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QUEIROZ, Adriana de Souza Lima. A política de responsabilidade social na 
empresa FURNAS – São José da Barra/MG. 2014. 161 f. Dissertação (Mestrado 
em Serviço Social) - Faculdade de Ciências Humanas e Sociais, Universidade 
Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, Franca 2014. 
 

RESUMO 
 

Este trabalho discute a responsabilidade social empresarial com o objetivo de 
compreender e sistematizar as ações de responsabilidade social realizadas em uma 
empresa de grande porte do setor elétrico - Usina de FURNAS, localizada no 
município de São José da Barra/MG, para entender o comprometimento com a sua 
política de responsabilidade social. A investigação foi realizada por meio de revisão 
bibliográfica, analise documental e pesquisa de campo, na intenção de conhecer o 
processo histórico da responsabilidade social e seu movimento que proporciona 
legitimidade de suas ações, além de identificar os protagonistas de sua história, 
como o Estado, a iniciativa privada e a sociedade civil. Por fim, também foram 
elencadas algumas categorias comportamentais da responsabilidade social. Para a 
sistematização das ações de responsabilidade social na Usina de FURNAS utilizou-
se dados de domínio público, como: o balanço social (modelo IBASE); o relatório de 
sustentabilidade social divulgado pela empresa; e, entrevistas realizadas com as 
pessoas envolvidas na área da empresa. Em resultado buscou-se a integração de 
reflexões que articulassem interpretação teórica com o conhecimento construído na 
investigação, entendendo que possuir programas de responsabilidade social ou, 
política de responsabilidade social não significa, de fato, que a empresa está 
comprometida com as práticas de responsabilidade social.  
 

Palavras-chave: responsabilidade social. Eletrobras FURNAS – Usina de FURNAS 
em Minas Gerais. indicadores sociais. balanço social. 
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ABSTRACT 
 

This paper discusses corporate social responsibility with the aim of knowing and 
systematize social responsibility held in a large company in the electric sector – 
Furnas Power Plant located in São José da Barra/MG to then understand the 
commitment with its social responsibility policy. The research was conducted through 
literature review, document analysis and field research, in order to ascertain the 
historical process of social responsibility and its motion provides legitimacy in their 
actions, also inserting their key actors such as firms, State and Civil Society. And 
finally, listing some behavioral categories of social responsibility. For systematization 
of social responsibility in Furnas Power Plant we uses data in the public domain as 
the social balance (IBASE), the social sustainability report released by the company 
and interviews with people involved in corporate social responsibility. As a result we 
sought to build articulate reflections that theoretical interpretation with the knowledge 
constructed in research, understanding that have social responsibility programs or a 
policy of social responsibility is not to say that in fact the company is committed to 
social responsibility practices. 
 

Keywords: social responsibility. Eletrobras Furnas – Furnas Power Plant. social 
indicators. social balance. 
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 O tema tratado nesta pesquisa é a Responsabilidade Social, assunto que 

emerge no século XIX, discutido por várias áreas do conhecimento, embasado por 

teóricos e estudiosos e embalado pelo movimento econômico, político, social e 

ambiental, que direciona a humanidade. 

 Esse tema teve suas origens na filantropia com ações de cunho paternalista, 

buscando consolidar suas relações com a comunidade onde está inserida, 

possuindo como principal fator motivador dessas ações, a obtenção de algum 

retorno aos investidores. 

  No decorrer do movimento da responsabilidade social, percebe-se que são 

vários os conceitos desenvolvidos em torno do tema englobando diversas vertentes, 

cita-se: responsabilidade social corporativa, empresa cidadã, responsabilidade social 

comunitária, comportamento ético empresarial da empresa, gestão social, 

responsabilidade social interna, responsabilidade social externa, ação social 

empresarial, cidadania empresarial e participação social ou comunitária da empresa. 

Esse fato colabora para a inexistência de um conceito único e para a proliferação de 

diversos vieses. 

 A pretensão desta dissertação é conhecer a responsabilidade social realizada 

em uma empresa de grande porte do setor elétrico. Optou-se, então, pela Usina de 

FURNAS, localizada no município de São José da Barra/MG, sendo essa a primeira 

Usina do Sistema FURNAS a ser construída. O interesse por essa Usina deu-se 

devido à sua representatividade para o desenvolvimento econômico do país e pelo 

fato da pesquisadora já ter atuado como assistente social naquela organização.  

Assim, o objetivo deste estudo constitui-se em conhecer e sistematizar as 

ações de responsabilidade social da Usina de FURNAS, para compreender o 

comprometimento da empresa com a sua política de responsabilidade social. Para a 

construção desse conhecimento sistematizado utilizou-se de dados de domínio 

público, tais como: o balaço social Instituto Brasileiro de Análises Sociais e 

Econômicas (IBASE), os relatórios de sustentabilidade social divulgado pela 

empresa e de entrevistas realizadas com as pessoas envolvidas com a 

responsabilidade social da empresa. 

O desenvolvimento do estudo divide-se em duas partes: a primeira resume-se 

à construção do referencial teórico e a segunda, na construção da pesquisa. 

Na primeira parte utilizou-se da pesquisa bibliográfica, documental e 

descritiva, visando a apreender os eixos teóricos relativos ao tema abordado, 
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pesquisando-se livros nas áreas da Administração, Economia, Serviço Social, 

Sociologia, Engenharia de Produção, Direito entre outras.  

O aporte teórico possibilitou conhecer o movimento da responsabilidade 

social no mundo e no Brasil; os processos que a legitimaram; os seus principais 

atores aqui identificados como as empresas; o Estado e a sociedade civil e, por fim, 

as suas categorias comportamentais com interesses múltiplos e ações ambíguas. A 

elaboração deste conhecimento parte do ato de reconstruir o que já está construído 

sobre o assunto por diversos teóricos e estudiosos. Este ato se faz na intenção de 

conhecer o assunto e no desafio de renová-lo mediante os objetivos propostos nesta 

dissertação.  

A segunda parte se destina à construção da pesquisa, e como o intuito é 

conhecer a responsabilidade social para então compreender o comprometimento da 

empresa com a sua política de responsabilidade social, estruturou-a em três blocos 

distintos partindo-se, num primeiro momento, para a identificação dos investimentos 

realizados pela empresa na área de responsabilidade social; logo após, para o 

mapeamento dos programas, projetos e ações realizadas no entorno da Usina de 

FURNAS; e, por fim, para a caracterização das pessoas que atuam na 

responsabilidade social da empresa, bem como na dinâmica deste processo. 

 O estabelecimento dos parâmetros fora decisivo para estruturar a pesquisa e 

para posterior desenvolvimento do estudo com base em dados preexistentes e em 

dados obtidos por meio da pesquisa de campo. 

 Realizou-se consulta aos dados de domínio público no site do IBASE, para 

seleção dos dados referentes à publicação do balanço social da empresa FURNAS.  

Essas informações possibilitaram identificar o percentual investido pela empresa nas 

ações de responsabilidade social, tanto interna quanto externamente no período que 

compreende o ano de 1998 até 2011. 

 No segundo momento, analisou-se os relatórios sociais publicados pela 

empresa, com a intenção de identificar os programas, projetos e ações de 

responsabilidade social desenvolvidos na Usina de FURNAS, localizada no 

município de São José da Barra/MG. Foram consultados os relatórios publicados no 

período de 2003 a 2011, e a partir desses dados pôde-se conhecer a dinâmica da 

atuação da empresa nas ações de responsabilidade social. 

 O terceiro e último momento da pesquisa foi destinado à pesquisa de campo, 

quando foram realizadas entrevistas junto a três tipos de sujeitos distintos: 
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coordenador, mobilizador e voluntário, com a intenção de caracterizar as pessoas 

envolvidas com a responsabilidade social da empresa e obter informações sobre a 

dinâmica desse processo na Usina de FURNAS. Realizou-se entrevistas com os 

quatro mobilizadores lotados na Usina, com os empregados que se inscreveram 

como voluntário nas ações realizadas pela empresa e, posteriormente, efetivou-se 

entrevista com a coordenação da responsabilidade social da empresa, lotada no 

Escritório Central de FURNAS, localizado no Rio de Janeiro/RJ.  

 De posse desses dados aconteceu análise dos resultados com a finalidade de 

sintetizá-los para, então, compreendê-los e, assim, chegar à conclusão. Utilizou-se 

como técnica de análise a abordagem quantitativa e qualitativa, na intenção de 

descrever e interpretar os conteúdos analisados nos questionários e nas entrevistas, 

por meio de gráficos, quadros e tabelas, bem como ler e interpretar o conteúdo de 

toda classe de documentos, para reinterpretar as mensagens e atingir uma 

compreensão de seus significados. 

 Como resultado espera-se contribuir com reflexões, que ultrapassem a 

simples seleção e identificação de dados, buscando articulá-los através da 

interpretação teórica, com o objetivo de construir conhecimento que atenda tanto 

aos interesses da empresa como os da sociedade. 
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Temos que desenvolver urgentemente a capacidade de somar, de interagir, de religar, de 
repensar, de refazer o que foi desfeito e de inovar. Esse desafio se dirige a todos os especialistas 

para que se convençam de que a parte sem o todo não é parte. Da articulação de todos estes cacos 
de saber, redesenharemos o painel global da realidade a ser compreendida, amada e cuidada. Essa 

totalidade é o conteúdo principal da consciência planetária, esta sim, a era da luz maior que nos 
liberta da cegueira que nos aflige. 

 
Leonardo Boff 

 

Neste capítulo buscamos conhecer o processo histórico da responsabilidade 

social no mundo e no Brasil. Todavia, essa historicidade não é condição suficiente 

para uma compreensão da responsabilidade social. É nesse movimento que se 

passa a identificar as leis, os indicadores e as normas que dão legitimidade para as 

suas ações no cenário brasileiro. Contudo, é imprescindível acrescentar os atores da 

responsabilidade social, aqui identificados como as empresas, o Estado e a 

sociedade civil. 

O engajamento entre essas três esferas foi despontado e, ainda, é permeado 

por necessidades e interesses criados e provenientes da emaranhada relação entre 

tais esferas. Nota-se, que essas esferas estão entrelaçadas pelo “pseudo” objetivo 

de enfrentar ou minimizar a “questão social” e os problemas ambientais decorrentes 

do aumento das indústrias.  

Por fim, chega-se às categorias comportamentais da responsabilidade social, 

originárias de sua gênese, com interesses múltiplos e ações ambíguas. 

 

1.1 A Gênese da Responsabilidade Social 
 

A abordagem histórica da responsabilidade social no mundo remonta ao ano 

de 1899, quando o fundador do conglomerado U.S. Stell Corporation, Andrew 

Carnegie, publicou o livro intitulado “O Evangelho da Riqueza”. Carnegie baseava-se 

nos princípios da caridade e da custódia, onde o primeiro exigia que os membros 

mais afortunados da sociedade ajudassem os menos afortunados, e o segundo, 

derivado da Bíblia, prescrevia que as empresas e os ricos se enxergassem como 

guardiães, ou zeladores, mantendo suas propriedades em custódia para benefício 

da sociedade como um todo (STONER; FREEMAN, 1985 apud INSTITUTO ETHOS, 

2005, p. 72). 

Assim, a gênese da responsabilidade social perpassa pelo século XIX, a partir 

do princípio da caridade e da custódia, imprimindo um cunho paternalista e 
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assistencialista, onde os próprios ricos determinavam o quanto iriam contribuir. 

(KARKOTLI; ARAGÃO, 2004, p. 49). 

No meio acadêmico, a história da responsabilidade social empresarial tem 

registros a partir dos trabalhos de Charles Eliot (1906), Arthur Hakley (1907) e John 

Clarck (1916). Mas, somente em 1953, nos Estados Unidos, com o livro Social 

responsabilities of the businessman, de Howard Bowen, é que o tema recebeu 

atenção. 

Para Bowen (1957), apesar de ser uma época econômica de concorrência, 

uma regra moral preestabelecida preconizava a responsabilidade social empresarial, 

quando postulava que os homens de negócios eram responsáveis pela conduta dos 

seus empreendimentos na proteção da integridade física dos trabalhadores e do 

público em geral. 

Um episódio interessante, ocorrido no ano de 1919, demonstrou que a 

filantropia empresarial e o investimento na imagem da corporação para atrair 

consumidores poderiam ser realizados na medida em que beneficiassem a 

obtenção de lucro para os acionistas. O caso que veio a público foi o julgamento 

Dodge versus Ford, nos Estados Unidos, onde Henry Ford, presidente acionista 

majoritário da empresa, tomou decisões que contrariavam os interesses dos 

acionistas John e Horace Dodge. Ford decidiu não distribuir parte dos dividendos, 

revertendo-os para investimento na capacidade de produção, aumento de salários 

e fundo de reservas. O caso foi julgado pela Suprema Corte de Michigan, que foi 

favorável aos Dodges, justificando que a corporação existe para o benefício de 

seus acionistas e, que diretores corporativos têm livre-arbítrio, apenas, quanto aos 

meios para alcançar tal fim, não podendo usar os lucros para outros objetivos 

(ASHLEY, 2005, p. 45-46). 

Contudo, após o período da Segunda Guerra Mundial houve diversas 

discussões por meio da academia no sentido de que as corporações não deveriam 

atender apenas aos interesses dos seus acionistas.  

A partir de então, diversas decisões nas Cortes Americanas foram favoráveis 

às ações filantrópicas das corporações. Como exemplo há outro caso, também 

apresentado por Ashley (2005), e ocorrido nos Estados Unidos. No ano de 1953, foi 

estabelecida em lei a filantropia corporativa após a determinação judicial onde uma 

corporação pode buscar o desenvolvimento social. Esse debate foi retomado com o 

caso A. P. Smith Manufacturing Company versus Barlow, onde a Suprema Corte de 
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Nova Jersey foi favorável à doação de recursos para a Universidade de Princeton, 

contrariando os interesses de um grupo de acionistas. 

Observa-se que os primeiros passos para a constituição da responsabilidade 

social nas empresas carregam uma tradição filantrópica assistencialista com 

propósito de realização de lucros para seus acionistas. 

Outro ponto de destaque, que merece ser citado, é a guerra do Vietnã, que 

também gerou novas concepções para a responsabilidade social das empresas, 

devido à repugnação da sociedade contra a utilização de armamentos bélicos, 

produzidos por empresas norte-americanas. Este fato gerou uma nova moral 

empresarial, em que as empresas passam a não ter mais o direito de produzir e 

vender o que desejam. 

 
A partir daí, defensores da responsabilidade social corporativa começaram 
a argumentar que, se a filantropia era uma ação legítima da corporação, 
então outras ações que priorizam objetivos sociais em relação aos retornos 
financeiros dos acionistas seriam de igual legitimidade, tais como o 
abandono de linhas de produto lucrativas, porém destrutivas ao ambiente 
natural e social. (HOOD, 1998 apud ASHLEY, 2005, p. 3). 

 

Neste contexto, o tema responsabilidade social começa a ganhar 

importância no meio acadêmico e empresarial, sendo reforçado na década de 

1970, período marcado pelo crescimento industrial, com o aparecimento de 

distintos planejamentos e teses sobre a responsabilidade social da empresa frente 

a seus agentes sociais. Entretanto, é no final na década de 1990 que se acentuam 

as discussões éticas e morais para a definição do papel das organizações. E o 

tema torna-se um termo abrangente e influenciado pelos acontecimentos sociais, 

políticos e econômicos.  

Contudo, é em meio às crises provocadas pelos modelos estadistas de 

governo1 que o setor privado reforçou seu controle no papel do desenvolvimento 

econômico e social, o que despertou expectativas sobre a responsabilidade social 

que passa a ser apresentada como um elemento “salvacionista”, diante das mazelas 

do Estado.  

 Neste contexto surgem também discussões sobre o tema que induzem a 

concepção de correntes que se tornam contra e a favor da responsabilidade social 

corporativa. Para indicar estas correntes, vale-se dos entendimentos da professora 

                                                           
1 Soviético, bem-estar social e o desenvolvimentista. 
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Rosalinda Chedian Pimentel2, que se refere a Chamberlain, Bowen, Mason e 

Galbraith como a favor da permanência e reconhecimento da responsabilidade 

social não como tendência, mas algo que veio para ficar. E, Ashley (2005, p. 48) cita 

os trabalhos de Carroll, Donaldson e Dunfee, Frederick e Wood também 

corroborando com a opinião de Pimentel. Ambas autoras enfatizam que as correntes 

que se encontram a favor da responsabilidade social corporativa enquadram os 

argumentos em duas linhas básicas, a ética e a instrumental.  

Os argumentos éticos derivam dos princípios morais e religiosos, 

determinantes do comportamento socialmente responsável. Já a linha instrumental 

considera como comportamento socialmente responsável o desempenho econômico 

como uma relação positiva e geradora de oportunidades para a empresa. 

 Logo, os argumentos que se posicionam contra a responsabilidade social 

baseiam-se nas teorias de Friedman e Leavitt. Para as autoras, essas duas teorias 

se voltam apenas para a maximização do lucro, ou seja, agir diferente é violar as 

obrigações morais, legais e institucionais da corporação. As atividades sociais, para 

aqueles acadêmicos, são de responsabilidade de outras instituições como governo, 

igrejas, sindicatos e organizações sem fins lucrativos. 

 Essa movimentação em torno do tema sinaliza a atuação dos setores da 

economia na tentativa de minimizar os problemas de ordem social, que são 

caracterizados pela pseudo ineficiência do Estado.  

Partindo desta ideia, Cesar (2008, p. 295) conclui que o surgimento de uma 

suposta ação social iniciada pelo empresariado deve ser analisada como parte de 

um processo de mudança marcada pela reorganização do modo de produção 

capitalista, sob uma conjuntura política diferenciada, baseada na busca pelo 

consenso e em novas alianças de classes. 

 Outro fator favorável ao crescente movimento do tema, com abrangência 

mundial, é a globalização3 que, cada vez mais, vem definindo a dinâmica social, 

econômica e política. Como afirma Rico (2004, p. 75), a responsabilidade social 

empresarial passa pela compreensão do modelo político-econômico instaurado a 

partir do processo de globalização, pelos problemas sociais estruturais 

                                                           
2 Material utilizado em sala de aula.  
3 Segundo Ianni (1995, p.47) “[...] a globalização intensificou e generalizou o processo de dispersão 

geográfica da produção ou das forças produtivas, compreendendo o capital, a tecnologia, a força de 
trabalho, a divisão do trabalho social, o planejamento e o mercado.” 
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decorrentes, pela necessidade de reforma do Estado e pelas frequentes pressões 

da sociedade. 

 

1.2 A Responsabilidade Social no Cenário Nacional 
 

O conceito de responsabilidade social nas empresas se amplia em 

decorrência dos problemas sociais que afligem o país, e vem atrelado ao 

entendimento de que as empresas, para sobreviverem no mercado globalizado, 

além de objetivarem a maximização do lucro e outros requisitos gerenciais para tal 

fim, necessitam também incorporar novas variáveis que as legitimem perante a 

sociedade. 

 Segundo Ashley (2005, p. 69), o que possibilitou um avanço na consciência 

do empresariado brasileiro em relação às suas responsabilidades sociais foi o valor 

social, aqui entendido como valor que representa o compromisso social da empresa. 

Nessa perspectiva a Associação dos Dirigentes Cristãos de Empresas (ADC/SP), 

criada em 19614, foi a pioneira em promover atividades de responsabilidade social 

das empresas no Brasil.  

Já no ano de 1982, foi instituído no Brasil, o Prêmio ECO-Empresa5 e 

Comunidade pela Câmara Americana de Comércio de São Paulo, com o objetivo de 

reconhecer e divulgar esforços realizados por empresas que desenvolvessem 

projetos sociais para a promoção da cidadania ligados a cultura, educação, 

participação comunitária, educação ambiental e saúde. E, em 1986, a Fundação 

Instituto de Desenvolvimento Empresarial e Social (FIDES)6, envolvida na 

elaboração de ferramentas de gestão voltadas para a responsabilidade social das 

empresas. 

 Constata-se que nesse período ocorrem transformações nas empresas 

capitalistas, influenciando a criação de uma nova dinâmica de acumulação de 

capital, que favorece a integração no mercado, cada vez mais competitivo e 

globalizado. Nele são criadas novas formas de produzir mercadorias com exigências 

de produtividade e rentabilidade, reduzindo os postos de trabalho com adoção de 

padrões mais rígidos de controle do desempenho do trabalhador. 

                                                           
4 Expandida para outros Estados no ano de 1977, tornando-se a ADCE-Brasil. (ADCE, [2014], online). 
5 CÂMARA AMERICANA DE COMÉRCIO PARA O BRASIL, 2014, online. 
6 LOUETTE, 2007, online.                    
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 A respeito desse período: 

 
Com a automação industrial, o objetivo principal era reduzir custos e 
maximizar a produção. No entanto, a falta de planejamento e preparo em 
relação ao que fazer com os trabalhadores destituídos de suas funções 
originou uma crise social sem proporção: desemprego e aumento da 
exclusão social. Esse panorama caracteriza a “questão social” deste final de 
século. A velha exclusão gerada pela velha miséria se associa hoje à nova, 
gerada pela impossibilidade de trabalhar. (SILVA, 1999 apud INSTITUTO 
ETHOS, 2005, p. 17). 

 

A partir da década de 1980, diversos grupos e instituições começam a 

debater e trocar experiências na área de desenvolvimento de projetos sociais. Nesse 

período, a Fundação Instituto de Desenvolvimento Empresarial e Social (FIDES), 

chegou a elaborar um modelo de divulgação das atividades sociais. Porém, só a 

partir do início dos anos de 1990, é que poucas empresas passaram a levar a sério 

essa questão e a divulgar sistematicamente esses balaços e relatórios sociais. 

(TREVISAN, 2002). 

Um fato curioso sobre o primeiro balanço social publicado no Brasil, no ano 

de 1984, é que foi apresentado em estilo de literatura de cordel, pela empresa 

Nitrofértil (incorporada pela PETROBRAS, como coligada), localizada na Bahia.  

Até a década de 1980, o empresariado brasileiro priorizava seus serviços 

sociais aos seus próprios empregados, não se sentindo responsabilizado pelos 

“problemas sociais” do país. A partir de então, o empresariado começa a expandir 

suas ações e intervenções sociais para a sociedade, com o cuidado de se 

resguardar no enfrentamento das questões ligadas a distribuição da riqueza e à 

redução da desigualdade.  

É no decorrer nos anos 1990, que a responsabilidade social ganha 

consistência no meio empresarial brasileiro, e passa a fazer parte de um conjunto de 

ações sociais que a empresa desenvolve para atender, internamente, às 

necessidades dos seus empregados, o que levou a compor a ideia de 

“Responsabilidade Social Corporativa”. Já as ações sociais desenvolvidas 

externamente focalizam o seu atendimento ao público mais necessitado, 

vulnerabilizado ou em risco social. São nessas ações que a ideia de apoio ao poder 

público, dado pelas empresas, se deve ao fato destas reconhecerem a incapacidade 

do Estado em enfrentar as questões sociais, que afligem o país. 

Contudo, é pelo surgimento de entidades como: o Instituto Ethos; o Instituto 

de Cidadania Empresarial (ICE); o Conselho de Cidadania Empresarial da 
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Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais (FIEMG); o Núcleo de Ação 

Social (NAS) da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP); o Grupo 

de Institutos, Fundações e Empresas (GIFE) e a Associação de Empresários pela 

Cidadania (CIVES); o Comitê de Entidades no Combate à Fome e pela Vida (COEP) 

a já mencionada ADCE – Brasil e a FIDES, que o movimento da responsabilidade 

social no Brasil é reforçado (ASHLEY, 2005, p. 72). 

A evolução do tema é também difundido pelas várias modalidades de 

premiações existentes no Brasil: Selo Empresa Cidadã (Câmara Municipal de São 

Paulo); Top Social Associação dos Dirigentes de Vendas e Marketing do Brasil 

(ADVB); Prêmio ECO (Câmara Americana de Comércio); Prêmio Balanço Social 

(Fides, IBASE, Instituto Ethos, Serasa e Bolsa de Valores de São Paulo); Selo 

Empresa Amiga da Criança (Fundação Abrinq); entre outras, tanto nacionais como 

regionais (ASHELY, 2005, p. 72). 

Uma progressiva repercussão do tema responsabilidade social ocorre no 

Brasil por meio do trabalho do Instituto Brasileiro de Análises Sociais e 

Econômicas (IBASE)7, na promoção e publicação do Balanço Social das 

empresas. Um de seus fundadores, o sociólogo Hebert de Souza, o Betinho, 

lança no ano de 1993, junto ao IBASE a “Campanha Nacional da Ação da 

Cidadania Contra a Fome, a Miséria e pela Vida”, com o apoio do Pensamento 

Nacional das Bases Empresariais (PNBE). Essa campanha aproximou, ainda 

mais, os empresários com as ações sociais. 

Deste modo, observa-se que a disseminação da responsabilidade social no 

Brasil ocorre de forma lenta e carrega a tradição histórica de filantropia aliada à 

suposta ineficiência do Estado. 

 No intuito de sintetizar o movimento da responsabilidade social no mundo e 

no Brasil, é apresentado na tabela abaixo, em ordem cronológica, alguns 

acontecimentos que marcaram e marcam a responsabilidade social. 

 

 

 

 

 
                                                           
7 Trata-se de um documento publicado anualmente, reunindo um conjunto de informações sobre os 

investimentos feitos pela empresa aos seus funcionários e dependentes, para o meio ambiente que 
a circunda e para a comunidade em geral. 
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QUADRO 1: Marcos históricos da Responsabilidade Social 
 

ANO EVENTOS 
Sec. XIX 

1899 
Crescimento da filantropia na Inglaterra  
O empresário A. Carnigie, fundador do conglomerado U.S. Stell 
Corporation, já estabelecia uma abordagem para a 
Responsabilidade Social das grandes empresas, baseado no 
princípio da caridade e da custódia. 

1917 Início da Revolução Russa 
1919 Surgimento da Pedagogia de Waldorf/ primeiro modelos de 

empreendimentos sociais (Rudolf Steiner) 
Julgamento do caso Dodge versus Ford, nos EUA 

1929 Crise provocada pela queda da bolsa de New York 
 1939 a 

1945 
Constituição da República de Weimar (Alemanha) – Função Social 
da Propriedade em ações sociais de caráter filantrópico 
Segunda Guerra Mundial 

1940 a 
1943 

Ligas Camponesas e Comunidades Eclesiais de Base 
LBA- Legião Brasileira de Assistência 

1945 Criação da Organização das Nações Unidas (ONU) e organizações 
adjacentes 

1946 a 
1948 

Criação do SESI – Serviço Social da Indústria 
Publicação do livro geografia da fome, de Josué de Castro 
Declaração Universal dos Direitos Humanos 

Década 
de 1950 

Crescimento do cooperativismo no Brasil 
Função social da empresa 

1959 a 
1960 

Início do ativismo nuclear e do movimento antiapartheid  
Início da guerra do Vietnã 

1964 Golpe militar e início da ditadura no Brasil 
1972 a 
1973 

Conferência de Estocolmo 
Popularização da responsabilidade social nas empresas da Europa 
Publicação do primeiro balanço social da história das empresas pela 
empresa SINGER na França. 
Estruturação do movimento ambientalista 
Crise do petróleo 

1978 a 
1980 

Greves no ABC 
ADCE – Brasil (Associação dos Dirigentes Cristãos do Brasil) 

1980 Surgimento das centrais sindicais 
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Década 
de 1980 

Surgimento do debate político e empresarial sobre responsabilidade 
social 
Profissionalização da gestão empresarial: Peter Drucker, Qualidade 
total, ISO 
Movimento para recuperação de Cubatão 
Grandes desastres ambientais 
Reaganomics (política Estados Unidos pela retomada de controle da 
economia) e Thatcherismo 
Mercado globalizado demandando a internacionalização de empresas 
brasileira 
Movimento da qualidade e certificações com base na ISO 9001 e ISO 
14001 
Consenso de Washington 
Surgimento de movimentos pela democratização, ética na política, e 
combate à fome e à miséria 

1981 Criação do IBASE 
Criação da Política Nacional do Meio Ambiente 

1982 Primeiro prêmio ECO 
1984 Vazamento de gás letal em Bhopal, na Índia 
1987 Sustentabilidade / relatório da comissão de Brundtland 

Criação do PNBE – Pensamento Nacional das Bases Empresariais 
1987 a 
1988 

Assembleia Constituinte 
Constituição, Redemocratização e constituição de estatutos 
Marco inicial da Responsabilidade Social Corporativa com 
apresentação do conceito de desenvolvimento sustentável na 
Assembleia Geral das Nações Unidas 

1989 Queda do Muro de Berlim 
Teoria Shareholder x teoria Stakeholder 

 
 
 

Década 
de 1990 

Movimento de Voluntariado 
Ações mais estruturadas das Fundações Ford e Kellogg, da IAF, 
AVINA e ASHOKA 
Abertura do mercado, privatização 
Mercado financeiro > que o Estado 
ONGs, sindicatos, CNBB e empresários se unem no Movimento pela 
Ética na Política 
Democracia 
O navio Exxonn Valdez, da maior petrolífera do mundo, derramou 260 
mil barris de petróleo no Alasca 
Agenda da Fundação Abrinq enfoca trabalho infantil, ou seja, a própria 
cadeia produtiva 
ISP diferente de responsabilidade social 
Internet no Brasil 
Terceirização e privatizações 
Institucionalização das organizações civis 
Diversidade 
Revolução da TI e comunicação 

 
1990 

Fundação Abrinq 
IDH – Índice de Desenvolvimento Humano 
Conflito Shell- Nigéria 
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1991 ABONG 

 
1992 

FBDS – Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável  
Impeachment de Fernando Collor de Mello 
ECO’92 – Firmada a declaração do Rio por 192 países, criação da 
agenda 21 

1993 Betinho e a ação da cidadania contra a fome, a miséria e pela vida 
1994 Triple Bottom Line 
1995 Comunidade Solidária 

GIFE 
 

1997 
Protocolo de Quioto 
Balanço Social – Modelo IBASE 
Caso Nike e o trabalho infantil na China 

 
1998 

Instituto ETHOS 
CIVES – Associação Brasileira de Empresários pela Cidadania 
Quebra de empresas por questões éticas 
Lançamento do Indicadores ETHOS de Responsabilidade Social 
Ocips  

1999 FTSE4GOOD e Dow Jones Sustainability Index 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2000 

Guia de Diretrizes para Relatório de Sustentabilidade (GRI – Global 
Reporting Initiative 
Instituto AKATU 
Global Compact 
Relatório dos Direitos Humanos no Brasil 
IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicadas – estudo sobre 
políticas sociais 
Mudança organizacional nas empresas 
Cúpula do Milênio – promovida pela ONU (ODM – Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio) 
CPI das ONGs 
Mudanças climáticas 
BOVESPA cria movimento “Novo Mercado” pela governança 
corporativa 
Violência urbana 
Ferramentas de gestão 
Governança X Transparência 
Tecnologias Sociais 
Mercado de Carbono 
Diálogos Multissetoriais  

A partir 
de 2000 

Como superar o conflito entre metas de SER e de diminuição de 
custos? 

 
2001 

Queda das Torres Gêmeas em New York 
Caso Enron Corp. 
“Canibais com garfo e faca” de Jonh Elkington 
Fórum Social Mundial 

2002 Conferência das Nações Unidas sobre meio ambiente e 
desenvolvimento sustentável (Rio+10) 
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2003 
Programa Fome Zero 
Conselhos de Responsabilidade Social na CNI (Confederação 
Nacional da Indústria) e nas Federações 
Criação do Comitê Brasileiro do Pacto Global em conjunto com o 
Instituto Ethos e o PNUD 

2004 Caso Nestlé 
“A Riqueza na Base da Pirâmide”, de C. K Prahalad 

 
2005 

Quebra da Lei de Patentes: genéricos mais fracionamentos 
Lançamento do ISE – Índice de Sustentabilidade Empresarial pela 
BOVESPA 
ISO 26000 de Responsabilidade Social 
Avanços na legislação de proteção de cidadãos portadores de 
deficiências. 

 
2006 

Privilegiar visão de longo prazo, mesmo em detrimento de resultados 
de curto prazo 
Relatório Stern, preparado pelo governo inglês sobre os riscos das 
alterações climáticas 
“Uma Verdade Inconveniente” (Al Gore) 

 
2007 

Primeira reunião e relatório do IPCC –  Intergovernamental Panel on 
climate Change 
Resultados financeiros a baixo das metas modificam a decisão e o 
compromisso com a Responsabilidade Social 

2008 AS 8000/2008 
2009 Crise internacional e redefinição geopolítica no mundo 

2010 a 
2014 

Crises continuadas no Golfo Pérsico 
Perda da hegemonia americana na área política e econômica 
Busca da Rússia em se fortalecer 
Valorização do empreendedorismo 
 

Fonte: SIMÕES (2008, p. 61-64). Com acréscimos realizados por Adriana de Souza Lima Queiroz. 
 

O movimento da dita responsabilidade social, tanto no Brasil como no mundo, 

fica atrelado a episódios sociais, econômicos, políticos e ambientais, que procedem 

de várias circunstâncias, influenciando de forma positiva e negativa a sociedade. Um 

fato mais recente nesse contexto histórico é atribuído às várias leis e normas que 

passam a legitimar o processo de implantação da responsabilidade social nas 

empresas. 

 

1.2.1 As Leis, os Indicadores e Normas que Regem a Responsabilidade Social no 

Brasil 

 

Muitas empresas brasileiras vêm praticando a responsabilidade social por 

meio de políticas de incentivos a investimentos sociais e culturais, visando à 
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promoção de práticas socialmente responsáveis. Esse fato, atrelado aos vários 

modelos de indicadores criados para avaliar e divulgar informações como forma de 

promover a transparência da empresa, passa a conferir legitimidades às ações de 

responsabilidade social junto às normas que vêm sendo editadas com o propósito de 

fazer com que as empresas adotem determinadas atitudes consideradas 

responsáveis. 

Algumas responsabilidades legais de uma empresa estão registradas nas leis 

que a organização é obrigada a cumprir, agindo em conformidade com os padrões 

vigentes na região onde estão localizadas. Assim, o Estado exerce um papel de 

legislador nas empresas, instituindo as exigências legais, desde a constituição, até o 

momento do possível encerramento de suas atividades.  

De acordo com Lewis (2012), a responsabilidade social se torna uma 

“orientação” legal por meio da Constituição Federal de 1988, “[...] conclusão que se 

coaduna, a propósito, com o espírito dirigente da Constituição Federal de 1988 de 

concretizar uma sociedade livre, justa e solidária.” 

Lewis (2012) faz uma breve remissão às principais disposições da 

Constituição Federal e da legislação infraconstitucional, que orientam 

socioeconômica e ambientalmente a conduta empresarial, por meio dos seguintes 

artigos: 

 
� Art. 1º da CF/88 – princípios fundamentais da República Federativa do 

Brasil, dentre os quais destacam a cidadania, a dignidade da pessoa 
humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

� Art. 3º da CF/88 – objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil, dentre os quais se destacam a construção de uma sociedade livre, 
justa e solidária, a garantia de desenvolvimento nacional, a erradicação da 
pobreza e a redução das desigualdades sociais e regionais, a promoção 
do bem de todos; 

� Art. 5º, XXIII da CF/88 – a propriedade atenderá à sua função social; 
� Art. 170 da CF/888 – dos princípios gerais da atividade econômica; 
� Art. 185 da CF/88, parágrafo único, 186 e 219 – critérios para atendimento 

da função social da propriedade e desapropriação ante o não atendimento 
daquela. 

                                                           
8 A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 

assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observamos os 
seguintes princípios: I - soberania nacional; II - propriedade privada; III - função social da 
propriedade; IV - livre concorrência; V - defesa do consumidor; VI - defesa do meio ambiente, 
inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços 
e de seus processos de elaboração e prestação; VII - redução das desigualdades regionais e 
sociais; VIII - busca do pleno emprego; IX – tratamento favorecido para as empresas de pequeno 
porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. 
Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, 
independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei. (BRASIL, 
1988 apud LEWIS, 2012, p. 78). 
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 Na legislação infraconstitucional, Lewis (2012) cita o Código Civil; Legislação 

Ambiental; Norma Brasileira Contábil n. 15 de 01/01/2006; Resolução de Conselho 

Federal de Contabilidade n. 1003 de 19/08/2004; Legislação de Deficientes Físicos; 

Código de Ética do Consumidor; Consolidação das Leis Trabalhistas. 

 Quanto às políticas públicas, Rico (2004, p. 80) expõe que: “As empresas 

socialmente responsáveis têm entre seus objetivos contribuir com a implementação 

das políticas públicas. Cabe as empresas utilizar seu poder de mobilização para 

atuar como agentes e parceiros do desenvolvimento social.” 

 Deste modo, Lewis (2012) acrescenta que as políticas públicas, exemplos de 

conduta socioeconômica e ambientalmente são orientadas pela Lei: Lei Rouanet; 

Programa Nacional de Apoio à Cultura; Programas de Atividade Audiovisual; Fundos 

de Direitos da Criança e do Adolescente; Benefícios para o Trabalhador; Doações a 

Entidades sem Fins Lucrativos; Imunidade Tributária das Instituições sem Fins 

Lucrativos; Programas Governamentais de Responsabilidade Social com 

participação do Setor Privado – Parcerias; Projetos Sociais; Incentivos à Pesquisa; 

Incentivos aos Programas de Educação; Incentivos aos Programas de Meio 

Ambiente; Incentivos aos Programas de Assistência Social; Incentivos à Pesquisa 

Tecnológica; Programas de Inclusão Digital. 

 Segundo a autora fica explícito que o entendimento sobre a responsabilidade 

social decorre da lei, sendo que no Brasil há inúmeras que orientam as empresas 

nas suas atuações sociais, econômicas e ambientais. Outro ponto que reforça a 

aplicação desses diplomas legais, e é endossado por Rico (2004) ao reconhecer que 

as empresas socialmente responsáveis têm como objetivo contribuir com a 

implementação das políticas públicas e “[...] ao mesmo tempo uma possiblidade de 

representação cívica nas esferas pública e privada.” 

Percebe-se, assim, que o termo responsabilidade social, vem se 

desenvolvendo e legitimando pelas inúmeras legislações que vêm sendo editadas.  

Contudo, outro fator preponderante para este movimento é expresso, nas também 

inúmeras certificações, normas e indicadores que foram criados junto ao processo 

de expansão da responsabilidade social. Elas são apresentadas como instrumentos 

de planejamento, gestão e avaliação de ações da responsabilidade social nas 

empresas, como demonstra o quadro a baixo. 
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QUADRO 2: Certificações, Normas e Indicadores da Responsabilidade Social 
 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Balanço Social � No Brasil as primeiras publicações das empresas se deram na 

década de 1980. 
� Caracteriza-se por ser um demonstrativo publicado anualmente 

pela empresa reunindo um conjunto de informações sobre projetos, 
benefícios e ações sociais dirigidas aos empregados, investidores 
acionistas e à comunidade. 

� Esse instrumento evidencia a responsabilidade social em valores 
monetários direcionados às ações sociais, ou seja, apresenta os 
montantes investidos. 

� A divulgação do balanço social ganhou visibilidade nacional 
quando o sociólogo Herbert de Souza, o Betinho, lançou em 1997 
uma campanha pela divulgação voluntária do balanço social. 

� Em 1998 o IBASE lançou o Selo Balanço Social IBASE/Betinho. 
 

Social AccountAbility 
– SA 8000 
 
 
 
 
 
 
 
 

� Lançada em 1997 pela CEPAA (Council Economic Prioritcs 
Accreditation Agency) é uma certificação internacional de 
responsabilidade social; 

� Objetivo principal garantir os direitos dos trabalhadores; 
� É composta por nove requisitos baseados nas declarações 

internacionais de direitos humanos, na defesa dos direitos da 
criança e nas convenções da OIT (Organização Internacional do 
trabalho): 

1. Trabalho infantil: não é permitido; 
2.  Trabalho forçado: não é permitido; 
3. Saúde e segurança: devem ser asseguradas; 
4. Liberdade de associação e negociação coletiva: devem ser 

garantidas; 
5. Discriminação: não é permitida; 
6. Práticas disciplinares: não são permitidas; 
7. Horário de trabalho: não deve ultrapassar 48 horas por semana ou 

12 horas extras; 
8. Remuneração: deve ser suficiente para prover as necessidades 

básicas do trabalhador; 
9. Sistemas de gestão: deve garantir o efetivo cumprimento de todos 

os requisitos. 
� O certificado da AS 8000 é obtido por meio de auditoria, com 

validade por 3 anos, havendo uma avaliação de aderência a cada 6 
meses. 

� Essa norma assegura que aos clientes das empresas certificadas, 
que seus produtos /bens ou serviços – são produzidos e/ou 
comercializados sob condições de trabalho baseadas no respeito 
humano e na dignidade. 

� Para a empresa obter e manter a certificação AS 8000 é preciso, 
inclusive, o engajamento dos funcionários por meio do voluntariado 
ou da participação em ONGs. 
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CARACTERIZAÇÃO 

 
COMPOSIÇÃO 

 
GRI – Global 
Reporting Initiative 

� Surgiu em 1997, de uma parceria entre a CERES (Coalition for 
Environmentally Responsible Econommies) e o Programa 
Ambiental das Nações Unidas. 

� Tem como objetivo desenvolver diretrizes de relato que possam ser 
utilizadas e comparadas por organizações em todo o mundo; e 
definir e melhorar continuamente as diretrizes de relatórios, 
refletindo as três dimensões de sustentabilidade: econômica, 
ambiental e social. 

� Baseia-se em 11 princípios: transparência, inclusividade, 
auditabilidade, completude, relevância, contexto de 
sustentabilidade, exatidão, neutralidade, comparabilidade, clareza 
e conveniência. 

� Sua principal proposta é desenvolver e disseminar globalmente 
diretrizes para a elaboração de relatórios de sustentabilidade. 

� Não prevê a verificação externa como meio de avaliação da 
consistência dos resultados produzidos, e não garante a 
credibilidade das informações dos relatórios das empresas. 
(SIMÕES, 2008, p. 139). 
 

Indicadores Ethos 
de Responsabilidade 
Social 

� Fundado em 1998, por iniciativa de um grupo de empresários. 
� Tem como objetivo auxiliar as empresas a compreender e 

incorporar o conceito de responsabilidade social no cotidiano de 
sua gestão. 

� Os indicadores Ethos constituem uma ferramenta de diagnóstico 
organizacional que avalia as práticas de responsabilidade social 
nas empresas, facilitando a visualização de sua performance e 
identificando as ações mais urgentes que devem ser trabalhadas. 

� Possui um questionário dividido em sete grandes temas: valores, 
transparência, público interno, meio ambiente, fornecedores, 
consumidores e clientes, comunidade, governo e sociedade. 

� Não se constitui como uma entidade certificadora, seu trabalho é 
de orientação as empresas de forma voluntária. 
 

AccountAbility – AA 
1000 

� Lançada em 1999 pelo ISEA (Instiute of Social and Ethical 
Accountability) é uma certificação internacional, composta por 
padrões de processo focados no engajamento com as partes 
interessadas. 

� Objetivo principal é definir as melhores práticas para prestação de 
contas a fim de assegurar a qualidade da contabilidade, auditoria e 
relato social ético de todos os tipos de organizações. 

� A norma é certificável, porém não define padrões de certificação ou 
desempenho real, mas específica o processo a ser seguido na 
construção do relatório de desempenho e não os níveis de 
desempenho desejados. Assim, a norma não atesta 
comportamento ético e socialmente responsável para uma 
organização, mas garante que ela aja conforme a sua missão e 
valores e cumpra as metas definidas a partir do diálogo com 
stakeholders. 
 

� A norma contempla 11 princípios de qualidade que devem ser 
seguidos pela organização, podendo ser usada isoladamente ou 
em conjunto com outros padrões de prestação de contas, como a 
Global Report Initiative (GRI) e as normas ISO e AS 8000. 
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CARACTERIZAÇÃO 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Global Compact 
(pacto Global) 

� Lançado oficialmente em 2000 pela ONU, é uma plataforma 
baseada em valores que objetiva promover o aprendizado 
institucional e propor a utilização do diálogo e transparência em 
todos os atos da gestão, mediante adoção de princípios 
relacionados a questões de direitos humanos, de trabalho, meio 
ambiente e combate à corrupção. 

� Esta é a maior iniciativa de responsabilidade corporativa voluntária 
do mundo, com a intenção de promover o desenvolvimento de um 
mercado global mais inclusivo e sustentável com a ideia de dar 
uma dimensão social à globalização. 

� A adesão é voluntária por meio do preenchimento de um formulário 
e uma contribuição anual que é administrada pela Fundação Pacto 
Global. 
 

ABNT NBR 16001 � Publicada em 2004 e sua segunda versão em 2012, baseada na 
diretriz internacional ISO 26000, é uma norma brasileira específica 
de responsabilidade social. 

� É uma norma de sistema de gestão, passível de auditoria, 
estruturada em requisitos verificáveis, permitindo que a 
organização busque certificação por uma terceira parte. 

� Também é aplicável a todos os tipos e portes de organizações. 
� É uma norma de sistema de gestão (conjunto de elementos inter-

relacionados ou interativos, voltados para estabelecer políticas e 
objetivos, bem como para atingi-los), que deve estar integrado em 
toda a organização. Adota a estrutura do PDCA ( Plan–Do- Check-
Act ou planejar – fazer – verificar – agir) 

� Permite às organizações formularem e adotarem políticas e 
objetivos que considerem os requisitos legais e valores ligados à 
promoção da cidadania, do desenvolvimento sustentável e do 
“accountability”, que significa transparência de gestão com 
prestação de contas. 

� O atendimento aos requisitos da Norma não significa que a 
organização seja socialmente responsável, mas sim que possui um 
sistema de gestão da responsabilidade social. As comunicações da 
organização, tanto internas quanto externas, devem respeitar este 
preceito. 

� As principais definições contidas na norma são: Responsabilidade 
social; Organização; Sistema de gestão em responsabilidade 
social; Ação social; Desenvolvimento sustentável; Aspectos da 
responsabilidade social; Objetivos da responsabilidade social; 
Metas da responsabilidade social; Partes interessadas; Diretrizes; 
Governança; Avaliação de impactos. 

 

 

 

 

 

 

 

 



36 

 
CARACTERIZAÇÃO 

 
COMPOSIÇÃO 

 
ISO 26000 � Publicada em 2010, é uma norma internacional, criada com a 

intenção de substituir todos os outros instrumentos em vigor, busca 
a integração total dos critérios e interesses. 

� É a terceira geração de normas ISO, uma vez que já vigoram os 
sistemas de gestão da qualidade (ISO 9000) e o de gestão 
ambiental (ISO 14000). 

� A ISO 26000 não visa fins de certificações e é aplicada a todos os 
tipos de organizações – pequenas, médias e grades e de todos os 
setores – governos, ONGs e empresas privadas. 

� Sua intenção é definir parâmetros para a sociedade avaliar a 
atuação socioambiental das empresas, um dos principais objetivos 
da norma é o de estabelecer um entendimento comum sobre o 
significado da “responsabilidade social”, de modo que as iniciativas 
duvidosas neste campo possam ser banidas. 

� A norma contempla 7 princípios: 
1. Acountability 
2. Transparência 
3. Comportamento ético 
4. Respeito pelos interesses das partes interessadas 

(Stakeholders) 
5. Respeito pelo estado de direito 
6. Respeito pelas Normas Internacionais de Comportamento 
7. Direito aos humanos 

Fonte: Elaborado por Adriana de Souza Lima Queiroz. 

 

Cabe ressaltar que as práticas de responsabilidade social das empresas 

ficam evidenciadas nos relatórios anuais ou nos balanços sociais, publicados 

espontaneamente ou divulgados na mídia, recebendo premiações e certificações, 

que valorizam as ações sociais do empresariado, propiciando também diferencial 

frente à concorrência no mercado. Com essa postura as empresas, de um modo 

geral, passam a se preocupar, cada vez mais, com sua imagem perante a 

sociedade, e a publicação do balanço social é uma forma de demonstração 

transparente da atuação social das mesmas. 

Porém: 

 
A aquisição de selos ou certificados não garante que os princípios estão 
sendo cumpridos como deveriam, pois a supervisão dos institutos muitas 
vezes não existe, ou é distante através da solicitação de relatórios, ou ainda 
pontual através de auditores que marcam dia e hora para a visita 
acarretando assim possível mudança no cenário real. (GONÇALVES; 
DESIDÉRIO; GUITIREREZ 2010, p. 149). 

 

 Hoje, mensurar as ações de responsabilidade social tornou-se atribuição 

imprescindível nas empresas, e o balanço social configura-se como um documento 

publicado anualmente, e é por meio dele que a empresa mostra o que fez pelos 
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empregados e seus dependentes e pela população. É “[...] um instrumento pelo qual 

a empresa divulga o investimento em projetos e/ou ações sob a ótica da 

responsabilidade social.” (MENEGASSO, 2002, p. 8 apud RICO, 2004, p. 76). 

 

1.2.1.1 Modelos de Indicadores Sociais  

 

O balanço social configura-se como um instrumento de aferição utilizado 

pelas empresas que desejam evidenciar seus aspectos econômicos, sociais e 

ambientais composto por um conjunto de informações que permite acompanhar o 

desenvolvimento da empresa, proporcionando, assim, visibilidade da empresa no 

mercado ao tornar público o seu balanço social. 

Como apresenta Mueller (2003, p. 108): 

 
No início, as informações se restringiam aos aspectos financeiros e, de 
forma superficial, ao meio ambiente, mas a promoção da transparência 
exigiu das empresas informações mais concisas e bem mais complexas. Foi 
preciso incluir as ações do campo social e, assim, contemplar dados 
referentes ao tripé do desenvolvimento sustentável, abrangendo o 
econômico, o ambiental e o social. 

 

De acordo com Cunha e Ribeiro (2004, p. 4): “[...] o balanço social se 

constitui, portanto, segundo justificativa do Projeto 39/97, apresentado por Aldaíza 

Sposat, num instrumento pelo qual as empresas demonstram através de 

indicadores, o cumprimento de função social.” 

Demonstrando assim, a responsabilidade social das organizações e seus 

investimentos realizados com os empregados e com a comunidade onde se insere. 

No site do IBASE, temos a seguinte conceituação: 

 
O balanço social é um demonstrativo publicado anualmente pela empresa 
reunindo um conjunto de informações sobre os projetos, benefícios e ações 
sociais dirigidas aos empregados, investidores, analistas de mercado, 
acionistas e à comunidade. É também um instrumento estratégico para 
avaliar e multiplicar o exercício da responsabilidade social corporativa. 
(IBASE, 2014). 

 

O Balanço Social no Brasil reporta-se à década de 1970 do século passado, 

segundo Martins (1999), há menção ao assunto, no Decálogo do Empresário 

Cristão, elaborado pela Associação dos Dirigentes Cristãos de Empresas. Seu 

principal objetivo é tornar pública a responsabilidade social empresarial. Deste 
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modo, foi proposto para ser publicado anualmente, de maneira que proporcione uma 

visão das suas atividades econômicas e dos seus impactos sócias e ambientais. 

Atualmente há no Brasil três reconhecidas instituições que elaboram modelo 

de indicadores de práticas de responsabilidade social: O Instituto Brasileiro de 

Análises Sociais e Econômicas (IBASE), o Instituto Ethos de Empresas e 

Responsabilidade Social (Instituto Ethos) e o Global Reporting Initiative (GRI). 

A seguir, são apresentados os três modelos:  

 

QUADRO 3: Modelo IBASE 
 

 
INDICADOR 

 
ELEMENTOS 

1. Base de Cálculo  Receita Líquida (RL) 
Resultado Operacional (RO)  
Folha de Pagamento Bruta (FPB)  

 
 
 
 
2. Indicadores Sociais Internos  

- Alimentação 
- Encargos sociais compulsórios  
- Previdência privada  
- Saúde  
- Segurança e medicina no trabalho 
- Educação 
- Cultura 
- Capacitação e desenvolvimento profissional  
- Creches ou auxílio-creche 
- Participação nos lucros ou resultados  
- Outros 

 
 
 
3. Indicadores Sociais Externos  

- Educação  
- Cultura  
- Saúde e saneamento 
- Combate à fome e segurança alimentar 
- Habitação 
- Esporte 
- Lazer e diversão  
- Creches 
- Alimentação  
- Outros  
- Total de Contribuições para a sociedade 
- Tributos (excluídos encargos sociais) 

4. Indicadores Ambientais  Relacionado com a operação da empresa em programas 
e/ou projetos externos 

 
 
 
5. Indicadores do Corpo Funcional 

Nº de empregado ao final do período 
Nº de admissões durante o período 
Nº de empregados terceirizados 
Nº de estagiários 
Nº de empregados acima de 45 anos 
Nº de mulheres que trabalham na empresa 
% de cargos de chefia ocupados por mulheres 
Nº de negros que trabalham na empresa 
% de cargos de chefia ocupados por negros 
Nº de pessoas com deficiência ou necessidades especiais. 
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INDICADOR 

 
ELEMENTOS 

6. Informações Relevantes quanto ao 
Exercício da Cidadania Empresarial 

- Relação entre a maior e a menor remuneração na 
empresa  
- Número total de acidentes de trabalho 
- Projetos sociais e ambientais desenvolvidos pela empresa 
- Padrões de segurança e salubridade no ambiente de 
trabalho  
- A previdência privada 
- Liberdade sindical 
- A participação nos lucros ou resultados 
- Padrões éticos e de responsabilidade social e ambiental 
adotados na seleção dos fornecedores 
- Participação dos empregados em programas de trabalho 
voluntário 

8. Outras Informações  Outras Informações que a Empresa Julgar Necessária 
Fonte: Elaborado por Adriana de Souza Lima Queiroz, conforme modelo do Instituto Brasileiro de 

Análises Sociais e Econômicas (IBASE). 
 

 Destaca-se que o modelo proposto pelo IBASE agrega indicadores 

distribuídos de forma simples e objetiva, as informações são tratadas numa única 

planilha dividida em 7 grupos e nesses há vários subgrupos, facilitando a análise. 

 A sua criação partiu de um movimento organizado como explica Mueller 

(2003, p. 112-113): 

 
O IBASE foi criado no ano de 1981 por exilados políticos que retornavam ao 
país, tendo como objetivo inicial democratizar a informação. Porém, diante 
das transformações políticas da década de 1980, este instituto começou a 
desenvolver diferentes ações de pressão política e campanhas públicas, 
além de atividades de monitoramento de processo legislativos e políticas 
públicas. Como exemplo, pode-se citar a Campanha Nacional pela Reforma 
Agrária (1983), a Campanha ‘Não Deixe sua Cor passar em Branco’ (1989), 
o Movimento pela Ética na Política (1992), a Ação da Cidadania contra a 
Miséria e pela Vida (1993) e o Movimento Viva Rio (1994). 
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QUADRO 3: Modelo GRI 
 

 CATEGORIAS ASPECTOS 
Economic Direct Economic Impacts Customers 

Suppliers 
Employees  
Providers or capital 
Public sector 

Environmental Environmental 
 

Materials  
Energy  
Water 
Biodiversity  
Emissions,  
effluents, and waste 
Suppliers 
Products and services 
Compliance Transport 
Overall 

Labour Practices and 
Decent Work 

Employment 
Labour;  management 
relations 
Health and safety  
Training and education 
Diversity and opportunity 

Social Human Rights Strategy and management 
Non-discrimination 
Freedom of association and 
collective bargaining  
Child labour  
Forced and compulsory 
labour Disciplinary practices 
Security practices 
Indigenous rights 

Society Community  
Bribery and corruption  
Political contributions 
Competition and pricing 

Product Responsibility Customer health and safety 
Products and services 
Advertising  
Respect for privacy 

Fonte: MUELLER (2003, p. 110). 
 

 A GRI sugere 103 indicadores diferentes, os quais são agrupados nos termos 

das três dimensões que convencionalmente definem o desenvolvimento sustentável: 

a econômica, a ambiental e a social, e estas encontram-se estruturadas em 6 partes. 

 Este relatório requer informações extremamente detalhadas, e uma avaliação 

complexa que resulta num diagnóstico minucioso da atuação da empresa. Os 

indicadores utilizados pela GRI compreendem: 
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� Estratégia e Análise; 

� Perfil Organizacional; 

� Parâmetros para o Relatório; 

� Governança, Compromisso e Engajamento; 

� Compromisso com Iniciativas Externas; 

� Engajamento dos Stakeholders; 

� Desempenho Econômico; 

� Presença no Mercado; 

� Impactos Econômicos Indiretos; 

� Desempenho Ambiental (Materiais; Energia; Água; Biodiversidade; Emissões; 

Efluentes e Resíduos; Produtos e Serviços); 

� Desempenho Social – Práticas Trabalhistas (Emprego; Relação entre 

Trabalhadores e a Governança; Saúde e Segurança no Trabalho; 

Treinamento e Educação; Diversidade e Igualdade de Oportunidades); 

� Desempenho Social – Direitos humanos (Práticas de Investimentos e de 

Processos de Compra; Não Discriminação; Liberdade de Associação e 

Negociação Coletiva; Trabalho Infantil; Trabalho Forçado ou Análogo ao 

Escravo; Práticas de Segurança; Direitos Indígenas); 

� Desempenho Social – Sociedade (Comunidade; Corrupção; Políticas 

Públicas; Conformidade); 

� Desempenho Social – Responsabilidade pelo Produto (Saúde e Segurança 

do Cliente; Rotulagem de Produtos e Serviços, Comunicações de Marketing; 

Privacidade do Cliente; Conformidade; Suplemento Setor Elétrico). 
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QUADRO 4: Instituto Ethos 
 

 
DIMENSÃO 

 
TEMA 

 
SUBTEMA 

 
INDICADORES 

 
Visão e 

Estratégia 
Estratégia para a sustentabilidade 

Proposta de valor 
Modelo de negócio 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Governança 
e Gestão 

 
 
 
 
 
Governança 
organizaciona
l  
 

 
 
Governança e 
Conduta 
  

Código de Conduta 
Governança da Organização 
Compromissos Voluntários e 
Participação em iniciativas de 
RS/Sustentabilidade 
Engajamento das partes interessadas 

 
 
Prestação de 
Contas 

Relações com Investidores e 
Relatórios Financeiros 
Relatórios de Sustentabilidade e 
Relatórios integrados 

Comunicação com Responsabilidade 
Social 

Práticas de 
Operação e 
Gestão 

Concorrência Leal Concorrência leais 

Práticas 
Anticorrupção 

Práticas Anticorrupção 

 
Envolvimento 
Político 
Responsável 

Contribuições para Campanhas 
políticas 
Envolvimento no Desenvolvimento de 
Políticas Públicas 

 
 
Sistema de Gestão 

Sistema de Gestão Participativa 
Sistema de Gestão Integrado 
Sistema de Gestão de Fornecedores 
Mapeamentos dos Impactos da 
Operação e Determinação de 
Assuntos Prioritários para a Gestão 
Gestão da RSE/Sustentabilidade 

 
 
 
 
 
 
 
Social  

 
 
 
Direitos 
Humanos 
  

Situações de Riscos 
para os Direitos 
Humanos 
 

Monitoramento de Impactos do 
Negócio nos Direitos Humanos 
Trabalho Infantil na Cadeia Produtiva 
Trabalho Forçado na Cadeia 
Produtiva/ou Análogo ao Escravo 

Ações Afirmativas Promoção da Diversidade e Equidade 

 
 
Práticas de 
Trabalho 

Relações de 
Trabalho 

Relação com Empregados (efetivos, 
terceirizados, temporários ou parciais 
Relações com os Sindicatos 

Desenvolvimento 
Humano Benefícios 
e Treinamentos 

Remuneração e Benefícios 
Compromisso com o Desenvolvimento 
Profissional 
Comportamento Frente as Demissões 
e Empregabilidade 

Saúde e Segurança 
no Trabalho e 
Qualidade de Vida 

Saúde e Segurança dos Empregados 

Condições de Trabalho, Qualidade de 
Vida e Jornada de Trabalho. 
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DIMENSÃO 

 
TEMA 

 
SUBTEMA 

 
INDICADORES 

 
Visão e 

Estratégia 
Estratégia para a sustentabilidade 

Proposta de valor 
Modelo de negócio 

 
 
 
 
 
Social 

 
Questões 
Relativas ao 
Consumidor 

Respeito aos 
Direitos do 
Consumidor  

Relacionamento com o Consumidor 

Impactos Decorrentes do uso dos 
Produtos e Serviços  

Consumo 
Consciente 

Estratégia de Comunicação 
Responsável e Educação para o 
Consumo Consciente 

Envolvimento 
com a 
Comunidade 
e seu 
Desenvolvim
ento 

Gestão de Impactos 
na Comunidade e 
Desenvolvimento  

Gestão dos Impactos da Empresa na 
Comunidade 
Compromisso com o Desenvolvimento 
da Comunidade e Gestão das Ações 
Sociais 
Apoio ao Desenvolvimento de 
Fornecedores 

 
 
 
Ambiental 

 
 
 
Meio 
Ambiente  

Mudanças 
Climáticas 

Governança das Ações Relacionadas 
às Mudanças Climáticas 
Adaptação às Mudanças Climáticas 

Gestão e 
Monitoramento dos 
Impacto sobre os 
Serviços 
Ecossistêmicos e a 
Biodiversidade 

Sistema de Gestão Ambiental 
Prevenção da Poluição 
Uso Sustentável de Recursos: 
Materiais; Água; Energia; 
Uso Sustentável da Biodiversidade e 
Restauração dos Habitats Naturais 
Educação e Conscientização 
Ambiental 

Impactos do 
Consumo 

Impactos do Transporte, Logística e 
Distribuição 
Logística Reserva 

Fonte: Elaborado por Adriana de Souza de Lima Queiroz, a partir de Instituto Ethos (2013). 
 

 Sua estrutura e conteúdo são baseados no modelo do IBASE, nos relatórios 

sociais propostos pela Global Reporting Initiative (GRI) e pelo Institute of Social and 

Ethical Accountability (ISEA). Seus indicadores foram criados de acordo com alguns 

parâmetros de pesquisa e benchmark de normas e certificações, tanto nacionais 

como internacionais, utilizando-se a ISO 9000, a ISO 14000, a SA 8000 e, também, 

a AA 1000. A empresa que se associa ao Instituo Ethos passa a ter acesso às 

informações atualizadas sobre ações empresariais socialmente responsáveis e 

recebe apoio técnico no gerenciamento de seus negócios. 

 Esses três modelos apresentam pontos semelhantes em seus instrumentos 

de mensuração e avaliação, e trazem informações estratégicas para a empresa. 

Nota-se que o balanço social não é obrigatório no Brasil, sendo apresentado 

voluntariamente pelas empresas. Desta forma, umas o publicam com o intuito de 
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fornecer informações e outras no intuito de angariar marketing social. Com relação a 

essa questão no âmbito político, Cunha e Ribeiro (2004, p. 9) esclarecem: 

 
Motivadas pelos diversos eventos e artigos gerados desde então, as então 
Deputadas Federais Marta Suplicy (PT-SP), Sandra Starling (PT-MG) e 
Maria Conceição Tavares (PT-RJ), apresentaram à Câmara dos Deputados, 
o Projeto de Lei 3.116/97, datado de 14 de maio de 1997, que criava a 
obrigatoriedade de sua elaboração e publicação anual, pelas empresas 
privadas que tivessem cem empregados ou mais no ano anterior à sua 
elaboração e pelas empresas públicas, sociedades de economia mista, 
empresas permissionárias e concessionárias de serviços públicos, em todos 
os níveis da administração pública, independentemente do número de 
empregados. Esse Projeto de Lei foi arquivado em 01 de fevereiro de 1998. 

 

Ashley (2005, p. 177), também cita que houve uma tentativa de regulamentar 

a responsabilidade social da empresa, por meio do Projeto de Lei n. 1.305/2003, em 

tramitação no Congresso Nacional, do Deputado Bispo Rodrigues, que entre outros 

objetivos, pretendia estabelecer, em caráter de obrigatoriedade para as empresas 

com mais de quinhentos funcionários: a publicação do balanço social como 

mecanismo de transparência e controle da responsabilidade social. 

Contudo, houve convergências na posição de empresários e consultores 

quanto a regulamentação, em um debate promovido pelo Instituto Ethos em 21 de 

outubro de 2003, sendo “[...] que uma regulamentação poderá levar a empresa a 

cumprir apenas o que estiver no texto legal, em detrimento de sua iniciativa de 

exercer o papel social.” (ASHLEY, 2005, p. 177). Nesse período, o então presidente 

do Instituto Ethos, Ricardo Young (apud ASHLEY, 2005, p. 177) se posiciona 

acreditando que: “[...] o movimento de responsabilidade social empresarial não 

chegou a esse ponto de maturidade para propor uma regulamentação que seja 

suficientemente ampla e não funcione como uma limitação ao próprio movimento.” 

Verifica-se que não há um consenso no âmbito político para a implantação 

legal do balanço social, como também não há consenso sobre as informações que 

devem estar contidas no balanço social. Entretanto, a apresentação dos balanços 

sociais denota que a empresa se preocupa com sua imagem e, demonstra o seu 

envolvimento com a sociedade e com seus negócios de forma ética e transparente. 

Segundo Beghin (2005, p. 74) “[...] trata-se de um mecanismo que se efetivamente 

implementado significaria um controle social do mercado.”  

 
 
 



45 

1.3 Os Protagonistas da Responsabilidade Social 
 

Não dá para pensar sobre a responsabilidade social desagregando-a de seus 

principais atores, ou seja, sem fazer alusão desta com a empresa, com o Estado, 

com a sociedade. Diante deste panorama, as reflexões que se seguem sobre a 

responsabilidade social passam a tomar outros rumos, envolvendo a compreensão 

dos significados desses atores fundamentais para a composição do histórico e 

desenvolvimento da responsabilidade social empresarial.  

Assim, pode-se dizer que o engajamento entre Estado, sociedade e empresa 

possibilitou e/ou implicou no surgimento das ações de responsabilidade social. Estas 

ações aparecem em decorrência das preocupações ambientais e das necessidades 

e demandas sociais não atendidas pelo Estado e exaltadas pela crescente pobreza. 

Sendo assim, o movimento entre esses três setores culminou na adoção de práticas 

sociais, filantrópicas, solidárias e entre outras, de tal modo que a intervenção do 

empresariado surge na tentativa de atender as expressões da “questão social” e 

ambiental, por vezes causadas pela própria ação exploratória e especulativa da 

empresa. 

 

1.3.1 Estado 

 

No intuito de tentar compreender o envolvimento do Estado com a 

responsabilidade social empresarial, elaborou-se, mesmo que de forma sucinta, 

conceituação sobre o assunto.   

Nota-se que há várias discordâncias sobre a caracterização e a origem do 

Estado. Este assunto, por vezes, é tratado como uma sequência cronológica 

compreendendo as seguintes fases: Estado Antigo caracterizado pela influência 

religiosa e pela convivência de dois poderes, o humano e o divino; o Estado Grego 

que teve Atenas e Esparta como dois dos principais Estados, visando a 

autossuficiência e uma elite para compor a classe política e participar das decisões 

do Estado nos assuntos públicos; o Estado Romano que era constituído por um 

pequeno agrupamento humano e se expandiu ao ponto de aspirar construir um 

império mundial;  o Estado Medieval que ocorreu sob influência do feudalismo, com 

o poder exercido pelo imperador, que era nomeado pelo Papa. Ambos foram 

marcados por instabilidade econômica, política e social, gerando a necessidade de 
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ordem e autoridade, que acaba por culminar no Estado Moderno, que desperta para 

um poder soberano dentro de uma delimitação territorial (DALLARI, 2011). 

O Estado também é classificado como ordenamento político de uma 

sociedade, e é compreendido por alguns historiadores como o início da era 

moderna, ou seja, a passagem da idade primitiva para a idade civil. 

Dallari (2011) também expõe que as teorias existentes sobre a formação dos 

Estados estão classificadas em três posições fundamentais: a primeira, dizendo que 

o Estado, assim como a própria sociedade, sempre existiu, pois o homem sempre se 

achou integrado numa organização social, dotada de poder e com autoridade para 

determinar o comportamento de todo o grupo.  

A segunda admite que a sociedade humana não existia sem o Estado durante 

um certo período, e este foi se constituindo para atender as necessidades ou às 

convivências dos grupos sociais. Já a terceira posição é a dos autores que só 

admitem como Estado a sociedade política, o que só ocorreu no século XVII.  

Deste modo, o autor conclui que não é possível chegar a uma ideia completa 

de Estado sem ter consciência de seus fins, estabelecendo uma distinção entre o fim 

objetivo que pretende a indagação sobre o papel representado pelo Estado no 

desenvolvimento da história da Humanidade. E, os fins subjetivos onde o importante 

é a relação entre os Estados e os fins individuais. Deste modo, pode-se dizer que o 

Estado é um fenômeno histórico que articula passado, presente e futuro, nele se 

mantém muitos elementos do passado que convivem com novos elementos recém- 
incorporados. 

Já Weffort (1998), discute a questão da formação do Estado de forma 

abrangente baseado nas obras de autores clássicos9. O autor leva em consideração 

que o Estado se constitui por acontecimentos históricos. Pode-se dizer que, cada 

concepção sobre o seu surgimento desde Aristóteles e Platão até as mais recentes, 

encontram-se permeadas por acontecimentos que envolvem a disputa pelo domínio, 

ou seja, pelo poder. Nesse cenário o Estado emerge no bojo das discussões 

filosóficas e políticas e, em meio às revoluções que se seguiram por séculos. Cada 

clássico abordado por Weffort contextualiza o Estado de acordo com os 

acontecimentos de sua época, e de acordo com as suas influências ideológicas. 

                                                           
9 Segundo Weffort, dizer que um pensador é um clássico seria afirmar que suas ideias sobrevivem e 

permanecem em nossa atualidade. 
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Contudo, também há teorias que sustentam a origem do Estado por motivos 

econômicos, e a de maior repercussão é a obra de Marx e Engels em “A Origem da 

Família, da Propriedade Privada e do Estado”.  

E visto como uma instituição. O Estado é dividido por interesses diversos, 

tendo como tarefa administrar esses interesses. E, é por isso que Poulantzas (1980) 

o define como uma condensação de relações de forças materializado num bloco no 

poder ou num pacto de dominação, que exerce seu domínio no meio de aparato 

institucional (burocrático, jurídico, policial, ideológico) sobre a sociedade, embora 

seja influenciado por esta. Deste modo, o poder do Estado representa a força 

concentrada e organizada da sociedade (o bloco no poder) com vista a regular a 

sociedade em seu conjunto.  

Contudo, Ianni (1986 apud PEREIRA, 2009, p. 7), expõe “[...] a mesma 

exacerbação do poder estatal, que debilita e fragmenta a sociedade, propicia 

também o aparecimento de contra poderes por parte da sociedade.” 

Como exemplo, aquela autora coloca que, quando o Estado perde seu caráter 

universalista, deixando de atender a sociedade ou parte dessa, abre espaço para 

que outros grupos dominem e imponham seus interesses. Destaca-se como 

exemplo o poder do mercado, transformando tudo em mercadorias, ou dos grupos 

criminosos, mantendo parcelas da população sob seu controle. 

Essa relação de poder reforça o aspecto histórico que permeia a formação da 

sociedade e do Estado, sendo que os povos primitivos o exerciam de forma 

rudimentar, como meio de sobrevivência. Já no Estado moderno ou civilizado o 

poder se manifesta por meio das normas jurídicas e institucionais para regulação da 

sociedade. Autores clássicos da teoria contratualista como Hobbes e Rousseau, 

explicam a formação do poder do Estado e da sociedade, como sendo um contrato 

realizado entre homens.  

Assim, o Estado é visto como uma expressão política e ao mesmo tempo uma 

relação de dominação expressa pelo poder. Formado por um conjunto de 

instituições com autoridade para tomar decisões e exercer um poder coercitivo no 

intensão de manter e controlar a sociedade. 

Esse conjunto de instituições é designado por Pereira, Wilheim e Sola (1999, 

p. 70) como “[...] o aparelho administrativo e o sistema constitucional legal que 

organiza e regula a sociedade.” Desse modo: 
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Estado e mercado são duas instituições criadas pela sociedade: a primeira 
para regular ou coordenar toda a vida social inclusive estabelecendo as 
normas do mercado; a segunda, para coordenar a produção de bens e 
serviços realizada por indivíduos e empresas. [...] Deste modo, Estado e 
mercado são criações da sociedade e o que as diferenciam é que o Estado 
e o mercado são instituições, uma política e outra econômica, já a 
sociedade é um dado da realidade ou uma categoria sociológica. 
(PEREIRA; WILHEIM; SOLA, 1999, p. 71). 

 

No Brasil o aparelho administrativo implantado passou por várias transições, 

compreendendo: o Estado absolutista com a monarquia de Portugal; o Estado 

imperial constitucional com o imperador acima dos poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário; o Estado oligárquico com a República Federativa do Brasil; e por fim o 

Estado democrático com a Constituição de 1988.  

Manifesta-se, no Brasil, na atual conjuntura os três poderes da República 

representados pelos poderes Executivo, Judiciário e Legislativo.  

Pereira, Wilheim e Sola (1999) ressaltam que essas alterações de poder 

ocorridas no Estado foram sempre de uma elite oligárquica, de caráter aristocrático e 

religioso que controlava o Estado e se impunha ao resto da sociedade.  

Deste modo, o Estado além de ser influenciado e influenciar aspectos ligados 

a política e ao poder - como referenciado por vários autores -, também é imbricado 

pelo capital. E nesse interesse capitalista coexistem interesses tanto dos 

representantes do capital que controlam a política e o poder, como da classe 

trabalhadora que forma a sociedade como um todo. 

Gorender (1998, p. 70) analisa o Estado como um agente empresarial, sendo 

que, na sua gênese não manifestava nenhuma participação na atividade econômica 

do Brasil. Em sua primeira fase, o Estado nacional se institui sob o domínio dos 

escravocratas e, mais tarde, sob a influência da burguesia industrial que se 

caracterizava pela existência do capitalismo que passa a modelar a forma de 

produção, exploração e extração. 

O autor também revela que a burguesia brasileira nasceu sob a influência da 

livre empresa, ou seja, mediante a exploração do trabalho assalariado livre, que 

culmina na acumulação de capital constituindo o modo de produção capitalista. E, 

a acumulação de capital tem sua origem no Brasil por meio do trabalho escravo, 

mais precisamente na época em que o Brasil era colônia de Portugal, onde um 

percentual da renda ficava na própria colônia nas mãos dos plantadores ou dos 

mercadores. 
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Com o crescente aumento das indústrias no país foi manifestado, no ano de 

1930, no Governo Vargas, a necessidade de financiamento do Estado para a indústria 

e a criação pelo próprio Estado de núcleos da moderna indústria de base (ferro e aço, 

produtos químicos, petróleo). Já no segundo período do Governo Vargas veio o 

financiamento estatal a longo prazo, com a fundação, em 1952, do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico (BNDE) (GORENDER, 1998, p. 71). 

De acordo com os dados apresentados pelo autor, os financiamentos do 

BNDE, a princípio, eram voltados para a sustentação das empresas estatais, às 

quais, em 1964, dedicava 90% de seus recursos. Já no ano de 1975, passou a 

destinar a mesma proporção às empresas privadas. Deste modo, ampliou-se a 

atuação do Estado na atividade econômica do Brasil. Já a intervenção empresarial 

do Estado na indústria de base teve início nos anos de 1940, surgindo aí a 

Companhia Siderúrgica Nacional (Volta Redonda), a Companhia Vale do Rio Doce, 

a Companhia Nacional de Álcalis e a Fábrica Nacional de Motores (FNM).  

Nesse período o governo passa a regular a produção e comercialização de 

produtos primários como: Café, açúcar e álcool, cacau, sal, mate, pinho. Nota-se um 

crescimento acelerado das indústrias e, com isso, o financiamento procedente dos 

Estados Unidos.  

Diante dessa forte tendência de crescimento do setor estatal da economia 

brasileira, nasce a PETROBRAS, a Rede Ferroviária e a ELETROBRAS, que além 

de atuarem em condições monopolistas, também contam com fundos especiais 

criados pelo Governo e com acesso a financiamento internacional. O que se 

desdobra em uma lucratividade invejável se comparada ao capital privado. 

Ao que tudo indica, o Estado além de ser um conceito complexo, é também 

um fenômeno histórico e relacional. Apresenta-se sob as diferentes modalidades, 

formas e contextos. Pereira (2009, p. 7), ainda afirma que: “[...] um mesmo país 

pode viver sob o domínio de um Estado totalitário, em um determinado momento, e 

de um Estado democrático, em outro. O Brasil é um caso que se enquadra nessa 

ambivalência de situação.” 

É o relacionamento do Estado com todas as classes que o torna público. 

Entretanto, esse caráter público tende a ser comprometido quando o Estado deixa 

de exercer suas responsabilidades para com certos grupos ou classes, correndo o 

risco de perder o apoio ou confiança desses segmentos. Quando isso ocorre, o 
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Estado abre espaço para que grupos privados, mais fortes dominem os mais fracos 

e imponham os seus interesses (PEREIRA, 2009, p. 10). 

Vê-se, assim, uma relação de interdependência do Estado com a sociedade, 

e a conceituação de um remete a conceituação do outro. O que é desenvolvido a 

seguir. 

 

1.3.2 Sociedade Civil 

 

A gênese do conceito sobre a sociedade civil, atribui-se a Aristóteles, 

correspondendo a uma “comunidade pública ético-política”. Observava a sociedade 

e o Estado como uma família ampliada. 
Essa sociedade é formada por um processo histórico de mudanças resultando 

as várias diferenciações sociais, dominada pelo Estado ou pelo mercado. 

Numa perspectiva ancorada em alguns autores, que analisam esta temática, 

Simionatto (2010, p. 50 apud WANDERLEY, 2012, p. 10) comenta que o conceito de 

sociedade civil baseia-se na seguinte concepção: 
 

‘Um caráter radicalmente classista’ (DURIGUETTO, 2006, p. 124), uma 
dimensão nitidamente política, permitindo retomá-la como esfera da ‘grande 
política, o que remete à luta pela hegemonia e à conquista do poder pelas 
classes subalternas’ (COUTINHO, 2008). Esse movimento implica a criação 
de alianças estratégicas entre a classe trabalhadora e os movimentos 
sociais, com vistas a ampliar o horizonte emancipatório, elevando ao 
máximo de universalidade possível o ponto de vista dos grupos subalternos, 
cuja síntese é a ‘vontade coletiva nacional-popular’. A sociedade civil 
definida por Gramsci (Cadernos do Cárcere, 2000, p.225) significa, assim, ‘a 
hegemonia política e cultural de um grupo social sobre toda a sociedade, 
como conteúdo ético do Estado’. 

 

 Pereira (2009, p. 8) assinala que no curso do pensamento político dos 

últimos séculos, o uso do termo sociedade civil já era empregado em diferentes 

significados, tais como: 

� a jus naturalista - que compunha à sociedade natural, dando, à 

sociedade civil, um sentido idêntico ao de sociedade política, ou 

Estado; 

� a dos teólogos e escritores eclesiásticos - que a concebiam distinta da 

esfera espiritual, em que prevalece o poder religioso; 
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� a hobbesiana – a identificava como uma instancia política racional, 

inteligente, sociável e sem violência, diferente do “estado de natureza” 

que era o contrário de tudo isso; 

� a rousseauniana – que embora a identifique como uma sociedade 

civilizada, inverte a concepção hobbesiana. 

 

Contudo, para a autora, Gramsci10 ao contrário dessas acepções: 

 
Considera que é na civilização que ocorrem violências e estados de guerra 
permanentes, enquanto que na vida natural prevalece a condição de 
felicidade, virtude e liberdade. Portanto, para que a condição de paz seja 
preservada, é preciso que a sociedade, que se tornou civilizada e hostil, 
estabeleça um pacto de convivência que vai dar origem ao Estado 
(PEREIRA, 2009, p. 8). 

 

Seguindo a linha da autora, Gramsci cita que foi a partir de Hegel11 que 

Estado e sociedade foram ganhando contornos mais definidos, por reconhecer na 

sociedade civil um dos momentos preliminares do Estado. Para Hegel, sociedade 

civil representa o momento em que unidade familiar se dissolve guiada pelas 

necessidades de lutas, instaurando a lei como primeira forma externa de regulação 

de conflitos sociais. 

 
Foi essa exterioridade da regulação da lei, materializada na aplicação e na 
administração da justiça por corporações profissionais, como a polícia, que 
levou Hegel a compreender que a sociedade civil continha elementos do 
Estado, embora não fosse ainda Estado por lhe faltar organicidade. Mas 
isso não impediu que ele a chamasse de ‘Estado externo’ (PEREIRA, 2009, 
p. 9). 

 

É esclarecido pela autora que Marx12, ex-discípulo de Hegel – que em 

algumas passagens se referia ao termo civil como sinônimo de burguês -, passou a 

identificar a sociedade civil como sociedade burguesa. Pois, para ele a sociedade 

civil é um espaço de relações econômicas, que caracteriza a estrutura de cada 

sociedade, já o Estado fica caracterizado por Marx como parte de uma dimensão 
                                                           
10 Antônio Gramsci (1891-1937) Dirigente político e eminente teórico italiano que, no século XX, 

atualizou o pensamento marxista sobre o Estado e a sociedade civil. 
11 Georg Wilhelm Friedrich Hegel (1770-1831). Filósofo alemão da primeira metade do século XIX.  

Coloca o Estado como fundamento da sociedade civil e da família, e não ao contrário. Diferindo de 
Rousseau, para ele é o Estado que detém a soberania, e não o povo, e, portanto, é o Estado que 
funda o povo e organiza a sociedade.  

12 Karl Heinrich Marx (1818-1883), considerado o pai da visão crítica do Estado burguês. Para ele não 
é o Estado que organiza a sociedade, mas é a sociedade entendida como um conjunto das 
relações econômicas que explica o surgimento do Estado. 
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denominada superestrutura, que se ergue dessa estrutura, da qual prevalecem as 

relações de dominação. 

Entretanto, é considerado pela autora, que em Gramsci, o pensamento 

marxista13 de sociedade civil, ganha outro significado. Quando remete a ideia de que 

a sociedade civil pertence ao Estado ampliado14. Este teórico italiano, também faz a 

distinção entre sociedade civil e sociedade política: 

� sociedade civil – conjunto de instituições responsáveis pela 

disseminação de valores e ideologias, compreendendo o sistema 

escolar, os partidos políticos, as igrejas, as organizações profissionais, 

os sindicatos, os meios de comunicação, as instituições de caráter 

científico e artístico (COUTINHO, 1996, p. 53-54). 

� sociedade política – conjunto de aparelhos por meio dos quais a classe 

dominante detém ou exerce o monopólio legal ou de fato da violência. 

Trata-se dos aparelhos coercitivos do Estado, encarnados nos grupos 

burocráticos ligados às forças armadas ou policiais e à aplicação das 

leis (COUTINHO, 1996, p. 53). 

 

Assim, a sociedade civil e sociedade política se distinguem pela função que 

exercem tanto na vida social como nas relações de poder. 

Como complemento aos diversos conceitos e entendimentos elaborados 

sobre a sociedade civil, Ghon (2008, p. 65), cita Alexis de Tocqueville15. “Ele 

descreve a sociedade civil com uma associação cívica, ou seja, uma legião de 

entidades assistenciais, de caridade, fraternais, ligas cívicas, associações religiosas 

etc.” 

A autora observa que a discussão do autor sobre o assunto parte de análises 

do micro, do local, da comunidade. As estruturas macrossociais não são priorizadas. 

O conceito de sociedade civil já passou por várias concepções e significados 

no Brasil, no entanto, foi no final dos anos 1970 que o termo foi definitivamente 

introduzido no vocabulário político, passando a ser objeto de elaboração teórica. Na 

linguagem política ele tornou sinônimo de participação e organização da população 

                                                           
13 O Estado é visto como um instrumento de dominação da classe no poder. E sociedade civil como o 

conjunto das relações econômicas capitalistas 
14 É o conjunto formado pela sociedade civil e pela sociedade política. 
15 Alexis de Tocqueville (1805-1859). Pensador político e historiador francês, sendo um dos autores 

de maior influência das ideias liberais no ocidente.  
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civil do país contra o regime militar16. Nesse período houve uma ampliação e uma 

pluralização dos grupos organizados com a criação de movimentos, instituições, 

associações e ONGs.  

Foi com a saída dos militares do poder, a partir de 1985, e com a progressiva 

abertura de canais de participação e de representação política que começa a se 

alterar o significado atribuído a sociedade civil. Este processo fragmenta a aliança 

entre movimento sindical e movimento popular de bairro (trabalhadores e 

moradores), surgindo uma pluralidade de novos atores decorrentes das novas 

formas de associativismos que surgem na cena política (GHON, 2008). 

Assim, sociedade civil organizada ganha centralidade, e ao longo dos anos de 

1990 amplia-se sua prática com o exercício da responsabilidade social dos cidadãos 

como um todo. Nesse novo cenário sociopolítico brasileiro se apresenta as políticas 

neoliberais e a transferência da oferta de serviços públicos, por parte do Estado, 

para as organizações da sociedade civil organizada, ficando o Estado com o papel 

de gestor e controlador dos recursos. 

 Observa-se que na atual conjuntura, a sociedade civil se faz, cada vez mais, 

consciente e articulada na fiscalização de práticas empresariais e em defesa dos 

cidadãos e do meio ambiente. 

 
A sociedade hoje tem preocupações ecológicas, de segurança, de proteção 
e defesa do consumidor, de defesa de grupos minoritários, de qualidade de 
produtos e etc., que não existiam de forma tão explícita nas últimas 
décadas. Isso tem pressionado as organizações a incorporar esses valores 
em seus procedimentos administrativos e operacionais. (MAIOMON, 1996 
apud KARKOTLI; ARAGÃO, 2004, p. 57). 

 

 

1.3.3 Empresa 

 

A empresa surge num período marcado pela migração do campesinato para o 

espaço urbano, num período marcado pela Revolução Industrial, e em particular, 

pelo avanço do sistema capitalista no mundo que passa a introduzir novas 

tecnologias em busca de uma demanda por capital muito acima do que se podia 

esperar da produção, que até então, era proveniente dos artesãos. Esse movimento 

                                                           
16 Tratava-se de organizar-se independente do Estado, significando um ato de desobediência civil e 

de resistência ao regime político predominante. 
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emerge quando os motores movidos a vapor foram acoplados aos teares, 

aparecendo assim, os primeiros tipos de “organizações” - a indústria têxtil. 

 
Com o crescimento explosivo da indústria têxtil, grandes fábricas foram 
implantadas, aumentando a produção de bens e diminuindo sensivelmente 
os custos referentes à sua produção. Estabeleceu-se uma nova dimensão 
econômica, baseada na produção em série geradora de grandes empresas, 
dominando a paisagem industrial e social. (MUELLER, 2003, p. 36). 

 

Percebe-se que é no ambiente organizacional, que atualmente, a classe que 

vive do trabalho passa a maioria dos seus dias, dedicando esforço físico e intelectual 

na transformação e produção de bens e serviços (QUINTANEIRO, 2003). 

Assim, as empresas vão se definindo no processo de constituição da 

sociedade capitalista, que passa pela formação social do país fundado nas relações 

entre a classe trabalhadora, a burguesia industrial e o Estado. No entanto sua 

racionalidade se define pelo lucro. 

De acordo com Mueller (2003, p 37), é partir do ano de 1900 que se voltam as 

atenções para a consolidação da estrutura industrial e seu desenvolvimento, no 

período da Revolução Industrial. Para a autora, a esfera política contribuiu para a 

expansão deste processo, uma vez que as empresas encontravam-se protegidas 

contra interferência externa, pois nesse período não havia controles políticos e 

sociais. Fato que era favorecido pela política econômica protecionista, onde as 

empresas pouco sofriam interferência governamental nas suas ações. 

Grandes acontecimentos ocorreram após esse período interferindo de forma 

significativa nas empresas e no modo de produção capitalista. Como exemplo cita-

se: a Grande Depressão (1929), a 2ª Guerra Mundial (1939/1945), a 1ª Recessão 

Generalizada (1974/ 1975) e a 2ª Recessão Generalizada (1980). Em meio a esse 

processo de crise do capitalismo desenvolve-se a reestruturação produtiva, 

configurada como uma tentativa de estabelecer um novo equilíbrio instável, 

requerendo a reorganização das forças produtivas na recomposição do ciclo de 

produção do capital, tanto na esfera da produção, como na das relações sociais 

(CESAR, 2008). 

Como resposta à crise, surgem novos padrões de competitividade com a 

inserção da globalização – que surge como reforço ao sistema capitalista -, no plano 

econômico, e do neoliberalismo, no plano político. A pulverização desse movimento, 

trouxe mudanças nos modelos de organização da produção e na gestão do trabalho, 
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pois aprofunda-se a internacionalização da economia e agrava-se a concentração e 

centralização do capital. Já no plano político, o Estado passa a ter seu papel 

gradativamente reduzido, privatizando-se o setor público e transferindo suas 

responsabilidades à iniciativa privada e civil. 

As empresas passam a contar com novas tecnologias e práticas de 

gerenciamento, adotando a gestão da qualidade total apoiada nos pilares da 

participação e do comprometimento do trabalhador com a empresa. Essa nova 

readaptação do comportamento produtivo com metas de qualidade e produtividade 

identifica-se com os desígnios corporativos, introduzindo: a polivalência, substituição 

da eletromecânica pela microeletrônica, a crescente informatização, os incentivos de 

produtividade, os programas participativos (para alcançar as metas de produção, 

políticas de benefícios (oferecidas pela empresa ou reguladas pelo Estado). Enfim, 

constitui-se outra “cultura do trabalho”, mantida através de nova racionalidade 

técnica e política, assegurada por meio da Administração de Recursos Humanos das 

empresas (CESAR, 2005).  

Assim, percebe-se que as empresas para sobreviverem e serem competitivas 

dentro do sistema capitalista passam a alterar seu modo de gestão, integrando as 

políticas de recursos humanos e os princípios da gestão da qualidade total, 

combinação revestida por interesses capitalistas que burlava as reais necessidades 

da classe trabalhadora.  

Tal processo culminou na reestruturação produtiva no Brasil, principalmente 

nos anos 1990. Do mesmo modo, as empresas também passam a assumir 

responsabilidades que ultrapassam os modelos tradicionais de Administração, 

começando a apreender aspectos sociais, éticos e ambientais. Esses aspectos 

ganham lugar de destaque nos novos modelos de gestão, embora, ainda 

permaneçam no centro apenas a maximização do lucro e a minimização dos custos. 

Conforme Amaral e Cesar (2009), essas mudanças são determinantes para a 

acumulação capitalista e para um mercado cada vez mais competitivo e globalizado. 

Contudo, trazem alterações nas novas formas de produzir, por exigência de 

produtividade e rentabilidade, reduzindo postos de trabalho provocando a adoção de 

padrões mais rígidos de controle do desempenho do trabalhador.  

Tendo como causas as terceirizações, a precarização, a flexibilização do 

trabalho e consequente desregulamentação das leis trabalhistas, essas 

características, que direcionam o movimento mais geral da economia mundial 
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também redirecionam as estratégias empresariais no sentido de criar cultura do 

trabalho adequada aos requerimentos de produtividade, competitividade e maior 

lucratividade. 

As autoras também reconhecem que, de modo análogo, as empresas passam 

a difundir a retórica da “responsabilidade social corporativa”, que articulada ao 

compromisso ético com o desenvolvimento sustentável, começam a discursar sobre 

a “ineficiência” do Estado na solução dos “problemas sociais” do país e defendem a 

substituição dos sistemas de proteção social por ações focalizadas na pobreza. 

 Martinelli (1997 apud ASHLEY, 2005, p. 8), propõe uma perspectiva de 

evolução da empresa, classificável em três estágios, a saber: 

a) a empresa unicamente como um negócio, instrumento de interesses para o 

investidor, que em geral não é um empresário, e sim um “homem de negócios” com 

uma visão mais imediatista e financeira dos retornos de seu capital; 

b) a empresa como organização social que aglutina os interesses de vários 

grupos de stakeholders - clientes, funcionários, fornecedores, sociedade 

(comunidade) e os próprios acionistas – e mantém com eles relações de 

interdependência. Estas relações podem estar refletidas em ações reativas 

(resolução de conflitos) ou proativas, tendo para cada grupo de stakeholders uma 

política clara de atuação.   

c) a empresa-cidadã que opera sob uma concepção estratégica e um 

compromisso ético, resultando na satisfação das expectativas e respeito dos 

parceiros.  

 

 Seguindo esse raciocínio, no atual contexto de reestruturação, as empresas 

carecem de se interagir com vários parceiros, em busca de aportes sociais para o 

seu funcionamento, deixando de agir de forma isolada, ou independente, conforme 

demonstrado no quadro a seguir: 
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QUADRO 5: A Empresa e seus Parceiros 
 

PARCEIROS CONTRIBUIÇÕES DEMANDAS BÁSICAS 
Acionistas Capital Lucros e dividendos 

Preservação do patrimônio 

 
 

Empregados 

Mão-de-obra 
Criatividade 
Ideias 
Tempo 

Remuneração justa  
Condições adequadas de 
trabalho 
Segurança, saúde e 
proteção 
Reconhecimento, realização 
pessoal 

 
Fornecedores 

 
Mercadorias 

Respeito aos contratos 
Negociação leal 
Parceria 

 
Clientes 

 
Dinheiro 

Segurança e boa qualidade 
dos produtos e serviços 
Preço acessível 
Atendimento de 
necessidades/desejos 

Concorrentes Competição; referencial de 
mercado 

Lealdade na concorrência 
Propaganda honesta 

Governo Suporte institucional, 
jurídico e político 

Obediência às leis 
Pagamento de tributos 

 
Grupos e movimentos 

 
Aportes socioculturais 
diversos 

Proteção ambiental  
Respeito aos direitos das 
minorias 
Respeito aos acordos 
salariais 

 
Comunidade 

 
Infraestrutura 

Respeito ao interesse 
comunitário 
Contribuição para a 
melhoria da qualidade de 
vida da comunidade  
Conservação dos recursos 
naturais, etc. 

Fonte: KARKOTLI; ARAGÃO (2004, p. 24-25). Adaptado de Aragão (2000). 

 

Deste modo, observa-se que as empresas são dependentes dos seus pares e 

que suas ações e escolhas interferem e trazem consequências para o indivíduo, o 

meio ambiente e a sociedade como um todo. Diante dessa ideia entende-se que as 

empresas detêm poder social e, ao mesmo tempo, dependência da sociedade. Suas 

ações acarretam consequências sociais que influenciam questões, como diminuição 

de empregos e poluição ambiental. As tomadas de decisões de uma empresa não 

podem ser apenas de ordem econômica, pois estão relacionadas a todo o sistema 

social. Entretanto, a empresa depende da manutenção desse sistema para sua 

sobrevivência. 
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Seguindo esse ponto de vista, Cerqueira (2006, p. 31) afirma que “Toda 

organização impacta e é impactada pelas condições ambientais externas, físicas, 

reguladoras, regulamentadoras, políticas e sociais. ”  

 

1.4 Categorias Comportamentais da Responsabilidade Social nas Empresas 
Brasileiras 

 
Dentre os vários significados da reponsabilidade, pode-se dizer que é a 

consequência do próprio ato, e o social contempla pessoas, comunidade e a 

sociedade em geral. Diante desta explicação resumida, entende-se que a 

responsabilidade social é o cumprimento dos deveres e obrigações dos indivíduos 

e empresas para com a sociedade em geral. 

 Assim, as ações de responsabilidade social empresarial estão ligadas as 

atitudes que a empresa adota perante seus parceiros. Logo, seus compromissos 

ultrapassam as questões internas e passam a inserir ações sociais de cunho 

externo, estas ações são permeadas por diversos interesses, as vezes 

contraditórios e ambíguos tanto por parte da empresa como do Estado, revestidos 

por um marketing social, utilizando-se do discurso ideológico funcional aos 

interesses do capital. 

 A partir desse raciocínio, percebe-se a necessidade de suspeitar de tanta 

boa vontade e avaliar com devida crítica e autocrítica as ações que são 

desenvolvidas. Contudo, deve-se também levar em consideração que pode haver 

empresários comprometidos com o bem comum, sem falar que é do mercado que 

provém os empregos e a produção (DEMO, 2002, p.183). Deste modo, para que as 

empresas possam exercer suas atividades de responsabilidade social - lembrando 

que ela é caracterizada como uma ação voluntária -, elas precisam primeiro 

exercer a sua função social que é de gerar lucros, distribuir bens e serviços e criar 

empregos. 

O termo função social foi formulado pela primeira vez por São Tomás de 

Aquino, segundo Tomasevicius Filho (2003, p. 33), “[...] os bens apropriados 

individualmente teriam um destino comum, que o homem deveria respeitar.” Esta 

seria uma forma de distribuição da chamada “justiça social”. Mais tarde, Augusto 

Comte (1983 apud AZEVEDO, 2008, p. 35), afirma que “[...] cada ser humano deve 
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trabalhar em função da ordem social e por isso não age livremente, mas em 

beneficio ou em função da sociedade.”  

Já Duguit (1973 apud AZEVEDO, 2008, p. 36), formulou o conceito baseado 

na solidariedade onde “[...] todo ser humano teria uma função social a 

desempenhar e deveria desenvolver sua atividade física, moral e intelectual o 

máximo possível.” Sua análise se fundamentava na sociologia, não nas normas 

jurídicas. Ao contrário desta fundamentação, Santi Romano (1977 apud AZEVEDO, 

2008, p. 36) formula o conceito, a partir da conexão entre os poderes, direitos e 

deveres. 

Nesse contexto, a função social da empresa deve estar compatível com os 

interesses da coletividade gerando riquezas e empregos. Contudo, o lucro é a 

função primeira da empresa para sua sobrevivência, sem ele não há ações sociais 

e nem o recolhimento de impostos para o setor público. Uma empresa descumpre 

sua função social quando pratica a concorrência desleal, sonega impostos, danifica 

o meio ambiente e não observa as normas de segurança e saúde de seus 

funcionários. 

Para realizar as suas ações de responsabilidade social, as empresas, no 

atual contexto político brasileiro, contam com incentivos fiscais que trazem 

benefícios. E, em contrapartida passam a se envolver e até mesmo a assumir 

responsabilidades, que até então, ficavam no âmbito de direitos civis, e agora 

passam para o âmbito das políticas públicas não atendidas pelo Estado.  

Assim, as responsabilidades legais de uma organização estão registradas 

em leis que ela é obrigada a cumprir, e em normas estabelecidas para o seu 

“bom”17 funcionamento e na publicação de suas ações indicando sua 

responsabilidade perante a sociedade e seus acionistas, agindo em conformidade 

com os padrões vigentes na região onde estão localizadas.  

Cesar (2005) aborda que a afirmação da responsabilidade social do 

empresariado compõe um dos pilares da negação da responsabilidade do Estado. 

E na mesma linha, Paulo Netto (1999) aponta que o discurso empresarial sobre o 

tratamento dado às desigualdades sociais, no Brasil, assumiu contornos políticos 

 

                                                           
17 Na utilização de critérios éticos nas suas atitudes 
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apontadas pelos organismos internacionais18 que objetivavam o ajuste fiscal do 

Estado e a substituição dos sistemas de proteção social pelas ações pontuais de 

“administração da pobreza”, caracterizados pela intermitência e pelo localismo, 

ambos provenientes de uma atuação basicamente emergencial.  

 Nessa mesma linha, Beghin (2005, p. 31) adverte que a intenção da ação 

não se faz desarticulada aos interesses particulares dos empresários, a retórica é a 

do jogo “soma positiva”: as empresas ganham porque aumentam seus lucros e a 

sociedade, porque melhora a sua qualidade de vida. Sob esse aspecto, trata-se de 

um “novo negócio dos negócios”. Deste modo, a autora trata a questão da 

responsabilidade social empresarial como algo novo que surgiu sustentado pelo 

mercado globalizado, nomeando-o de “ativismo social”.  

Beghin (2005) parte das visões antagônicas que questionam esse “ativismo 

social” e, em seus estudos, são abordados alguns autores e seus respectivos 

entendimentos sobre o assunto: 

� Gilberto Dupas (2002) – Trata o interesse das empresas pelas 

questões como recursos temporários de marketing; 

� David Henderson e Milton Friedman – Avaliam o ativismo social 

empresarial como forma de encobrir o interesse pelo lucro; 

� Carlos Montaño (2002) – entende a questão como uma “nova 

consciência social” empresarial ou “empresa cidadã”, abordando essa 

ideia como uma nova modalidade do capital para incrementar sua 

lucratividade; 

� Pedro Demo (2002) – entende que a “solidariedade empresarial” é 

algo que vem encobrir a lógica perversa do mercado; 

� Maria Célia Paoli (2002) – entende como uma “filantropia 

empresarial”, que pouco se apoia na lógica da cidadania, 

prevalecendo a eficiência da integração social para limitar os riscos 

inerentes a presença desconfortável dos excluídos. Mas, também 

afirma que poderia se tratar de um espaço público ativo, desde que 

                                                           
18 Montaño (2010, p. 16), Aponta o processo de reestruturação do capital pós-70, a partir dos ditames 

do Consenso de Washington – de flexibilização do mercado nacional e internacional, das relações 
de trabalho, da produção, do investimento financeiro, do afastamento do Estado das suas 
responsabilidades sociais e da regulação social entre capital e trabalho, permanecendo, no 
entanto, o processo de desregulação e contrarreforma estatal, na reestruturação produtiva, na 
flexibilização produtiva comercial, no financiamento ao capital, particularmente financeiro. 
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tivesse uma interlocução com o contexto político da sociedade e do 

Estado; 

� Rubem César Fernandes (1994) – entende o “ativismo social” 

empresarial sob uma nova concepção de cidadania, ancorada nos 

princípios da participação e da solidariedade. Como qualquer cidadão, 

as organizações com fins lucrativos seriam portadoras de direitos e 

deveres para com os demais. 

 

Apesar de haver diferenças no entendimento de alguns autores, observa-se 

que alguns seguem a mesma linha de pensamento, como por exemplo: Heenderson, 

Friedman, Montaño, Demo e Paoli. 

Há também outra visão sobre essa temática abordada por Robert Castel 

(1998), em seu livro “As metamorfoses da questão social: uma crônica do salário”, 

de acordo com Castel (1998 apud BEGHIN, 2005, p. 14 a 15): 

 
Trata-se de ‘regular’ a pobreza frente a ‘nova questão social’, que, no Brasil 
emerge ao findar o regime militar e que se expressa nas metas de ‘resgate 
da dívida social’, ‘defesa dos descamisados’, ‘Combate à Fome’, ‘Combate 
à Pobreza’, e ‘Fome Zero’ anunciados desde o início da Nova República até 
o Governo Luiz Inácio Lula da Silva. 

 

Utilizando as palavras de Demo (2002), nota-se a propensão que se dá ao 

tema como uma angustiante submissão aos efeitos do poder. Contudo, percebe-se 

que essa submissão não se faz aos efeitos do poder do Estado, mas sim aos 

efeitos das políticas de governos criadas dentro de uma estrutura maior, que é o 

Estado. 

Quanto à sociedade, tida como sociedade civil organizada, se faz cada vez 

mais consciente e articulada na fiscalização de práticas empresariais e em defesa 

dos cidadãos e do meio ambiente, que, conforme é caracterizado por Karkotli e 

Aragão (2004, p. 56), é “[...] um dos riscos mais visíveis, referente ao 

comportamento da empresa.” 

 
A sociedade hoje tem preocupações ecológicas, de segurança, de proteção 
e defesa do consumidor, de defesa de grupos minoritários, de qualidade de 
produtos e etc., que não existiam de forma tão explicita nas últimas 
décadas. Isso tem pressionado as organizações a incorporar esses valores 
em seus procedimentos administrativos e operacionais. (MAIMON, 1996 
apud KARKOTLI; ARAGÃO, 2004, p. 57). 
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Assim, a sociedade e as empresas estabelecem parcerias em busca de 

soluções para a inclusão social, da promoção da cidadania, da preservação 

ambiental e da sustentabilidade do planeta. A sociedade organizada possui um 

poder de mobilização e transformação, é nela que situam-se os conselhos, fóruns, 

redes e articulações entre a sociedade civil e representantes do poder público para 

atendimento das demandas sociais. 

 
A importância da participação da sociedade civil se faz neste contexto não 
apenas para ocupar espaços antes dominados por representantes de 
interesses econômicos, encravados no Estado e seus aparelhos. A 
importância se faz para democratizar a gestão da coisa pública, para 
inverter as prioridades das administrações no sentido de políticas que 
atendam não apenas as questões emergenciais, a partir do espólio de 
recursos miseráveis destinados às áreas sociais. (GOHN, 2008, p. 78). 

 

 Expressões como “sociedade civil” e “terceiro setor” passaram a ser 

empregadas para denotar a suposta emergência de uma “nova forma de gestão 

social” que, fundamentada na solidariedade, na cooperação voluntária e no 

compromisso cívico com as necessidades coletivas, se contrapõe à gestão estatal 

acusada de ser ineficiente, burocrática e corporativista. A “Reforma do Estado” 

postulou o reconhecimento de um “espaço público não estatal”, composto por 

organizações e iniciativas privadas sem fins lucrativos, que, em tese, seriam 

capazes de absorver a prestação de serviços sociais com base na “cidadania” e no 

“espírito comunitário” (GHON, 2008, p. 77). 

 As empresas, movidas por essa cadeia articulada de estratégias – Estado e 

sociedade - passam também a incorporar novos modelos de gestão para a garantia 

de sua sobrevivência no mundo globalizado, assumindo responsabilidades, que até 

recentemente, eram tidas como de exclusiva competência do Estado.  

 As empresas adotam estratégias de gestão com a implantação da 

responsabilidade social pautada na suposta redução do papel do Estado como 

agente de regulação social e na mobilização da sociedade civil para o enfrentamento 

da “questão social”. 

Segundo Cesar (2008, p. 305): 

 
A ‘boa conduta corporativa’ faz supor, portanto, uma ação eminentemente 
política do empresariado, inserida numa dupla lógica – a 
lucratividade/rentabilidade e a da ‘promoção social’ – que articula ‘o 
ambiente social exógeno ao meio endógeno das empresas’, instaurando 
uma nova visão da capacidade empreendedora dos empresários. Essa 
visão possui o atributo de ampliar os vínculos comerciais e econômicos dos 
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empresários e, sobretudo, de construir formas de articulação e objetivos de 
classe, ao mesmo tempo em que fortalece o papel da ‘empresa-cidadã’ e 
reforça a assimetria entre eficiência pública e privada na gestão social. Tal 
reforço, em tese, se estabelece pela racionalidade da gestão empresarial 
aplicada aos investimentos sociais privados. Todavia, [...] O que prevalece 
de fato é a lógica do marketing institucional, inserida no conjunto das 
estratégias de negócios. 

 

Para a autora, mesmo as populações e grupos sociais que não são 

diretamente alvo das ações sociais da organização devem ser, a priori, beneficiados 

pelos resultados do desempenho empresarial. Desta forma, “a empresa cidadã” é 

aquela que fomenta o desenvolvimento social local e regional, alavancando a 

economia por meio de incentivo de geração de empregos; desenvolvendo ações de 

sustentabilidade; realizando campanhas de conscientização social para a promoção 

da cidadania; e assume a responsabilidade de gerir programas de voluntariado, 

estabelecendo parcerias com escolas, hospitais, postos de saúde, grêmios 

recreativos, centros esportivos etc. 

O ideário da “empresa cidadã”, se configura como sendo um colaborador 

com as medidas governamentais no enfrentamento dos desafios nacionais como o 

combate à pobreza e à desigualdade social. Com o desenvolvimento de ações 

sociais que extrapolam o âmbito da empresa e se estendem à sociedade como um 

todo, visando atender às demandas das comunidades em termos de assistência 

social, alimentação, saúde, educação, preservação do meio ambiente, dentre 

outras.  

A responsabilidade social, no decorrer nos anos 1990, ganha consistência 

no meio empresarial e passa a fazer parte de conjunto de ações sociais que a 

empresa desenvolve para atender, internamente, às necessidades dos seus 

empregados, o que levou a compor a ideia de “Responsabilidade Social 

Corporativa”.  

 Machado Filho (2002, p. 100 apud SIMÕES, 2008, p. 77) apresenta duas 

formas básicas de estruturas organizacionais para a condução das ações da 

seguinte forma: 

� ações sociais internas – ações desenvolvidas dentro da própria estrutura 

organizacional; 

� ações sociais externas – a empresa cria uma organização própria para 

operar as ações sociais, como fundações sem fins lucrativos, ou então 
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desenvolve parcerias com outras instituições, aportando recursos. 

“Entretanto não opera diretamente as ações de responsabilidade social.” 

 

A configuração desses tipos de responsabilidade social expressa um 

conjunto de valores, ideologias e práticas no comportamento do empresariado, que 

se faz indissociável das suas estratégias de lucratividade e de poder. Esse efeito 

ambíguo mostra, por parte das organizações, um envolvimento e comprometimento 

com o desenvolvimento social, e como consequência, traz um saldo para as 

empresas como motivação do público interno, ganhos de imagem, diversidade no 

ambiente de trabalho e cooperação da comunidade, dentre outros. 

Deste modo, entende-se que uma organização pode assumir vários tipos de 

comportamentos, relacionados ou não com suas atividades, para exercer a sua 

responsabilidade social, no entanto, elas precisam exercer primeiro, a sua “função 

social” que é de gerar lucros, distribuir bens e serviços e criar empregos. 

 Assim, o comportamento empresarial passa a ser preponderante para a 

adequação mercadológica vigente, que direciona as organizações na incessante 

busca pela garantia de sobrevivência no mercado e pela maximização dos seus 

resultados financeiros num mercado globalizado. Essa abordagem tradicional de 

gestão, segundo Ashley (2005) provoca a mercantilização das relações sociais, do 

consumismo19 e a competição como conduta primária. 

Contudo isso, entende-se também que o capital por si só não produz 

resultados é necessário contar com os recursos da natureza, a inteligência e o 

trabalho do homem para a produção de riquezas. Deste modo, a maximização dos 

lucros não pode ser o foco central de uma organização, ela precisa antes de mais 

nada se preocupar com os recursos necessários a sua sobrevivência 

 Pimentel (2006, p. 131), em seu livro Trinômio Social – Estado, Empresas e 

Sociedade, ressalta que: 

 
Dentre os objetivos que justificam a implantação e sustentação de uma 
empresa seja ela de que natureza for: industrial, comercial ou prestadora 
de serviços, num mercado onde a competitividade é o principal desafio 
para a sua sobrevivência, destaca-se várias posturas de atuação, que 
fogem da filosofia comercial. É oportuno ressaltar que essas posturas, 

                                                           
19 O termo consumismo é definido por Ashley (2005, p.59) como “[...] fenômeno característico da 

sociedade contemporânea ocidental, fortemente influenciado pela sociedade norte-americana, e 
tem a sua origem no crescimento das indústrias, que foram desenvolvendo a capacidade de 
produzir e fornecer uma abundante e variada gama de bens e serviços.” Desse modo é definido 
como a aquisição desmedida de produtos. 
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muitas vezes, não se apresentam apenas como iniciativas voluntárias, 
partindo da própria organização, mas, motivada por uma corrente de 
ideias sobre modernidade empresarial que, forçosamente, leva as 
empresas a se adaptarem aos novos parâmetros.  

 

 Esse fato descaracteriza o entendimento, reducionista, de que o tema 

responsabilidade social possa ser compreendido como um modismo. Daí a 

importância em se discutir e compreender, “as várias posturas de atuação” que 

envolvem a responsabilidade social para que elas possam ser melhor utilizadas. 

 Segundo Melo Neto e Fróes (1999, p. 39), a reponsabilidade social passa a 

ser vista como uma ação estratégica que gera retorno positivo para os negócios. 

Fato importante destacado pelos autores é que: 

 
[...] as ações descontinuadas e desconectadas do planejamento da 
instituição revestem-se do caráter de filantropia e não indicam 
necessariamente que a instituição está no caminho para a implantação da 
responsabilidade social.  

 

Com relação à filantropia Melo Neto e Brennand (2004, p. 61 apud SIMÕES 

2008, p. 74), distingue duas modalidades: filantropia tradicional e a nova filantropia. 

Sendo que a filantropia tradicional se restringe às doações, destinadas a entidades 

filantrópicas e restritas a âmbito local, enquanto as novas filantropias desenvolvem 

projetos sociais, que envolvem ações locais, regionais e nacionais e seus gestores 

são obrigados a prestar contas, e deles são exigidos resultados mensuráveis. 

Nesse contexto surge o investimento social privado, que precisa ser 

analisado nessas novas modalidades ou estratégias adotadas pelas empresas. É 

verificar se realmente foram efetivas as mudanças sociais pretendidas com o 

investimento social realizado. 

Entretanto, percebe-se que a filantropia tradicional é mais comum no 

movimento da responsabilidade social das empresas no Brasil, onde os recursos 

do setor empresarial são destinados ao atendimento das necessidades e dos 

interesses de fins públicos. 

Cesar (2005) caracteriza e diferencia a filantropia da responsabilidade social 

conforme quadro a seguir: 
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QUADRO 6: Filantropia x Responsabilidade Social 
 

FILANTROPIA RESPONSABILIDADE SOCIAL 

Ação individual e voluntária Ação coletiva  

Dever moral e humanitarismo Dever cívico e consciência social 

Fomento da caridade Fomento da cidadania 

Base assistencialista Base estratégica 

Restrita a classes sociais abastadas Extensiva a todos 

Objetiva construir para a sobrevivência de 

grupos sociais desfavorecidos 

Busca a sustentabilidade e a auto- 

sustentabilidade de grandes e pequenas 

comunidades 

Prescinde de planejamento, organização, 

acompanhamento e avaliação 

Demanda gerenciamento (periodicidade, 

método e sistematização) 

Busca o conforto moral e pessoal de quem 

pratica 

Busca retorno econômico-social, 

institucional, tributário-fiscal 
Fonte: CESAR (2005). 

 

De acordo com Reis (1998 p. 29 apud RICO, 2004, p. 284): 

 
A filantropia empresarial, ao investir na sociedade, não está prestando 
favores ou doando benefícios. A nova ação social empresarial está 
procurando algum retorno, colaborar com o desenvolvimento do País, 
demonstrando que a iniciativa privada dever ser consciente, ter uma 
responsabilidade social em relação aos problemas que atingem a sociedade 
como um todo. A empresa cidadã é aquela que, além de cumprir sua função 
econômica, trabalha para a melhoria da qualidade de vida de toda a 
sociedade.  

 

A filantropia social das empresas, por meio de suas doações e investimentos 

em programas sociais, pode contribuir para o enfrentamento das demandas sociais 

investindo em seus próprios projetos, como para criação de institutos20 e 

fundações21. A questão que se mostra desafiadora na atualidade, é que as 

empresas devem acompanhar os projetos para que consigam ser sustentáveis. 

                                                           
20 “No plano legal, os institutos empresariais correspondem a personalidades jurídicas denominadas 

associações, que são entidades criadas, necessariamente, a partir de ideias e esforços de mais de 
uma pessoa, em torno de um propósito que não tenha finalidade lucrativa.” (GIFE, 2002, p. 17). 

21 “As fundações empresariais são instituídas pelos sócios da empresa ou empresas envolvidas, ou 
por seus representantes legais, que fazem uma doação de bens do patrimônio de suas 
corporações para servir a uma causa predefinida.” (GIFE, 2002, p. 17-18). 
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Outro ponto abordado por Cesar (2005) no quadro 6, é a questão complexa 

do voluntariado22 empresarial. Seguimento que ganhou expressão a partir da década 

de 1990 - apesar de suas iniciativas remontarem a idade média e serem ligadas a 

igreja -, é caracterizado como um ato de solidariedade e cidadania regulamentado 

pelo governo brasileiro, contudo também é visto como a própria negação do trabalho 

se inserindo na informalidade junto a outras modalidades como exemplo o trabalho 

terceirizado, como afirma Antunes (2011, p. 407, grifo do autor): 

 
Estas modalidades de trabalho – configurando as mais distintas e 
diferenciadas formas de precarização do trabalho e de expansão da 
informalidade – vêm ampliando as formas geradoras de valor, ainda que 
sob a aparência do não valor, utilizando-se de novos e velhos mecanismos 
de intensificação (quando não de auto exploração do trabalho). 

 

Miranda (2007) reforça esse entendimento ao abordar que o investimento por 

parte das empresas nas ações de responsabilidade social tem sido garantido de 

forma crescente pelo trabalho voluntário. Essa situação foi constatada pela autora 

em entrevistas23 realizadas em empresas que desenvolvem responsabilidade social, 

nas quais a maioria desenvolve projetos sociais com o trabalho voluntário de seus 

empregados. Assim, o trabalho voluntário empresarial também tende a contribuir 

para o aumento da jornada de trabalho, onde o tempo livre dos trabalhadores passa 

a ser apropriado pelas empresas para o desenvolvimento de ações sociais que 

contribuirão para a visibilidade da empresa. 

Com relação às doações podem, inclusive, ser passíveis de dedução de 

incentivos fiscais. O Governo autoriza a dedução do Imposto de Renda de Pessoa 

Jurídica até o limite de 2% do lucro operacional das doadoras, desde que destinadas 

a entidades sem fins lucrativos, pela Lei das Organização da Sociedade Civil de 

Interesse Público (OCIPS), nº 9.790/1999, ou a entidades declaradas como de 

utilidade pública, pela Lei nº 35/1991 (GIFE, 2002). 

                                                           
22 Em 1998, o governo brasileiro sancionou a Lei n. 9.608, conhecida como Lei do Serviço Voluntário, 

que o classifica como “[...] atividade não remunerada, que não gera vínculo empregatício nem 
obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou a fim.” (BRASIL, 1998, online). 

23 Pesquisa do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) financiada, pelo 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Intitulada: “As Novas 
Configurações do Estado e da Educação sob as influencias do Terceiro Setor na 
Contemporaneidade.” 
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 Como exemplo de fundação, há no Brasil a Fundação Abrinq24 pelos Direitos 

da Criança e do Adolescente, fundada em 1990. É uma entidade de utilidade pública 

federal, mantida por recursos de empresas, dentre outros, e não possui fins 

lucrativos. Suas ações são pautadas pela ONU, pela Constituição Federal do Brasil 

de 1988 e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), de 1990. Apoia vários 

projetos como o Programa Empresa Amiga da Criança e o Selo Empresa Amiga da 

Criança, iniciativas que buscam engajar empresas em uma atuação social, em 

especial na prevenção e na erradicação do trabalho infantil. 

 Como exemplo de instituição, existe no Brasil o Instituto Ayrton Senna, 

fundado em 1994. É uma organização não governamental de origem empresarial 

com o objetivo de oferecer condições de desenvolvimento humano a crianças e 

jovens do Brasil, promovendo o desenvolvimento pleno de seu potencial como 

pessoas e cidadãos por meio da criação, implantação e da disseminação de 

métodos, técnicas e instrumentos de atuação social, denominadas tecnologias 

sociais, em parceria com o Poder Público e o setor privado. É mantido com recursos 

próprios por meio do licenciamento da marca e da imagem de Ayrton Senna e do 

Senninha e de doações e parcerias com a iniciativa privada. 

Segundo Karkotli e Aragão (2004, p. 53): 
 

Por um período significativo de tempo, os negócios foram vistos como uma 
parte de toda a comunidade econômica, com responsabilidade para 
interagir no sistema com suas próprias regras. Depois, começaram a aceitar 
responsabilidades de ordem filantrópica, em assuntos não relacionados 
diretamente com sua função econômica. A partir de então foram-se abrindo 
para reconhecer o poder e a responsabilidade que a Economia tem sobre 
outros segmentos da vida em sociedade.  

 

 Percebe-se então que, o desenvolvimento das ações de responsabilidade 

social empresarial está ligado e envolvido com as esferas econômica, política e 

social. Esse movimento, muitas vezes, ambíguo e contraditório, fica definido pelas 

atitudes das empresas que são constituídas por suas ações sociais internas e 

externas. Nesse sentido, as empresas podem promover valores e comportamentos 

éticos que respeitem os padrões universais de direitos humanos e de cidadania e de 

participação na sociedade, com maior envolvimento nas comunidades em que se 

insere a organização, contribuindo para o desenvolvimento econômico e humano 

dos indivíduos, ou até atuando diretamente na área social por meio de parcerias ou 
                                                           
24 Segundo Demo (2002, p. 187), as iniciativas da Fundação Abrinq têm origens em denúncias de 

trabalho infantil, sob cuja pressão, passou a organizar este tipo de ética empresarial. 
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de forma isolada. Assim, agir com responsabilidade social se torna um desafio para 

as empresas no atual contexto político, econômico e social. Tendo em vista que o 

político é permeado por interesses escusos, o econômico pela insaciável 

lucratividade e o social repleto de sequelas e novas enfermidades. 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO 2 A PESQUISA 
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O maior inimigo do conhecimento não é a ignorância, mas sim a ilusão da verdade. 

Stephen William Hawking 

 

Como processo formal de investigação científica, a pesquisa tem por 

finalidade descobrir respostas mediante procedimentos científicos, precisa ser 

minimamente um “questionamento reconstrutivo” (DEMO, 2008), ou seja, ela 

renova os conteúdos permitindo a obtenção de novos conhecimentos para 

construção da realidade social. O conhecimento que, segundo Peter Burke (2003 

apud ZAHAR; CURTY, 2004), se inova com o Iluminismo e a necessidade de 

utilizar a pesquisa, investigação e experimentos. 

Gil (1999, p.21), descreve o conhecimento científico como algo objetivo e 

independente: 

 
É racional porque se vale, sobretudo da razão, e não de sensações ou 
impressões, para chegar a seus resultados. É sistemático porque se 
preocupa em construir sistemas de ideias organizadas racionalmente e em 
incluir os conhecimentos parciais em totalidades cada vez mais amplas. É 
geral porque seu interesse se dirige fundamentalmente à elaboração de 
leis ou normas gerais, que explicam todos os fenômenos de certo tipo. É 
verificável porque sempre possibilita demonstrar a veracidade das 
informações. Finalmente, é falível porque, ao contrário dos outros 
sistemas de conhecimento elaborados pelo homem, reconhece sua 
própria capacidade de errar. 

 

Pode-se dizer que o conhecimento científico possui caráter probabilístico, e 

a pesquisa é uma forma de adquirir novos conhecimentos por meio de sua 

indagação e construção da realidade. É um processo dinâmico e ordenado de 

ações, que se desenvolve e orienta para a obtenção de determinado 

conhecimento, e o conhecimento depende do planejamento da ação de conhecer, 

exige métodos, análise e interpretação de dados obtidos. 

Diante desta explanação, essa pesquisa objetiva conhecer a 

responsabilidade social realizada em uma empresa de grande porte do setor 

elétrico. Optou-se então pela Usina Hidrelétrica de FURNAS, localizada no 

município de São José da Barra/MG, sendo essa a primeira Usina do Sistema 

FURNAS a ser construída. O interesse por essa Usina se deu devido à sua 

representatividade para o desenvolvimento econômico do país e pelo fato da 

pesquisadora já ter atuado como assistente social, nesta organização. 
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Assim, como exposto na introdução, o objetivo deste estudo constitui-se em 

conhecer e sistematizar as ações de responsabilidade social da Usina de 

FURNAS, para compreender o comprometimento da empresa com a sua política 

de responsabilidade social. Para a construção desse conhecimento sistematizado 

utilizou-se de dados de domínio público, tais como: o balaço social (Ibase), o 

relatório de sustentabilidade divulgado pela empresa e de entrevistas realizadas 

com as pessoas envolvidas com a responsabilidade social da empresa. 

 

2.1 O Cenário da Pesquisa 
 

FIGURA 1: Usina Hidroelétrica de FURNAS 
 

 
Fonte: PESSOA (2014). 

 

FURNAS é uma empresa do Setor Elétrico que atua nas áreas de geração, 

transmissão e comercialização de energia elétrica. Criada em 1957, nasceu com o 

desafio de sanar a crise energética que ameaçava o abastecimento dos três 

principais centros socioeconômicos brasileiros no ano de 1950: São Paulo, Rio de 

Janeiro e Belo Horizonte. É uma empresa de economia mista, administrada 

indiretamente pelo governo Federal, vinculada ao Ministério de Minas e Energia e 

controlada pela ELETROBRAS. Possui a missão de atuar como empresa do ciclo 
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de energia elétrica, ofertando produtos e serviços adequados para a melhoria da 

condição humana.  

Na década de criação da empresa, o então presidente mineiro, Juscelino 

Kubitschek, tinha o slogan 50 anos em cinco e o Plano de Metas para sua gestão, 

que priorizava os setores de energia, transportes, alimentação, indústria, educação 

e a construção de Brasília.  

De fato, a empresa FURNAS teve um papel preponderante para alavancar o 

desenvolvimento industrial no país. E, acoplado ao aumento das indústrias, 

observa-se a concentração de renda de pequenos grupos da burguesia em relação 

à grande massa de trabalhadores, que se intensificava nas cidades em busca de 

trabalho. Este episódio trouxe sérias complicações à população brasileira. 

Atualmente, a empresa garante fornecimento de energia elétrica a uma 

região, onde estão situados 63% dos domicílios brasileiros e, que responde por 

81% do PIB brasileiro – São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo, 

Goiás, Tocantins, Distrito Federal, Rondônia. É estruturada pelo complexo de 17 

Usinas hidrelétricas, duas termelétricas, três parques eólicos, 62 subestações e, 

aproximadamente, 24 mil km de linhas de transmissão. (FURNAS, [2014a]). 

 Em 1993, a empresa inicia sua trajetória nas ações compensatórias de seus 

empreendimentos, e lança o “Programa de Combate à Fome e a Miséria”, 

idealizado pelo sociólogo Herbert de Souza, o Betinho. Já no ano de 1998, como 

forma de satisfazer algumas obrigações legais e sociais, a empresa editou seu 

primeiro Balanço Social em parceira com o grupo Instituto Brasileiro de Análises 

Sociais e Econômicas (IBASE), e quatro anos mais tarde, já no período do governo 

LULA, é implantada a “Política de Responsabilidade Social e de Cidadania 

Empresarial”. No ano de 2003, ficou instituída a “Coordenação de 

Responsabilidade Social”, órgão ligado à presidência da empresa. 

 A empresa FURNAS, que até meados do ano de 2008, era conhecida como 

FURNAS CENTRAIS ELETRICAS S/A, mudou a razão social para ELETROBRAS 

FURNAS, alteração ocorrida na gestão do governo Dilma Rousseff, com o objetivo 

atender ao Plano de Transformação do Sistema ELETROBRÁS, que visa a sua 

reestruturação organizacional. Para situar a Usina de FURNAS dentro do sistema 

FURNAS, segue abaixo um organograma elaborado pela pesquisadora a partir do 

site da empresa. 
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FIGURA 2: Organograma da empresa FURNAS 
 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: FURNAS (2014B). 
 

 De acordo com esse organograma, a Usina de FURNAS, cenário dessa 

pesquisa, situa-se na Diretoria de Operação (DO). 

 A missão da empresa ELETROBRAS FURNAS é “Atuar com excelência 

empresarial e responsabilidade socioambiental no setor de energia elétrica, 

contribuindo para o desenvolvimento da sociedade.” (FURNAS, [2014a]). 

 A Usina de FURNAS possui atualmente no quadro de trabalhadores um total 

de 350 pessoas, sendo 255 homens e 95 mulheres entre efetivos, contratados e 

terceirizados.25 

 

 

                                                           
25 Informação repassada pelo Serviço Social da empresa. 
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 A atual política de responsabilidade social da empresa, conforme divulgado 

em seu site, está relacionada aos princípios do Pacto Global26 e com os objetivos 

de Desenvolvimento do Milênio, sendo esses dois documentos orientadores de 

suas práticas empresariais: 

 
� A proteção aos direitos humanos e sua promoção de modo a não se 

tornar cúmplice de ações que os afetem; 
� A proteção ao trabalho digno, assegurando à liberdade de associação 

e o direito a negociação coletiva e combatendo na sua cadeia de valor 
o trabalho infantil, o trabalho forçado e qualquer tipo de discriminação; 

� A responsabilidade perante o meio ambiente, assumindo uma 
abordagem de precaução e adotando tecnologias limpas; 

� O combate à corrupção, em todas as suas formas; 
� A erradicação da fome e da pobreza; 
� A universalização do ensino básico; 
� A promoção da igualdade entre os sexos e da autonomia das mulheres; 
� A redução da mortalidade infantil; 
� A melhoria da saúde materna; 
� O combate à AIDS, à malária, à tuberculose e outras doenças; 
� A garantia de sustentabilidade ambiental e 
� O desenvolvimento de parcerias que ajudem a promover o alcance 

desses objetivos. (FURNAS, 2009a). 
 

 Frente ao exposto, a intenção foi identificar de forma sucinta a empresa, a 

Usina de FURNAS e a responsabilidade social, para então prosseguir sobre os 

métodos utilizados para a realização dessa pesquisa. 

 

2.2 Metodologia 
 
 A palavra método vem do grego Mhétodos, que significa “[...] caminho para 

chegar a um fim”. A metodologia é definida como conjunto de regras a fim de 

produzir novo conhecimento, bem como corrigir e integrar conhecimentos. 
 No presente estudo foi empregado o método indutivo, iniciando-se pela 

seleção e análise dos dados particulares – especificamente os investimentos 

realizados na área de responsabilidade social e os projetos, programas e ações de 

                                                           
26 O Pacto Global (Global Compact), lançado oficialmente em 26 de julho de 2000, em Nova York, 

nasceu de um apelo feito pelo secretário-geral das Nações Unidas, Kofi Annan, no Fórum 
Econômico de 1999, para que o mundo empresarial se unisse com o objetivo de “[...] dar uma face 
humana à globalização”. O objetivo do pacto é encorajar o alinhamento das políticas e práticas 
empresariais com os valores e metas acordados mundialmente, na busca de uma economia global 
mais sustentável e inclusiva, que proporcione condições de acesso à educação, habitação, 
alimentação, transporte, emprego e saúde. 
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responsabilidade social realizados no entorno da Usina de FURNAS – o que 

possibilitou a elaboração de proposições gerais. 

 Severino (2007) considera que o raciocínio indutivo parte de fatos 

particulares conhecidos para chegar a conclusões gerais até então desconhecidas. 

Para o autor, a indução é “[...] procedimento lógico pelo qual se passa alguns fatos 

particulares a um princípio geral.” Processo de generalização, fundado no 

pressuposto filosófico do determinismo universal. Pela indução estabelece-se uma 

lei geral a partir da repetição constatada de vários casos particulares; da 

observação de reiteradas incidências de uma determinada regularidade, conclui-se 

pela sua ocorrência em todos os casos possíveis (SEVERINO, 2007, p. 104). 

  Utilizou-se da pesquisa bibliográfica, documental e descritiva visando a 

apreender os eixos teóricos relativos ao tema abordado, pesquisando-se livros nas 

áreas da Administração, Economia, Serviço Social, Sociologia, Engenharia de 

Produção, Direito e entre outras. Também foi analisada a legislação referente à 

responsabilidade social, assim como documentos e normas que regulamentam 

política de responsabilidade social na empresa FURNAS e, no Brasil.  

 Segundo Yin (2010, 132) a consulta a documentos é para corroborar e 

aumentar a evidência de outras fontes. Já os registros de arquivos – que 

frequentemente tomam a forma de arquivos e registros computadorizados -, 

também podem ser relevantes. Esses registros incluem: arquivos de uso público, 

registros de serviços, registros organizacionais, mapas e gráficos e outros dados. 

Para o autor a maioria dos registros de arquivos é produzida para uma finalidade 

específica e para um público específico que não a da investigação, e essas 

condições devem ser avaliadas na interpretação da utilidade e da exatidão desses 

registros. 

 Para Gil (1999, p. 44), a pesquisa descritiva tem por objetivo a descrição das 

características de um grupo. São juntamente com as exploratórias as que 

habitualmente realizam os pesquisadores sociais. 

  Como método valeu-se da abordagem quantitativa e qualitativa, na intenção 

de descrever e interpretar os conteúdos, por meio de gráficos e tabelas, bem como 

ler e interpretar o conteúdo de classe de documentos, na pretensão de 

reinterpretar as mensagens e atingir uma compreensão de seus significados.  

 Para Lehfeld e Barros (2004, p. 34), “[...] a abordagem qualitativa é 

denominada como pensamentos, representações, percepções que não podem ser 



77 

quantificadas. O qualitativo depende de ser contextualizado.” Já a abordagem 

quantitativa é caracterizada por Richardson (1999, p. 70), pela quantificação tanto 

nas modalidades de coleta de informações, quanto no seu tratamento por meio de 

técnicas estatísticas. Representa, em princípio, a intenção de garantir a precisão 

dos resultados, possibilitando, consequentemente, margem de segurança quanto 

às inferências. 
 Minayo (2005, p. 99), concluíram que “[...] as aproximações quantitativas e 

qualitativas não devem ser consideradas antagônicas e sim linguagens 

complementares, embora de natureza diferente.” 

 Os sujeitos da pesquisa são empregados da empresa que atuam nas ações 

de responsabilidade social, selecionados como amostra do universo local, tendo 

em vista que os programas e projetos estruturados pela responsabilidade social da 

empresa contam com a coordenação, mobilização e voluntários do próprio quadro 

de empregados.  

 Como instrumental técnico para obtenção dos dados utilizou-se a entrevista 

semiestruturada.  

Cruz Neto (1994, p. 57) aponta que a entrevista:  
 
Através dela, o pesquisador busca obter informes contidos na fala dos 
atores sociais. Ela não significa uma conversa [...] uma vez que se insere 
como meio de coleta de fatos relatados pelos atores, enquanto sujeitos-
objetos da pesquisa que vivenciam uma determinada realidade que está 
sendo focalizada. 

 

 A intenção é identificar os investimentos realizados pela empresa na área de 

responsabilidade social, mapear os programas, projetos e ações realizadas no 

entorno da Usina de FURNAS, por meio da abordagem quantitativa, e por fim 

caracterizar as pessoas que atuam na responsabilidade social da empresa, bem 

como a dinâmica deste processo, por meio da abordagem qualitativa. 

 A combinação de dados quantitativos com os qualitativos permite identificar 

dados objetivos e subjetivos, possibilitando aproximação do pesquisador com a 

realidade social e a reconstrução dessa realidade a ser pesquisada. 

 O recorte temporal da investigação foi definido entre o período que vai da 

primeira publicação do balanço social da empresa, em 1998, até o ano de 2014, 

quando foram realizadas as entrevistas. 
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 Como desfecho primário da pesquisa, buscou-se conhecer os programas e 

projetos sociais localizados no entorno da Usina de FURNAS, para então 

compreender sua construção, finalidade e seus significados dentro da 

responsabilidade social da empresa e das comunidades onde são implantados.  E 

como desfecho secundário, a intenção foi analisar o comprometimento da empresa 

com sua política de responsabilidade social, a sua integração com o público-alvo e 

com as comunidades, bem como a sua articulação com seus parceiros.  

 

2.3 Processos de Identificação dos Dados 
 

[...] dados são meros ‘indicadores’ indiretos da realidade, não cabendo 
impor-lhes expectativas de fundamentos inabaláveis, porque em todo dado 
há sempre muita deturpação; estudos empiristas falam facilmente de 
‘evidência empírica’, esquecendo o envolvimento teórico na produção dos 
dados; mesmo assim, convém muito produzir e usar dados em trabalhos 
científicos, para emprestar caráter mais concreto e ilustrativo aos 
argumentos. (DEMO, 2008, p. 101). 

 
A priori realizou-se revisão bibliográfica e análise documental, objetivando o 

aprofundamento teórico para realização da pesquisa de campo. Em seguida, 

analisou-se balanços e relatórios sociais da empresa para, então, abordar os 

sujeitos. Nesse sentido, a pesquisa teve início no ano de 2013 com a consulta aos 

balanços sociais e aos relatórios sociais da empresa, e no ano de 2014, com a 

realização das entrevistas junto aos sujeitos, após a aprovação do projeto postado 

na Plataforma Brasil pelo Comitê de Ética. 

 Para estruturar o trabalho de pesquisa, num primeiro momento realizou-se a 

consulta aos dados de domínio público no site do IBASE, para seleção dos dados 

referentes à publicação do balanço social da empresa FURNAS. Essas 

informações possibilitaram identificar o percentual investido pela empresa nas 

ações de responsabilidade social, tanto interna quanto externamente.  

 No segundo momento, analisaram-se os relatórios sociais publicados pela 

empresa, com a intenção de identificar os programas, projetos e ações de 

responsabilidade social desenvolvidas na Usina de FURNAS, localizada no 

município de São José da Barra/MG. A partir desses dados pode-se conhecer a 

dinâmica da atuação da empresa nas ações de responsabilidade social. 

 Para essa pesquisa foram realizadas entrevistas junto a três tipos de 

sujeitos distintos: coordenador, mobilizadores e voluntários. Na intenção de obter 
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informações sobre a Responsabilidade Social da empresa, no âmbito dos seus 

programas, projetos e ações, primeiramente foram entrevistados os quatro 

mobilizadores lotados na Usina, localizada no município de São José da Barra/MG 

e, com os empregados que se inscrevem como voluntários nas ações realizadas 

pela empresa. Posteriormente, realizou-se entrevista com a coordenação da 

responsabilidade social da empresa, que fica no Escritório Central de FURNAS, 

localizado no Rio de Janeiro/RJ.  

A função de coordenador da responsabilidade social da empresa é exercida 

por empregado, lotado no Escritório Central, no Rio de Janeiro. Esse coordenador 

responde pela responsabilidade social exercendo função gerencial, e na atual 

conjuntura administrativa, reporta-se diretamente à Presidência da empresa.  

A função de mobilizador é exercida por empregado nomeado pelo gerente 

do setor, sendo que este mobilizador é liberado, quando necessário, das suas 

atribuições na empresa para atuar nas ações, projetos e programas de 

responsabilidade social. Geralmente, os mobilizadores contam com o apoio dos 

empregados voluntários. Na Usina de FURNAS, encontram-se quatro Gerências, e 

em cada uma delas há um mobilizador responsável pelas atividades de 

responsabilidade social e pela organização dos voluntários.  

Já os voluntários são os empregados que se inscrevem de forma 

espontânea para atuar na área de responsabilidade social. Cada sujeito 

mobilizador é responsável pelo grupo de voluntários dentro do seu setor de 

trabalho. Com relação à quantidade de voluntários inscritos e atuantes nas ações 

de responsabilidade social, não foi possível identificar o quantum, pois na lista 

respondida pelos mobilizadores, muitos dos nomes apresentados já haviam se 

aposentado e, a lista disponível não se encontrava atualizada. 
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FIGURA 3: Identificação dos sujeitos da pesquisa dentro da estrutura 
organizacional da empresa 

 

 
Fonte: Elaborado por Adriana de Souza Lima Queiroz, a partir de informações repassadas pela 

empresa. 
 

Conforme apresentado no organograma acima, a responsabilidade social da 

empresa, está ligada diretamente a Diretoria da Presidência, e as ações de 

responsabilidade social são desenvolvidas por intermédio de outras Diretorias que 

se encontram nas áreas.  

Faz-se necessário esclarecer que a identidade dos sujeitos foi preservada 

atendendo às especificações do Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de 

Ciências Humanas e Sociais da UNESP, câmpus de Franca. Assim, utilizou-se de 

nomes fictícios para identificar e distingui-los quanto caracterização e as falas dos 

sujeitos entrevistados. 

 O procedimento sistematizou o total de um coordenador, quatro 

mobilizadores e 34 voluntários.  
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 No terceiro momento, que correspondeu à execução das entrevistas, a 

pesquisadora esclareceu seu propósito por meio de um diálogo aberto e, recolheu 

as assinaturas do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE)27. Foram 

realizadas cinco entrevistas entre os meses de fevereiro a abril, sendo uma com o 

sujeito que ocupa cargo de coordenação e, quatro com os sujeitos que ocupam a 

função de mobilização.  

Nesse mesmo período, foram deixados os questionários28 para os 

empregados que atuam como voluntários, sendo que cada mobilizador possui, 

dentro do seu setor de trabalho, um grupo de pessoas assim denominadas. Dentre 

o total de empregados voluntários inscritos foi possível obter retorno de apenas 34, 

pois grande parte aposentou-se no mesmo período de realização da pesquisa e, 

outros encontravam-se fora do local de trabalho (viagens à serviço). 

 As entrevistas foram pautadas por questões fechadas e abertas para o 

coordenador, os mobilizadores e os voluntários. 

 A sistematização das informações e o tratamento dos dados da pesquisa 

foram os próximos passos com o objetivo de revelar o perfil dos entrevistados, e 

das ações de responsabilidade social desenvolvidas pela empresa. As falas dos 

sujeitos estão estruturadas respeitando a sequência das questões abertas 

(Apêndice B). 

 

2.3.1 O Balanço Social Interno e Externo da Empresa FURNAS (divulgado por 

meio do modelo IBASE) 

 

 Nesta parte da pesquisa as informações obtidas são de domínio público e 

foram redigidas pela empresa com a finalidade de dar respostas ao Instituto 

Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (IBASE), para os indicadores do 

Global Reporting Initiative (GRI) e, como meio de prestar contas à sociedade.  

 Esses dados possibilitaram identificar os investimentos realizados pela 

empresa, por meio da metodologia do IBASE, na área da responsabilidade social 

interna e externa. Nesta parte da investigação a pesquisadora optou por analisar 

os dados a partir da primeira publicação no site do IBASE, até o ano de 2011. 

                                                           
27 Anexo (A). 
28 Apêndice (B). 
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Deste modo, destaca-se que os dados analisados no período de 1998 a 

2007 foram localizados no site do IBASE, já no período de 2008 a 2011 no site da 

empresa, mais especificamente na publicação da revista eletrônica intitulada “O Fio 

que nos Une”. 

O modelo do IBASE constitui tópicos pré-estabelecidos com os valores 

monetários investidos pela empresa em ações afirmativas no âmbito social interno 

e externo. Apesar da metodologia utilizada pelo IBASE contemplar o âmbito 

ambiental, esse foi desconsiderado dentro dos objetivos da pesquisa. 

 Antes de apresentar os dados, cabe esclarecer que Os “Indicadores Sociais 

Internos”, que compõem o Balanço Social apresentado pela empresa e o modelo 

do IBASE, contemplam os seguintes itens: alimentação; encargos sociais 

compulsórios; previdência privada; saúde; segurança e medicina do trabalho; 

educação; cultura; capacitação e desenvolvimento profissional; creches ou auxílio 

creche e participação nos lucros ou resultados. Já os “Indicadores Sociais 

Externos” consideram: contribuições para a sociedade (Educação, Cultura, Saúde 

e Saneamento, Habitação, Esporte, Lazer, Creches, Alimentação, Conservação de 

energia e Doações); tributos (excluídos encargos sociais) e investimento em meio 

ambiente.  

Na tabela 1 elaborou-se a distribuição dos indicadores sociais internos e 

externos, pesquisados no site do IBASE e nos relatórios sociais publicados pela 

empresa. 
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TABELA 1: Distribuição da Receita Líquida e dos Indicadores Sociais da 
Empresa Pesquisada 

 

 
Ano 

Receita 
líquida 

(mil reais) 

Indicadores sociais 
internos 

 

Indicadores sociais 
externos 

(mil reais) (% sobre RL) (mil reais) (% sobre RL) 
1998 4.303.656 

 
228.310  5,31 229.541 5,33 

1999 5.887.139 
 

191.853 
 

3,26 288.090 
 

4,89 

2000 6.416.967 
 

256.934 
 

4,00 415.660 
 

6,48 

2001 9.252.455 
 

254.248 
 

2,75 506.287 
 

5,47 

2002 10.223.170 
 

281.074 
 

2,75 736.193 
 

7,93 

2003 4.660.254 
 

225.012 
 

4,83 608.473 
 

13,31 

2004 4.614.153 
 

343.522 7,44 590.180 
 

12,79 

2005 5.052.559 
 

422.044 
 

8,35 801.916 
 

15,87 

2006 5.219.183 
 

407.834 
 

7,81 575.278 
 

11,08 

2007 5.105.173 
 

452.443 
 

8,86 684.420 
 

13,41 

2008 5.771.647 504.842 8,75 
 

628.176 10,88 

2009 6.073.939 656.366 10,99 
 

116.420 6,18 

2010 6.449.652 572.366 8,86 
 

814.486 12,81 

2011 7.049.311 670.546 9,51 
 

665.594 9,45 

MÉDIA   6,67  9,70 
Fonte: Pesquisa realizada por Adriana de Souza Lima Queiroz através do IBASE (2006) e FURNAS 

(2014b).  
 

Analisando os indicadores, à primeira vista observa-se diferença nas médias 

dos indicadores sociais internos e externos, de aproximadamente três pontos 

percentuais. Nota-se que há um processo evolutivo de investimentos por parte da 

empresa em suas ações sociais. Observa-se também que o percentual destinado 

aos indicadores sociais não está atrelado aos valores da receita líquida da empresa.  

No gráfico abaixo se identifica a distribuição entre a receita líquida e os 

investimentos sociais realizados. 
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GRÁFICO 1: Demonstrativo da Receita Líquida e do Investimento Social 
 

 
Fonte: Elaborado por Adriana de Souza Lima Queiroz. 
 

O ano de 2002 foi o período que se destaca o êxito financeiro da empresa, já 

o período de êxito nos investimentos em ações sociais internas e externas 

corresponde ao de 2005, 2010 e 2011. 

É interessante analisar que foi a partir do ano de 2002 que começou a ter um 

percentual expressivo de investimos sociais por parte da empresa, no entanto esse 

percentual de investimentos passa por várias oscilações no decorrer dos anos 

pesquisados e percebe-se que ele não está atrelado a receita líquida da empresa.  

 Nos gráficos abaixo os indicadores sociais internos e externos foram 

estratificados no intuito de conhecer o percentual investido pela empresa em cada 

item contemplado pelo modelo do IBASE. 
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GRÁFICO 2: Distribuição dos Investimentos Sociais Internos 
 

Fonte: Pesquisa realizada por Adriana de Souza Lima Queiroz através do IBASE (2006) e FURNAS 
([2014a], [2014b]). 

 

Quando se decompõe os indicadores sociais internos (gráfico 2), nota-se que 

os encargos sociais compulsórios29 correspondem a percentual médio de 38% dos 

                                                           
29 Segundo Fulgêncio (2007, p. 252) “[...] encargos sociais é um conjunto de obrigações trabalhistas 

que devem ser pagas pelo empregador mensalmente ou anualmente, além do salário do 
empregado. Diz-se de todas as despesas que as empresas efetuam, compulsoriamente ou não, 
em benefício de seus empregados e familiares, direta e/ou indiretamente, incluindo aquelas que se 
destinam ao financiamento da seguridade social e responsabilidade do poder público e as demais 
contribuições sociais. É a contribuição devida pelo empregador, seja pública ou privada, a 
instituição previdenciária e FGTS.” 
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valores destinados às ações sociais internas. Já nos indicadores sociais externos 

(gráfico 3), o valor destinado aos tributos30 corresponde a percentual de 91%, e o 

restante 9% fica para o desenvolvimento das ações sociais externas, que são 

destinadas à sociedade.  

 

GRÁFICO 3: Distribuição dos Investimentos Sociais Externos 

 
Fonte: Pesquisa realizada por Adriana de Souza Lima Queiroz através do IBASE (2006) e FURNAS 

([2014a], [2014b]). 

                                                           
30 A Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966, trata sobre tributos e dispõe: 

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa 
exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade 
administrativa plenamente vinculada. 
Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva 
obrigação, sendo irrelevante para qualificá-la: I – a denominação e demais características formais 
adotadas pela lei; II – a destinação legal do produto da sua arrecadação. 
Art. 5º Os tributos são impostos, taxas e contribuições de melhoria. (BRASIL, 1966). 
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Desse modo, os valores como tributos ultrapassam de modo expressivo os 

valores destinados nas ações sociais externas. É possível concluir que a empresa 

recolhe impostos para o Estado em valor superior ao que é destinado à realização 

de suas ações de responsabilidade social.  

Apesar de a empresa pesquisada prestar serviços sociais à comunidade, os 

investimentos realizados em suas ações sociais internas e externas revela que parte 

expressiva fica destinada aos tributos (91%) e encargos sociais compulsórios 
(38%). Não obstante, quando se excluem os valores dessas parcelas, é revelado 

que a atenção da empresa aos investimentos sociais internos (62%) é maior do 
que com o externo (9%).  
 

2.3.2 As Ações, Programas e Projetos Realizados pela Usina de FURNAS na Área 

de Responsabilidade Social 

 

Nessa investigação foram consultados os relatórios sociais publicados pela 

empresa, a partir de 2003 a 2011, com o título Relatório Social “O Fio que nos Une”. 

Destaca-se que o primeiro relatório social da empresa foi publicado no ano de 2001, 

contudo buscou-se dar ênfase aos relatórios publicados a partir de 2003, ano em 

que foi instituída a Coordenação de Responsabilidade Social de FURNAS. 

Nos relatórios selecionados, a pesquisadora identificou apenas as ações, 

programas e projetos de responsabilidade social referentes à Usina de FURNAS, de 

acordo com a proposta da pesquisa. 

No apêndice (A) encontra-se o quadro sistematizado pela pesquisadora após 

consulta aos relatórios com a identificação dos programas, projetos e ações, os 

municípios contemplados, as formas como foram desenvolvidas as ações, os 

beneficiários e as parcerias realizadas. 
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QUADRO 7: Distribuição do número de municípios contemplados pela 
responsabilidade social da Usina de FURNAS, conforme consta 
nos dados publicados no relatório social “O Fio que nos Une” 
publicados entre o ano de 2003 a 2011. 

 
Ano Municípios Total 
2003 São José da Barra, Boa Esperança, Alpinópolis, Varginha, Passos, 

Muzambinho, Poços de Caldas, Cristais, Cana Verde, Itajubá, 
Campanha, Alfenas, Carmo de Minas, Alterosa, São João Batista do 
Glória, Conceição dos Ouros, Jesuânia, Camanducaia, Guapé, São 
Lourenço, Itamonte, Berilo, Cristina, Pouso Alto, Passa Quatro, 
Tupaciguara, Candeias, Bom Jardim de Minas, Aiuruoca, Bocaina de 
Minas, Carvalhos, Dom Viçoso, Carrancas, Cambuí.  

34 

2004 São José da Barra, Boa Esperança, Conceição Aparecida, 3 
2005 São José da Barra, Boa Esperança, Alpinópolis, Varginha, Passos, 

Uberlândia. 
6 

200631   
2007 São José da Barra, Alpinópolis, Passos, Extrema.  4 
2008 Boa Esperança, Varginha, Muzambinho, Botelhos, Areado, Nova 

Resende, Pains. 
7 

2009 São José da Barra, Boa Esperança, Alpinópolis, Varginha, Passos, 
Muzambinho, Conceição Aparecida, Botelhos, Elói Mendes, Areado, 
Luminárias, Sapucaí Mirim, Sapucaia. 

13 

2010 São José da Barra, Boa Esperança, Alpinópolis, Varginha, Botelhos, Elói 
Mendes, Itumirim.  

7 

2011 São José da Barra, Boa Esperança, Alpinópolis, Varginha, Passos, 
Muzambinho, Conceição Aparecida, Elói Mendes, Poços de Caldas, 
Cristais, Cana Verde, Itajubá, Campanha, Alfenas, Carmo de Minas, 
Alterosa, Extrema, Luminárias, Carmo do Rio Claro, Delfinópolis, 
Baependi, Itanhandu, Capitólio, Cássia, Três Corações, Formiga, Monte 
Santo de Minas, Lambari, Sobralia, Monte Belo, Paraguaçu, 
Silvanópolis, São Gonçalo do Sapucaí, Além Paraíba, Cachoeira de 
Minas, Pouso Alegre, São Sebastião do Oeste, São Roque de Minas, 
Barbacena, Campo do Meio, Córrego Danta, Serrania, Itaobim, Jaíba, 
Nepomuceno, Machado, Monte Sião, Juruaia, Guaranésia, Coqueiral, 
Araçuaí, Prados, São Sebastião do Paraíso, Três Pontas, Divinópolis, 
Mariana, Santana da Vargem, Coqueiral, Araguari, Caxambu, Ilicínea, 
Monsenhor Paulo. 

 62 

Fonte: Elaborado por Adriana de Souza Lima Queiroz. 
 

 Com base na classificação feita no quadro acima foi possível identificar 

diferença significativa na quantidade de municípios contemplados com as ações de 

responsabilidade social no decorrer dos anos de 2003 a 2011, sendo que apenas 

nos anos de 2003 e 2011 é apresentado número maior de municípios contemplados. 

Observa-se também que, as cidades que aparecem com mais frequência são: São 

José da Barra, Boa Esperança, Alpinópolis, Varginha, Passos e Muzambinho. 

  
                                                           
31 Não foi possível identificar os municípios, pois no relatório desses anos foi informado apenas os 

Estados contemplados pelas ações de responsabilidade social. 
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O mapa a seguir identifica esses municípios no entorno do Lago de FURNAS. 

 

FIGURA 4: Mapa dos Municípios entorno de Furnas 
 

 
Fonte: ALAGO32 (2013). 

                                                           
32 Associação dos Municípios do Lago de Furnas. 
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No quadro 8 faz-se uma síntese dos tipos de beneficiários, da caracterização 

das ações e das parcerias realizadas, a partir dos dados selecionados e elaborados 

no Apêndice A.  

 
QUADRO 8: Tipo do programa, projeto ou ação desenvolvida pela 

responsabilidade social da Usina de FURNAS nos municípios 
citados acima, conforme dados publicados no relatório social 
“O Fio que nos Une”. 

 

Ano Beneficiários Caracterização da ação Parcerias 

2003 Famílias, idosos, 
crianças carentes, 
comunidades, 
produtores rurais, 
Hospitais e Santas 
Casas, Lar de Idosos, 
jovens, APAE, Escolas 
Municipais e Estaduais, 
Associações, Igrejas, 
Municípios, delegacia, 
oficina de teatro. 

Doações, campanhas, 
implantação de projetos, 
apoio, capacitação, 
ampliação de prédio, 
apoio na construções e 
realizações de obras, 
aquisição de materiais e 
equipamentos  

- Órgão da empresa, 
voluntários, Prefeituras. 
- CECREMEF- 
Cooperativa de Crédito 
Mútuo dos Empregados de 
FURNAS. 
- EMATER–Empresa 
Mineira de Assistência 
Técnica e Extensão Rural. 
- SENAI–Serviço Nacional 
de Aprendizagem 
Industrial.   
- Associação dos 
moradores de Furnas. 

2004 Municípios e jovens Apoio cultural, doações e 
capacitações. 

 

2005 Famílias, jovens, 
trabalhadores rurais, 
crianças do ensino 
fundamental e médio, 
conselheiros tutelares. 

Capacitação, 
alfabetização, doações, 
apoio e patrocínio 
cultural. 

 

200633  .  
2007 Dependentes químicos 

de baixa renda, crianças 
e adolescentes, famílias 
e comunidade rural. 

Capacitação, 
viabilização de 
tratamento psicológico, 
apoio e implantação de 
projeto 

- Secretaria de Educação 
do Estado de Minas 
Gerais. 

2008 Famílias,  Implantação de tele 
centros comunitários 

 

2009 Famílias e municípios, 
escolas, cursos 
técnicos, festival, 
creches. 

Implantação de tele 
centros comunitários, 
doações, construções, 
Organização de serviços 
integrados nas áreas de 
educação, saúde, lazer, 
cultura e cidadania, 
capacitação e apoio 
cultural. 

 

                                                           
33 Não foi identificada no relatório a localidade das ações, apenas as ações que aconteceram no 

Estado de Minas Gerais. Já os beneficiários e parcerias não constam. 
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Ano Beneficiários Caracterização da ação Parcerias 

2010 Famílias, jovens, 
adultos, crianças, 
adolescente, municípios, 
cursos técnicos, 
associações, APAE, 
projetos, instituições, 
Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do 
Adolescente, secretarias 
municipais e conselho 
tutelar. 

Organização de serviços 
integrados nas áreas de 
educação, saúde, lazer, 
cultura e cidadania, 
capacitação e doação. 

- Entidades públicas, 
privadas e ONGs. 
- FIA – Fundo da Infância 
e da Adolescência. 

2011 Alunos de baixa renda, 
jovens, famílias, idosos, 
associações, APAE, 
prefeituras, instituições 
para idosos, Santa 
Casa, centros 
comunitários, creches, 
hospitais, igreja, 
fundações, institutos e 
conselhos municipais 
dos Direitos das 
Crianças e 
Adolescentes, festivais. 

Organização de serviços 
integrados nas áreas de 
educação, saúde, lazer, 
cultura e cidadania, 
capacitação, doações, 
projetos e apoio. 

- Secretaria Municipal de 
Esporte de Lazer de 
Varginha. 

Fonte: Elaborado por Adriana de Souza Lima Queiroz. 
 

 A partir desses dados observa-se que há diversidade entre os beneficiários, 

sendo que a empresa não privilegia um público alvo específico para as suas ações, 

considerando também que inclui como beneficiários algumas associações, 

instituições e, até mesmo, secretarias municipais. A partir daí, identifica-se a forma 

de atuação da empresa nas ações de responsabilidade social, ou seja, ficam 

voltadas para doações, apoio, capacitação, organização e implantação de serviços e 

projetos em alguns municípios. Quanto às parcerias percebe-se que são realizadas 

com secretarias e entidades, somente.  

 Um dado interessante consta no relatório publicado no ano de 2004, onde a 

empresa realizou uma pesquisa interna para avaliação do balanço social publicado 

em 2004, na intenção de identificar o grau de satisfação dos funcionários com as 

informações prestadas e receber sugestões para melhoria do balanço. No ano de 

2005 a empresa publicou o resultado dessa pesquisa, e dentre as informações 

identifica-se como sugestão dos funcionários para melhorar o balanço social: a “[...] 

participação dos funcionários no processo de elaboração; mostrar mais projetos 
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principalmente os de voluntariado; valorizar o programa de voluntariado.” (FURNAS, 

2005, p. 108). 

 Feita a consulta aos documentos de domínio público referentes às 

informações que a empresa disponibiliza sobre a responsabilidade social 

empresarial – balanço social (IBASE) e relatório de sustentabilidade, seguiu-se para 

a pesquisa de campo para conhecer o perfil das pessoas envolvidas com a 

responsabilidade social e obter mais informações para compreender o processo. 

 

2.3.3 O Perfil dos Sujeitos 

 

Participaram desta pesquisa um sujeito coordenador, quatro sujeitos 
mobilizadores e 34 sujeitos voluntários. O perfil destes sujeitos é apresentado 

nos quadros 9, 10 e 11.  

Nos quadros 9 e 10 eles foram identificados com nomes fictícios. 

 

QUADRO 9: Caracterização sócio demográfica do perfil dos sujeitos envolvidos 
na coordenação e na mobilização dos programas, projetos e ações 
de responsabilidade social da Usina de FURNAS 

 
Sujeito Gênero  Faixa etária Escolaridade Formação 

profissional 
Amélia Feminino De 40 a 49 anos Superior  Assistente Social 
Ana Feminino De 30 a 39 anos Especialização Assistente Social 

Andreia Feminino De 30 a 39 anos Superior Administração 

Aline Feminino De 50 a 59 anos Técnico Técnico em 
Secretariado 

Ângela  Feminino De 50 a 59 anos Superior Assistente Social 
Fonte: Elaborado por Adriana de Souza Lima Queiroz. 
 

É importante destacar que todos os sujeitos envolvidos diretamente na 

responsabilidade social da Usina de FURNAS são do gênero feminino. Observa-se 

que as mulheres possuem tendências de ocupar as funções sociais na sociedade, 

ou seja, lidar com as expressões da questão social34. Fica claro que o gênero 

feminino não se restringe, somente, às funções estabelecidas pelo cargo ocupado 
                                                           
34 Segundo Iamamoto (2007, p. 172). “Aceitando a idealização de sua classe sobre a vocação natural 

da mulher para as tarefas educativas e caridosas, essa intervenção assume, a consciência do 
posto que cabe à mulher na preservação da ordem moral e social e o dever de tornarem-se aptas 
para agir de acordo com suas convicções e suas responsabilidades. [...] faculta um sentimento de 
superioridade e tutela em relação ao proletariado, que legitima a intervenção.” 
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na instituição. Também, na tabela 3 demonstra-se que os sujeitos (coordenador e 

mobilizador) possuem a faixa etária entre 30 e 59 anos. Constata-se que a maioria 

apresenta curso superior, sendo que três possuem a formação em Serviço Social, 

uma em Administração, e apenas uma com formação técnica.  

 
QUADRO 10: Caracterização dos sujeitos envolvidos na coordenação e na 

mobilização dos programas, projetos e ações de 
responsabilidade social da Usina de FURNAS em relação a 
empresa 

 
Sujeito Cargo/ função  Tempo de atuação 

na empresa 
Tempo de atuação na RS 

Amélia Coordenação De 15 a 20 anos De 7 a 15 anos 
Ana Administrativa De15 a 20 anos De 7 a 15 anos 
Andreia Técnica  De 7 a 15 anos De 7 a 15 anos 
Aline Secretaria De 15 a 20 anos De 3 a 7 anos 
Ângela  Secretaria Mais de 30 anos De 7 a 15 anos 

  Fonte: Elaborado por Adriana de Souza Lima Queiroz. 
 

 Em relação ao tempo de atuação na empresa e ao tempo de atuação na área 

de responsabilidade social, verifica-se que fica entre 7 a 20 anos e entre 3 a 15 

anos, respectivamente.  
Para a realização da pesquisa com os sujeitos voluntários, optou-se pela 

entrega do questionário aos quatro sujeitos mobilizadores lotados na usina de 

FURNAS, que o encaminharam para os voluntários dos seus respectivos setores. 

Esclarece-se que a mobilizadora Aline não recolheu nenhum dos questionários 

entregues aos sujeitos voluntários alegando que eles não haviam respondido. E o 

tempo disponibilizado para entrega se estendeu para um período de 3 meses devido 

às dificuldades encontradas. 

Na caracterização do perfil dos sujeitos, que atuam como voluntários, optou-

se pela utilização de quadro devido ao número expressivo de pessoas envolvidas e 

pela facilidade de sintetização. Dentre os questionários entregues pelos sujeitos 

mobilizadores contabiliza-se um total de 34, sendo 13 entregues pela mobilizadora 

Ana, 7 pela mobilizadora Andreia e 15 pela mobilizadora Ângela.  
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QUADRO 11: Síntese da Caracterização dos sujeitos envolvidos como 
voluntários nos programas, projetos e ações de 
responsabilidade social da Usina de FURNAS 

 

Categoria Síntese  

Gênero 50% feminino e 50% masculino dos respondentes 

Faixa etária Prevalece a faixa etária de 30 a 39 anos com 46% dos 

respondentes 

Escolaridade Prevalece o curso superior com 54% dos respondentes 

Tempo de trabalho 

na empresa 

Prevalece o tempo de 3 a 15 anos na empresa com 57% 

dos respondentes 

Tempo de trabalho 

na RS 

Prevalece o tempo de 7 a 15 anos na empresa com 48% 

dos respondentes 
Fonte: Elaborado por Adriana de Souza Lima Queiroz. 
 

 Na caracterização dos sujeitos que atuam como voluntários nos programas, 

projetos e ações de responsabilidade social na Usina de FURNAS, percebe-se que, 

apesar da igualdade entre os dois gêneros na atuação como voluntários nas ações 

de responsabilidade social, o gênero feminino é proporcionalmente maior, pois no 

seu quadro de empregados, atualmente, a empresa possui 255 funcionários do 

gênero masculino e 95 funcionários do gênero feminino entre efetivos e contratados. 

Quanto a faixa etária e ao tempo de trabalho, tanto na responsabilidade social como 

na empresa, observa-se que os empregados mais jovens e com menos tempo de 

trabalho, configuram, como o grupo mais propenso a exercer atividades de cunho 

voluntário na empresa. Prevalecem também no grupo, pessoas com curso superior. 
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GRÁFICO 4: Distribuição dos funcionários voluntários nas ações de 
responsabilidade social que responderam ao questionário 
conforme o gênero 

 

 
Fonte: Elaborado por Adriana de Souza Lima Queiroz. 
 

 A Usina de Furnas possui um total de 350 funcionários – entre efetivos, 

contratados e terceirizados -, em seus quatro departamentos gerenciais, conforme 

informação fornecida pelo setor de Recursos Humanos. Dentre esses um total de 

255 são do gênero masculino e 95 do gênero feminino. Diante desses valores, o 

gráfico acima apresenta valores aproximados, tendo em vista que alguns 

questionários não foram devolvidos pela mobilizadora Aline. Entretanto considera-se 

que esse fato não altera de forma significativa os resultados obtidos nos 

questionários entregues pelos outros três mobilizadores. 

 Feitas estas ressalvas, o gráfico acima identifica um percentual aproximado 

de funcionários que não estão envolvidos diretamente com a responsabilidade social 

da empresa, sendo 68% são gênero masculino e 22% do gênero feminino. Assim, 

há um percentual aproximado de 10% de funcionários que atuam na 

responsabilidade social e destes aproximadamente 5% são do gênero masculino e 

5% do gênero feminino. Devido ao percentual pouco expressivo do gênero feminino 

na empresa, fica então evidente a predominância do gênero feminino nas ações de 

responsabilidade social, proporcionalmente. 

 Após a caracterização do perfil dos sujeitos envolvidos com a 

responsabilidade social na Usina de FURNAS, segue-se para a fala dos sujeitos. 

Gênero 
Masculino Não 

respondeu 
68% 

Gênero Feminino  
Não  respondeu 

22% 

Gênero Masculino  
Voluntários 

5% 

Gênero Feminino 
Voluntárias 

5% 

Respondeu a 
pesquisa 

[PORCENTAGEM] 

Voluntariado na Usina de Furnas % 
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2.3.4 A Fala dos Sujeitos 

 

 As entrevistas realizadas junto ao sujeito coordenador, aos sujeitos 

mobilizadores e aos sujeitos voluntários foram direcionadas pelos Apêndices B, C e 

D, com questões abertas e focalizadas.  

O questionário direcionado para o sujeito coordenador foi composto por doze 

(12) questões pautadas sobre as características da responsabilidade social da 

empresa, para os sujeitos mobilizadores foi composto por seis (6) questões e, para 

os sujeitos voluntários por duas (2) questões. 

� A coordenação 
No que se refere à coordenação, a proposta foi obter dados que pudessem 

contribuir para o processo de conhecimento e compreensão da responsabilidade 

social da empresa. 

De acordo com a resposta do sujeito coordenador identificado como Maria, 

em relação ao entendimento da empresa sobre a responsabilidade social, percebe-

se o interesse da empresa com o desenvolvimento das comunidades onde atua, e 

em cumprir a sua política de responsabilidade social perante a sociedade, 

acionistas, empregados, fornecedores e clientes. Enfatizando que, suas práticas 

empresariais são orientadas pelos documentos que constam os objetivos do 

Desenvolvimento do Milênio e os Princípios do Pacto Global. 

 
Muito além das ações compensatórias, a empresa sempre se preocupou 
com o desenvolvimento das comunidades onde atua. A empresa 
compromete-se com a promoção e a concretização de sua 
Responsabilidade Social perante seus acionistas, seus empregados, seus 
fornecedores e clientes as organizações que fazem parte do sistema 
elétrico, a sociedade e demais públicos de interesse, reconhecendo os 
impactos de suas ações e o seu poder de contribuição para o 
desenvolvimento sustentável. A Política de Responsabilidade Social 
estabelece diretrizes para a atuação de FURNAS em assuntos relacionados 
à Responsabilidade Social. Com ela, a Empresa ratifica o seu compromisso 
com os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio e princípios do Pacto 
Global das Nações Unidas, documentos orientadores de suas práticas 
empresariais. A empresa vem concentrando esforços no sentido de 
contribuir com o alcance dos Objetivos do Milênio (1. Acabar com a fome e 
a miséria; 2. Educação Básica de qualidade para todos; 3. Igualdade entre 
sexos e valorização da mulher; 4. Reduzir a mortalidade infantil; 5. Melhorar 
a saúde das gestantes; 6. Combater a aids e a malária e outras doenças; 7. 
Qualidade de vida e respeito ao meio ambiente e 8. Todo mundo 
trabalhando pelo desenvolvimento). Todos os projetos e ações sociais 
patrocinados pela empresa, estão alinhados aos objetivos do Milênio. 
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Quanto às estratégias que a empresa utiliza para implantação da política de 

responsabilidade social, percebe-se que as respostas estão alinhadas com a 

caracterização das ações de responsabilidade social, apresentadas no Quadro 3. 

Deste modo observa-se que o foco da empresa nas suas ações de responsabilidade 

social se restringe a ações pontuais por meio de investimentos, doações, apoio e 

patrocínios. 

 
A empresa investe em Ações de Gênero, Promoção da Igualdade Racial, 
Ações de Voluntariado, Aldeias da Cidadania, Doações aos municípios em 
situação de emergência ou calamidade pública, Apoio a Ações e Projetos 
Sociais, Programas de Desenvolvimento Territorial, Relações com 
Movimentos Sociais, Patrocínio de Eventos, Patrocínio de Projetos 
Esportivos, Apoio de Projetos para o Espaço Furnas Cultural, , Repasses ao 
FIA, Apoio a Projetos Institucionais, Fortalecimento de Políticas Públicas, 
Apoio ao Pnud e Apoio ao Centro Comunitário Vila Santa Teresa - 
BelfordRoxo/RJ (Único Centro Comunitário mantido pela empresa). 

 

 No que concerne aos critérios utilizados para implantação de suas ações de 

responsabilidade social no seu entorno, foi feita a transcrição do documento que 

norteia a política de responsabilidade social da empresa vide (ANEXO B, p. 158). 

 
Os procedimentos para o investimento social da empresa deve atender aos 
seguintes critérios: 
� Ter foco em estratégias definidas, com planejamento, monitoramento e 

avaliação de resultados; 
� Estar relacionado aos empreendimentos e ações da empresa buscando 

oportunidades de beneficiar prioritariamente as comunidades de seu 
entorno; 

� Estar alinhado com interesses legítimos da sociedade expressos na 
legislação, nas políticas públicas ou em compromissos formais; 

� Ser coerente com os princípios de atuação da empresa e com as 
orientações da Eletrobrás e 

� Estar fundamentado em decisões tomadas com base em critérios e 
parâmetros claros e conhecidos pelos parceiros e interessados. 

 

Foi confirmado por Maria, que a empresa monitora e avalia os projetos, 

programas e ações realizados pela reponsabilidade social no entorno da Usina de 

FURNAS, por meio das visitas técnicas e análise de relatório enviados pelas 

instiuições. No entanto não é observado nos relatórios um comparativo que 

evidencie essas avaliações. 

 
Através de visitas técnicas e análises de relatórios enviados pelas 
Instituições. Ex.: Horta Comunitária – Distribuição de verduras e hortaliças 
para Prefeitura e Instituições. Redução no índice de desnutrição. 
Anualmente promovemos palestras com nutricionistas. 
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A motivação e/ou razão para  a implantação dos programas, projetos e ações 

de responsabilidade social, se insere, segundo Maria, na preocupação da empresa 

em “Inserir-se de forma ética e cidadã nas comunidades localizadas ao entorno da 

Usina de Furnas”. Outro fato se refere à questão do bom relacionamento da 

empresa com a sociedade para a sua reputação. Nesta fala entende-se que o 

markenting social é um elemento importante para  motivar a empresa na atuação na 

área de responsabilidade social. Percebe-se também que esta fala encontra-se 

alinhada com o documento que norteia a política de responsabilidade social da 

empresa vide (ANEXO B, p. 158). 

 
Inserir-se de forma ética e cidadã nas comunidades localizadas ao entorno 
da Usina de Furnas construindo um relacionamento que reflita 
positivamente, concomitantemente, no desenvolvimento social da sociedade 
de uma forma geral (estimulando o potencial de pessoas e comunidades 
para que conquistem autonomia e melhores condições de vida) e na 
reputação da empresa. 

 

 Com relação às pessoas envolvidas nas ações de responsabilidade social na 

Usina de FURNAS, citam-se os gerentes e colaboradores que atuam de forma 

voluntária envolvendo também seus familiares. 

 
Gerentes e colaboradores. Os colaboradores voluntários envolvem também 
as famílias em ações junto às instituições.  

 

 Quanto à tomada de decisões para realização dos projetos, programas e 

ações de responsabilidade social, ocorre por meio de editais específicos ou “escolha 

direta (processos analisados pelos técnicos do Departamento). No entorno da Usina 

de FURNAS, a responsabilidade social apoia ou apoiou os seguintes editais: “[...] 

edital do Concurso de Projetos/Ações de Voluntariado; edital ‘Programa Furnas 

Social’; e o Programa de Segurança Alimentar e as Hortas Comunitárias.” 

Entretanto, não ficou claro nas respostas quais são os níveis que decidem e quais 

os que operacionalizam os programas, projetos e ações de responsabilidade social 

na Usina de FURNAS, e se atende orientações da sede. 
 

O investimento social da empresa se dá através de editais específicos ou 
escolha direta (processos analisados pelos técnicos do Departamento). No 
caso dos projetos/ações sociais desenvolvidas nas comunidades do entorno 
à Usina de Furnas, a empresa apoia/apoiou através do: 

� Edital do Concurso de Projetos/Ações de Voluntariado; 
� Edital ‘Programa Furnas Social’; 
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� Programa de Segurança Alimentar; 
� Hortas Comunitárias.  

 

Quanto ao envolvimento dos empregados nos nas ações de responsabilidade 

social é feito por meio do “Projeto de Voluntariado, podendo ocorrer a demanda de 

apoio dos colaboradores de todos os setores da empresa.  
 

Conforme exposto no item 1.6, através do Projeto de Voluntariado pode 
ocorrer a demanda de apoio dos colaboradores de todos os setores da 
empresa.  

 

Os projetos de responsabilidade enfatizam que a empresa procura articular 

parcerias com “[...] entidades (ONGs), movimentos sociais, outras empresas, poder 

público e sociedade civil”. Também cita que: 

 
Segundo Mapa de Atuação Social/2012 da empresa foram executados 285 
projetos que beneficiará diretamente 11 milhões de pessoas, durante o 
período de três anos. O público alvo atendido corresponde a todas as 
comunidades impactadas diretamente ou não pelos empreendimentos da 
empresa e nelas presentes crianças, adolescentes, jovens, adultos e 
idosos.  

 

Deste modo, percebe-se que a fala de Maria condiz com os dados abordados 

no quadro 3. 

 
Articula parcerias com entidades (ONGs), movimentos sociais, outras 
empresas, poder público e sociedade civil. Segundo Mapa de Atuação 
Social/2012 da empresa foram executados 285 projetos que beneficiará 
diretamente 11 milhões de pessoas, durante o período de três anos. Quanto 
a área de abrangência, reiteramos que os projetos são desenvolvidos nos 
locais em que há um empreendimento da empresa (usina, subestações, 
linhas de transmissão e escritórios). O público alvo atendido corresponde a 
todas as comunidades impactadas diretamente ou não pelos 
empreendimentos da empresa e nelas presentes crianças, adolescentes, 
jovens, adultos e idosos.  

 

Quanto à finalidade dos programas, projetos e ações de responsabilidade 

social Maria cita o estimulo para a atuação voluntária como meio de beneficiar as 

comunidades de baixa renda e até como melhoria da qualidade de vida no entorno 

da Usina. 

 
Estimular a atuação voluntária, beneficiando comunidades de baixa renda. 
Melhoria na qualidade de vida.  
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Ficou discordante com a pesquisa de campo a relação com o número total de 

coordenadores, mobilizadores e voluntários envolvidos nas ações de 

responsabilidade social no entorno da Usina de FURNAS. Sendo que foi 

mencionado a existência de “[...] 01 (um) coordenador (escritório central), 01 (uma) 

mobilizadora e 15 voluntários.” 

Foi abordado por Maria, como pontos fortes da responsabilidade social: o 

fortalecimento das políticas públicas, compromisso social de FURNAS, a 

oportunidade de melhoria de qualidade de vida das comunidades, a promoção da 

cidadania, fortalecimento da imagem institucional, qualificação de jovens e adultos 

para o mercado de trabalho e a contribuição para o aumento da renda familiar por 

meio dos programas. 

Logo, como pontos fracos foram citados: a falta de indicadores claros de 

resultados, a redução da equipe da área social, dificuldades em contratação de 

consultorias, de envolvimento de toda a força de trabalho como voluntários e de 

continuidade de patrocínios nos projetos sociais. 

 
Pontos Fortes: 

� Fortalecer políticas públicas; 
� Fortalecer Compromisso Social de Furnas; 
� Oportunidade de melhoria de qualidade de vida das comunidades; 
� Promover o exercício de cidadania; 
� Fortalecer imagem institucional; 
� Qualificar jovens/adultos para o mercado de trabalho; 
� Contribuir para o aumento da renda familiar, através dos programas. 

Pontos Fracos: 
� Estabelecer indicadores claros de resultados, pela redução da equipe da 

área social e, principalmente, pelas dificuldades em contratação de 
consultoria; 

� Envolver toda força de trabalho para que atuem como voluntários; 
continuidade no patrocínio aos projetos sociais.  

 

 

� A Mobilização 
Quanto aos mobilizadores, a intenção foi identificar a ligação deles com as 

ações de responsabilidade social. Nas respostas observa-se que as atividades 

desenvolvidas por eles são distintas e possuem compreensões diferenciadas. No 

entanto, fica evidente a questão da organização, elaboração e coordenação, ou seja 

das atividades centrais. 
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Ana: Organizar e mobilizar as ações, exemplo: contato com instituições, 

viabilizar o tipo de campanha, arrecadação e entrega da campanha ou 

desenvolvimento da ação, como transporte, alimentação, mobilizar as pessoas.  

Andreia: Elaboração de projetos e ações sociais, reunião com voluntários, 

acompanhamento na execução dos projetos e elaboração de relatórios. 

Aline: Coordenação de projetos e ações sociais. 

Ângela: Coordenação de equipe visando às ações sociais, acompanhamento 

e organização e elaboração de Ação Social, Mentora de Projetos Sociais. 

 

Com relação à participação nos programas, projetos e ações que estiveram ou 

estão envolvidos, percebe-se a diversidade que há nos projetos locais, com pouca 

atenção dada ao projeto de âmbito nacional na região – Alfabetização de Adultos, 

conforme consta na pesquisa realizada nos relatórios sociais (APÊNDICE A). 

Ana: horta comunitária. 
Andreia: Projeto social ‘Esporte e Cidadania’, Ação social em comemoração 

ao dia mundial da alimentação, Campanha do agasalho, Ação social em 

comemoração ao dia Mundial da Mulher, Aldeia da cidadania etc. 

Aline: Aldeia da Cidadania; Ações Sociais; Dia do Idoso; Dia Internacional da 

Mulher; Dia Mundial da Alimentação; Dia da Criança; Dia das Mães. 

Ângela: Horta das Nascentes Vida para Gerais, Agente Ambiental, Escola 

Viva Caminho para o Futuro, Bombeiro Mirim, Palestras nas Escolas adolescentes 

sobre combate e prevenção da Aids, Palestras em Comemoração ao Dia Mundial da 

Alimentação, Ações Pontuais como por exemplo Dia da Criança, Natal, Campanha 

do Agasalho, Dia da Mulher, Dia das mães. 

 
Quanto aos projetos que consideram mais significativos para o público 

atendido, observa-se nas falas o desconhecimento ou falta de comunicação entre os 

mobilizadores, uma vez que cada qual valoriza o seu e não faz referência aos 

demais, não havendo sinergia nos projetos. Nota-se na fala de uma das 

entrevistadas a importância dada ao marketing que a empresa faz com suas ações 

de responsabilidade social. 

 

Ana: “Projeto da horta comunitária, devido ao trabalho desenvolvido com 

nutricionista sobre manejo, técnica e preparo dos alimentos e sua função na 
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alimentação, na prevenção de doenças. Por ser um programa que dá visibilidade a 

empresa.” 
Andreia: “Considero todos significativos tanto para a empresa quanto para o 

público alvo em geral, mas considero que o projeto Esporte e Cidadania contribui 

bastante para o processo de socialização das pessoas da comunidade, visto que até 

então elas não tinham oportunidade de utilizar dos benefícios do esporte como o 

judô e da atividade aeróbica. O projeto teve a duração de 1 ano.” 

Aline: “Todos tem grande importância para empresa e público, devido a 

empresa buscar atender necessidades/carências.” 

Ângela: “Para a Empresa: Projeto Horta que leva até as famílias carentes o 

alimento saudável melhorando assim a qualidade de vida dos beneficiados. Para o 

público: Considero que todos são muito importantes, mas ao meu ver deve dar uma 

atenção especial na Educação das crianças, pois são elas hoje os adultos de 

amanhã. Porque teremos uma evolução muito grande e precisamos preparar nossas 

crianças para essa evolução.” 

 

Quanto aos fatores que influenciam ou motivam a implementação das ações 

de responsabilidade social fica evidente a falta de projetos sociais locais diante da 

omissão por parte das autoridades públicas direcionando a FURNAS a parte da 

responsabilidade das ações sociais. 

Ana: “Pela demanda, que existe, a falta de atuação da Prefeitura e outras 

instituições (não temos) onde a empresa responsabiliza por estar perto as outras 

cidades têm programas, aqui não temos, o município não tem plano diretor. ” 

Andreia: “A empresa Furnas possibilita e facilita a implementação destes 

projetos; A comunidade tem poucas oportunidades de desenvolvimento, o que nos 

motiva a trabalhar com estes projetos e ações.” 
Aline: “Aproximação com as comunidades, contribuir para diminuição das 

desigualdades sociais, melhorar qualidade de vida, promover o crescimento 

educacional, gerar oportunidade de renda, solidariedade.” 

Ângela: “Desigualdade Social – porque mesmo morando em região 

privilegiada, ainda temos famílias com pouco acesso às condições mínimas de 

sobrevivência.” 
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Quanto às mudanças proporcionadas às comunidades no entorno da Usina, 

observa-se que a percepção de resultados é comum entre os sujeitos entrevistados. 

Ana: “Várias, cultural onde temos um cinema no bairro, aconteceu uma 

mudança na parte cultural social que muitas crianças e adolescentes beneficiadas 

pelos projetos, não foram para droga. Adultos com alfabetização de adultos, 

contribui muito para a formação da cidadania.” 

Andreia: “Socialização das pessoas, autoestima das pessoas e crescimento 

profissional. Considero que estes programas que Furnas patrocina são apenas um 

incentivo para que as pessoas se sintam valorizadas, mas também aprendam a 

“caminhar com as próprias pernas”. Os programas não são contínuos.” 

Aline: “Várias mudanças, sendo as principais: qualidade de vida, igualdade 

social.” 
Ângela: “Melhor Qualidade de Vida, Diminuição da desigualdade social, - 

Porque conseguiu levar a informação, alimentos, roupas e agasalhos à população 

carente, - Através de Programas sociais, Voluntariado, Projetos e Ações junto com a 

Comunidade.” 

 
Quanto à população privilegiada pelas ações de responsabilidade social, as 

respostas confirmam o que foi identificado no quadro 3, ou seja, não há um foco, é 

contemplada a população como um todo e de acordo como tipo de abrangencia das 

ações. 

Ana: “- crianças, adolescentes, adultos e idosos; Pessoas cadastradas no 

Bolsa- família; No caso da horta comunitária a cesta de verduras semanalmente; A 

outra oportunidade social, cultural, alimentar.” 

Andreia: “Principalmente a população de baixa renda, dentre elas crianças, 

jovens e idoso. Elas foram beneficiadas com pequenas homenagens, agasalhos, 

toalhas, alimentos, documentação, corte de cabelo, casamento comunitário, esporte. 

Estes programas são realizados durante todo o ano.” 

Aline: “Alpinópolis, São José da Barra, Passos.” 

Ângela: “População carente de São José da Barra, Desenvolvimento Social, 

Melhor Qualidade de Vida, Integração Social.” 
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� O Voluntariado  
Com os voluntários a intenção foi saber em quais programas, projetos e 

ações participaram e por que se inscreveram como voluntários.  

Quando foi perguntado aos sujeitos voluntários quais os projetos, programas 

ou ações de responsabilidade social que eles participaram na empresa, entre os 34 

respondentes foi mencionado por quatro deles um número que varia entre três a 10 

projetos, três sujeitos não responderam e dois deles colocaram “sempre que são 

convocados”. Já o restante, além de apresentar o número de projetos, também os 

identificaram e, para facilitar a compreensão dos dados apresentados pelos que 

enumeraram e descreveram os projetos que participaram, optou-se pela 

apresentação em quadro.  

 

QUADRO 12: Projetos mencionados pelos sujeitos voluntários e frequência 
nas respostas 

 

Projeto Frequência 

Comitê da cidadania 1 

Horta comunitária 4 

Aldeia da cidadania 12 

Comemoração ao dia da criança 3 

Dia mundial da alimentação 2 

Pintura e reparo em uma associação 1 

Restauração de creche 3 

Esporte e cidadania 5 

Campanhas (arrecadação e doação) 10 

PROCEL 1 

Bombeiro mirim 1 

Contador de histórias 1 

Visita a asilo 1 
Fonte: Elaborado por Adriana de Souza Lima Queiroz. 

 

Dentre os projetos listados acima, a participação no projeto “Aldeia da 

Cidadania” foi abordado por um número maior de funcionários voluntários e, 

observa-se que de acordo com o Apêndice A, o projeto ficou identificado na 



105 

caracterização da ação, quadro 8, como: “Organização de serviços integrados nas 

áreas de educação, saúde, lazer, cultura e cidadania, capacitação e apoio cultural”, 

que iniciado em 2009, se estendeu até o ano de 2011. Percebe-se que este é um 

projeto que possui mais visibilidade na empresa pelos empregados voluntários. 

As ações voltadas para campanhas de arrecadações e doações, também 

foram mencionadas com uma frequência maior em relação aos outros projetos. 

Contudo, faltou coerência em relação a alguns projetos que foram citados pelos 

sujeitos, porém não constam nos relatórios sociais publicado pela responsabilidade 

social da empresa (vide Anexo B). Como exemplo o: Programa Nacional de 

Conservação de Energia Elétrica (“PROCEL35), o “Bombeiro Mirim” e “Contador de 

história”. 

Ao perguntar aos sujeitos sobre o motivo que os levou a se inscrever como 

voluntários nas ações de responsabilidade social realizadas pela empresa, dos 34 

respondentes apenas um não se manifestou, e dentre o restante, 23 sujeitos foram 

unanimes nas respostas que se aproximam à questão de ser solidário, “ajudar o 

próximo”. 

 
Não há motivo maior do que se doar ao próximo. Fazer a diferença dar 
amor. Toda retribuição fica no nosso coração, pois, a cada ação realizada, 
um espaço no coração que é preenchido. Vivemos para servir!!! 
Minha maior motivação foi e é querer ajudar aqueles que não possuem 
condições, sejam elas financeiras, psicológicas, etc. O ideal é levar 
momentos de alegria a quem precisa. E isso me traz uma paz interior 
muito grande. A gratificação é receber um abraço, um sorriso, um 
obrigado de uma pessoa que está feliz com nossas ações.  

 

Assim, ser solidário consiste no objetivo maior dos sujeitos pesquisados que 

se inscrevem para tal função.  

Entretanto, há outros motivos que foram citados com menor frequência 

como: auxiliar a empresa no seu papel social, participar de forma mais ativa em 

ações de relevância social, contribuição para o crescimento cultural dos menos 

favorecidos, crescimento pessoal. Houve um sujeito que manifestou apenas ter 

sido inscrito e que devido as suas atribuições na empresa, não é possível uma 

                                                           
35 O PROCEL é o Programa de Combate ao Desperdício de Energia Elétrica que tem por objetivo 

promover a racionalização da produção e do consumo de energia elétrica, eliminando os 
desperdícios e reduzindo os custos e os investimentos setoriais. Criado em dezembro de 1985, 
pelos Ministérios de Minas e Energia e da Indústria e Comércio, o PROCEL é gerido por uma 
Secretaria Executiva, subordinada à Eletrobras. 
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participação ativa. E outro sujeito que optou por sair do projeto “por sentir que 

estava ficando político” 

 

2.5 Análises dos Resultados 
 
 Abordar a análise de dados configura-se neste estudo, numa fase 

importante para a investigação, uma vez que a tentativa de conhecer e identificar 

as especificidades da responsabilidade social pode significar melhores condições 

para realização de novos estudos, com base numa compreensão mais abrangente 

e conceitual do processo. 

 A compreensão da realidade é dada por fatos históricos que a torna 

modificável de acordo com as novas descobertas, novos questionamentos e 

soluções de problemas. Deste modo, pode se dizer que ela é inesgotável. 

 Pedro Demo (2008), em seu livro Metodologia para quem quer aprender, 

menciona que toda construção é reconstrução, pois não parte do nada, mas do que 

já está posto. Diante desse conceito, a intenção foi de maximizar e sistematizar a 

quantidade de dados obtidos a partir de informações já elaboradas e publicadas 

pela empresa na área da responsabilidade social, e adquirir outros subsídios, por 

meio da entrevista, que fora realizada com os empregados envolvidos com a 

responsabilidade social da empresa FURNAS. 

 Assim, obteve-se um conjunto de dados que possibilitou entender os 

investimentos sociais realizados pela empresa de forma crítica, conhecer os 

programas, projetos e ações de responsabilidade social realizados na Usina de 

FURNAS, e compreender o envolvimento dos empregados nas respectivas ações 

de responsabilidade social. 

  O processo de descrever, organizar, estruturar e analisar os dados permitiu 

a construção de um conhecimento sobre a responsabilidade social da empresa. 

Porém, não é desejado nesse estudo criar afirmações que possam encerrar o 

assunto, mas sim, deixá-las em aberto para questionamentos de forma que outras 

pesquisas possam ser reconstruídas. Já que toda interpretação será também 

interpretada (DEMO, 2008). A pretensão aqui é pensar algumas questões sobre a 

responsabilidade social para poder conhecê-la e assim compreendê-la de modo a 

superar interpretações fechadas ou reprodutivas. 
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 Para análise dos dados, foram sistematizados na parte quantitativa, 

informações que possibilitaram mensurar os investimentos sociais internos e 

externos realizados pela empresa, tendo em vista o repertório de dados 

selecionados no modelo IBASE a partir do ano de 1998 até 2011. A partir desses 

dados, identificou-se num primeiro momento, a média de 6,67% em investimentos 
nos indicadores sociais internos sobre a Receita Líquida da empresa e 9,70% 
em investimentos nos indicadores sociais externos sobre a Receita líquida da 
empresa. Esses valores demonstram a predominância nos investimentos sociais 

externos. No entanto, no segundo momento, quando se decompõe esses 

indicadores sociais internos e externos, percebe-se que 38% dos indicadores 
internos são direcionados aos encargos sociais compulsórios, e 91% dos 
indicadores externos são direcionados aos tributos. Evidencia-se assim que 

nos indicadores internos 62% é investido nas ações sociais e nos indicadores 
externos apenas 9%. Estes dados, quando analisados de forma detalhada, 

evidenciam o oposto do que foi encontrado no primeiro momento, ou seja, os 

valores investidos pela empresa nas ações sociais internas são mais expressivos 

em relação as ações sociais externas. 

 Quanto aos relatórios de sustentabilidade, analisaram-se os que foram 

publicados pela empresa de 2003 até 2011. Neles, pode-se identificar o número de 

municípios atendidos pela responsabilidade social no entorno na Usina de 

FURNAS, a caracterização dos programas, projetos e ações realizadas nestes 

municípios e as parcerias realizadas para o desenvolvimento das ações de 

responsabilidade social. Neste período observou-se diferença significativa na 

quantidade de municípios contemplados a cada ano, sendo que no ano de 2006 

não foram específicados os municípios contemplados e nos anos de 2003 e 2011 

houve um número expressivo de municípios comtemplados. Nota-se que foram em 

anos que antecederam as eleições municipais de 2004 e 2012.  

Sobre os beneficiários, entende-se que a empresa não elege um público 

alvo para as suas ações de responsabilidade social, sendo atendidos crianças, 

idoso, jovens e mulheres. Percebe-se também que são contemplados nas ações 

de responsabilidade social algumas instituições filantrópicas, escolas, igrejas, 

comunidades, delegacia, associações e alguns departamentos municipais. Deste 

modo, além de não privilegiar um público alvo, a empresa também não foca em um 

segmento específico para as suas ações. Fato este comprovado na caracterização 
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das suas ações que se voltam para doações, campanhas, capacitação, apoio 

cultural, organização de serviços sociais para o atendimento a comunidades entre 

outros. Já as parcerias, não são efetivadas ano a ano, e geralmente são realizadas 

com ONGs, associações e entidades públicas e privadas.  

 Os dados qualitativos, selecionados por meio das entrevistas realizadas com 

as pessoas envolvidas com a responsabilidade social da empresa possibilitou 

aprofundar as questões que envolvem a responsabilidade social da Usina de 

FURNAS. Observa-se que predomina no quadro de empregados da empresa 

funcionários do gênero masculino, porém é o gênero feminino que aparece de 

forma expressiva no envolvimento com as ações de responsabilidade social 

desenvolvidas pela empresa.  

 É perceptível também que dentre as pessoas responsáveis pela mobilização 

das ações de responsabilidade social, predomina as que possuem formação em 

Serviço Social. Outro dado interessante é referente à escolarização, sendo que a 

maioria dos entrevistados possui curso superior, porém nem todos atuam na 

empresa em cargos de nível superior. Dentre os mobilizadores o tempo de atuação 

na empresa ficou entre 7 a 30 anos, e o tempo de atuação na responsabilidade 

social entre 7 a 15 anos. Já com os voluntários prevalece o tempo de atuação na 

empresa entre 3 a 15 anos, e de 7 a 15 anos na responsabilidade social. Percebe-

se então que a maioria das pessoas que se inscrevem como voluntários são os 

funcionários mais jovens, essa informação é reforçada pela faixa etária dos 

funcionários voluntários que prevalece entre 30 a 39 anos.  

 Com relação às falas dos sujeitos, compreende-se que as respostas do 

sujeito envolvido com a coordenação estão atreladas com a política de 

responsabilidade social da empresa. É enfatizado que as práticas de 

responsabilidade social da empresa são orientadas pelos documentos que 

constam os Oito Objetivos do Desenvolvimento do Milênio e pelos Princípios do 

Pacto Global das Nações Unidas.  

 Já as ações estratégicas utilizadas pela empresa para realização da 

responsabilidade social se voltam para ações pontuais caracterizadas pelas: 

doações, ações de gênero e de voluntariado, promoção e realização de eventos, 

apoio a ações e projetos sociais, patrocínios e repasses de verba.  

 Para a implantação da responsabilidade social, foi exposto pela 

coordenação que os critérios adotados são norteados pela política de 
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responsabilidade social adotada pela empresa, compreendendo: planejamento, 

monitoramento e avaliação de resultados; estar relacionado aos empreendimentos 

e ações da empresa com prioridade para as comunidades que estão no seu 

entorno; estar alinhado aos interesses da sociedade expressos na legislação, nas 

políticas públicas e em compromissos formais; estar coerente com os princípios da 

empresa e estar fundamentado em decisões tomadas com base em critérios e 

parâmetros claros e conhecidos pelos parceiros e interessados.  

 Também foi afirmado pela coordenação que a empresa realiza visitas 

técnicas e analises de relatórios enviados pelas instituições como forma de 

monitorar e avaliar as ações de responsabilidade social desenvolvidas. Quanto aos 

motivos que levam a empresa a implantar as ações de responsabilidade social, fica 

claro o interesse no bom relacionamento da empresa com a comunidade e com a 

sociedade para a sua reputação empresarial, ou seja, o marketing social é definido 

como um motivador para as ações de responsabilidade social.  

 Para a realização das ações de responsabilidade social a empresa conta 

com as gerencias de cada departamento da empresa, e com os colaboradores que 

são os funcionários voluntários que envolvem também seus familiares. Quando 

questionada sobre a tomada de decisões em relação a definição dos projetos na 

área de responsabilidade social que são implementados na Usina de FURNAS, 

ficou explícito que isso é feito por meio de editais divulgados pela empresa e a 

escolha dos projetos é feita por técnicos do Departamento.  

 Porém, não ficaram esclarecidos quais os níveis que decidem e quais os 

que operacionalizam os projetos realizados na Usina de FURNAS e se são 

atendidas as orientações da sede quanto aos procedimentos. Para o 

desenvolvimento das ações de responsabilidade social, a coordenadora cita as 

parcerias que são realizadas com algumas entidades, como movimentos sociais, 

outras empresas, com o poder público e a sociedade civil.  

 É reforçado pela coordenação que a empresa não possui um público alvo 

específico para as suas ações, atendendo as comunidades impactadas 

diretamente e indiretamente pelos seus empreendimentos. Não ficou claro, a 

finalidade das ações de responsabilidade social, pois foi abordado pela 

coordenação apenas o estimulo a atuação voluntaria para beneficiar as 

comunidades de baixa renda.  



110 

 Houve uma discordância na fala do sujeito em relação ao número total de 

mobilizadores e voluntários que atuam na Usina de FURNAS. Para finalizar, 

questionaram-se os pontos fortes e os pontos fracos nas ações de 

responsabilidade social desenvolvidas na Usina de FURNAS, ficando como ponto 

forte o fortalecimento das políticas públicas, do compromisso social de FURNAS, 

da imagem institucional, a melhoria na qualidade de vida das comunidades, a 

promoção da cidadania, a qualificação de jovens e adultos para o mercado de 

trabalho e a contribuição para o aumento da renda familiar por meio dos 

programas.  

 Já nos pontos fracos foi mencionada a falta de indicadores claros de 

resultados, a redução da equipe na área social, a dificuldade de contratação de 

consultorias, o envolvimento da força de trabalho como voluntários e a 

continuidade de patrocínios nos projetos sociais. Esta fala reforça o entendimento 

que a responsabilidade social empresarial se volta para a demonstração de uma 

imagem responsável e não para o agir com responsabilidade nas suas ações 

sociais. 

 Nas entrevistas realizadas com os sujeitos mobilizadores, observou-se que 

são várias as atividades desenvolvidas por eles e a maioria é desenvolvida de 

forma diferenciada, não existindo um procedimento de atuação como mobilizador. 

Prevalece apenas o entendimento em relação a coordenação e elaboração, ou 

seja, nas atividades centrais. Quanto à participação dos mobilizadores nas ações 

sociais de responsabilidade social desenvolvidas na Usina de FURNAS, percebe 

que não há uma sintonia entre eles, pois cada mobilizador cita a sua participação 

em projetos diferenciados, como se as ações fossem desenvolvidas em nível de 

departamento, com envolvimento individualizado e finalidades distintas.  

 Com relação à importância dada pelos mobilizadores em relação a essas 

ações de responsabilidade social para a empresa e para a comunidade, percebe-

se mais uma vez a referência e valorização que cada um faz em relação ao que 

participou, não havendo a sinergia entre os projetos. Contudo, percebe-se que há 

sintonia nas respostas em relação aos fatores que influenciam ou motivam a 

implementação das ações de responsabilidade social, pois a maioria entende que 

a “questão social” manifestada nas desigualdades sociais e na falta de políticas 

públicas locais é que motivam ou influenciam as ações de responsabilidade social.  
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 Também é comum as respostas em relação às mudanças proporcionadas às 

comunidades no entorno da Usina, onde é citado a mudança cultural, social, 

melhoria na qualidade de vida, igualdade social e na educação com o programa de 

alfabetização. Uma entrevistada deixa claro nessa questão que “os programas não 

são contínuos”. Sendo essa uma das fragilidades nas ações. E classifica-os como 

um incentivo para que as pessoas se sintam valorizadas. Dentre as ações citadas 

pelos mobilizadores, ficou confirmado que não há um seguimento em relação ao 

público alvo a ser atendido, e é privilegiada a população carente.  

 Nota-se mediante as respostas, que os mobilizadores fazem referências 

apenas aos projetos locais, os que acontecem nas cidades próximas a Usina. Já 

as ações de responsabilidade social, citadas no relatório de sustentabilidade social, 

que abrangem outros municípios que ficam próximos ao lago de FURNAS, mas 

distante da Usina, não são mencionadas pelos mobilizadores. Deste modo, 

percebe-se que o envolvimento dos funcionários da empresa nas ações de 

responsabilidade social é restrito aos projetos locais e pontuais não existindo uma 

identificação desses funcionários com as ações destinadas aos outros municípios 

que encontram-se distantes da Usina. 

 Com os funcionários que atuam como voluntários a intenção foi conhecer os 

motivos que os levaram a se inscreverem como voluntários e em quais ações de 

responsabilidade social eles participaram. As respostas foram unânimes no sentido 

de “querer ajudar o próximo” ou de ser solidário, contudo também teve respostas 

atreladas ao intuito de auxiliar a empresa. Os sujeitos voluntários não mencionam 

em suas falas algum tipo de incentivo por parte da empresa para as pessoas que 

manifestam o interesse em atuar como voluntários. Ressalta-se que um voluntário 

optou por sair do projeto a partir do momento que estava ficando político. Já a 

participação nas ações de responsabilidade social a maioria menciona a “Aldeia da 

Cidadania” e as “Campanhas de Arrecadação e Doações”, estes parecem ter mais 

visibilidade junto aos voluntários. A menção realizada na participação ao 

“PROCEL, Bombeiro Mirim e Contador de História” se destoou em relação aos 

projetos que foram identificados nos relatórios de sustentabilidade. 

 As falas dos sujeitos imprimem fragilidade no processo de responsabilidade 

social da empresa, o que traduz pouca valorização dada à responsabilidade social 

dentro da empresa. Esse fato colabora para um desgaste da marca FURNAS 
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perante a sociedade regional e seus empregados e proporciona a falta de 

identidade na responsabilidade social da empresa.  

 É nítido o compromisso dos sujeitos pesquisados com o uso local dos 

projetos e a ausência de sintonia nas atividades com participações individualizadas 

e finalidades distintas nas ações. Esses aspectos reforçam a necessidade de se 

criar uma identidade para responsabilidade social de FURNAS, e não de associá-la 

a interesses locais e regionais.   

 Outro fato que merece ser destacado é que as ações de responsabilidade 

social na Usina de FURNAS são organizadas via departamentos e por funcionários 

da empresa que se dispõe a acumular funções. Isso revela o vago interesse da 

empresa em se comprometer efetivamente com a responsabilidade social. 
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 A responsabilidade social surge para suprir necessidades históricas e possui 

determinações sociais, econômicas, políticas e ambientais. Diante deste contexto é 

necessário indagar sobre o seu significado, o que ela está produzindo, os reflexos 

de suas ações para a sociedade no sentido de se ter clareza dos reais significados 

da responsabilidade social e das ações desenvolvidas pelas empresas. 

 Entende-se que a empresa por meio da responsabilidade social avizinhou-se 

da questão social sem, entretanto, formulá-la conscientemente. Assim, a 

responsabilidade social empresarial se apresenta sem condições de superar o 

imediatismo e a espontaneidade das suas ações, ficando apenas na forma aparente, 

na simples reprodução de ações, o que se converte num aparente fetiche. 

 A responsabilidade social vem se reproduzindo nas lacunas do Estado e na 

ampliação do capitalismo. E, é nesse sistema capitalista que se movimenta a 

responsabilidade social, modelando as suas ações e os seus resultados. 

 Entretanto, é preciso conhecer o movimento da responsabilidade social, 

estudá-lo e pesquisá-lo para entender as relações que engendram esse processo 

dentro do contexto histórico. 

 Por meio desta dissertação pôde-se aproximar desse movimento da 

responsabilidade social, elegendo como objeto de pesquisa uma empresa de grande 

porte do setor elétrico. Para conhecer a responsabilidade social da empresa, a 

pesquisadora se ateve nas análises de dados quantitativos e qualitativos, que 

possibilitassem aproximação com a realidade social.  

Assim, identificou-se os investimentos realizados pela empresa na área de 

responsabilidade social por meio dos dados disponibilizados no site do IBASE e nos 

relatórios de sustentabilidade social publicados pela empresa. Esse modelo 

contempla os indicadores sociais internos e externos, calculados sobre a receita 

líquida da empresa.  

 A partir dos dados analisados pôde-se identificar, num primeiro momento, que 

a empresa no período de 1998 a 2011 investiu um percentual médio de 6,67% em 

ações sociais internas e de 9,70% em ações sociais externas sobre a sua receita 

líquida. Aparentemente, observa-se que a empresa privilegia as ações sociais 

externas para realizar seus investimentos sociais. 

 Contudo, a pesquisadora sentiu a necessidade de decompor esses valores 

na intenção de identificar a distribuição deles nos indicadores sociais internos e nos 

externos conforme critérios utilizados pelo modelo IBASE. Na análise detalhada dos 
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valores que são destinados para as ações sociais internas e externas chegou-se à 

conclusão que a empresa privilegia as ações sociais internas, pois dentre os valores 

investidos nas ações sociais externas, aproximadamente 91% são direcionados para 

os tributos, ficando com uma média de aproximadamente 9% para as ações sociais 

externas que abrangem: Educação, Cultura, Saúde e Saneamento, Habitação, 

Esporte, Lazer, Creches, Alimentação, Combate à Fome e Segurança Alimentar, 

Contribuições para a sociedade e outros.  

Nos indicadores sociais internos o percentual direcionado aos encargos 

sociais compulsórios são de 38%, e o restante que é de 62% ficam para as ações 

internas da empresa que abrangem: Alimentação, Previdência Privada, Segurança e 

Medicina do Trabalho, Cultura, Creches ou Auxílio Creche, Saúde, Educação, 

Capacitação e Desenvolvimento Profissional, Participação nos Lucros e Resultados 

e outros. 

  Na análise feita em relação ao balanço social da empresa, a intenção não é 

questionar o quanto a empresa investe ou deixa de investir em responsabilidade 

social, mas, sim, poder identificar os percentuais investidos nas ações sociais 

internas e externas, como processo inicial para se conhecer a responsabilidade 

social da empresa. 

 Mediante a conclusão de que a empresa nos seus indicadores sociais 

publicados pelo IBASE privilegia os indicadores sociais internos, e que os 

indicadores sociais externos apesar de aparentarem ter um valor expressivo, são 

desmistificados pela média de aproximadamente 91% desse valor que é direcionado 

para os Tributos.  

Passa-se então para o mapeamento dos programas, projetos e ações 

realizados pela responsabilidade social da empresa no entorno da Usina de 

FURNAS, nessa fase a pesquisadora consultou os relatórios sociais publicados pela 

empresa no período de 2003 a 2011, selecionando os programas, projetos e ações 

que foram realizados no entorno da Usina de FURNAS - os dados selecionados 

foram sistematizados e encontram-se no Apêndice (A) -.  

Os programas, projetos e ações de responsabilidade social realizados pela 

Usina de FURNAS, conforme consta nos relatórios consultados, abrangem uma 

média de aproximadamente 89 municípios, contudo, há alguns que são 

mencionados com mais frequência nos relatórios, sendo eles: São José da Barra, 

Boa Esperança, Alpinópolis, Varginha, Passos e Muzambinho. Nesses programas, 
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projetos e ações de responsabilidade social, a empresa não privilegia um público 

alvo específico, isso se confirma na caracterização dos beneficiários das ações de 

responsabilidade social, que abrange desde crianças, idosos, jovens a 

comunidades, associações, igrejas, instituições e secretarias municipais.  

Na caracterização das ações de responsabilidade social, a empresa tende a 

direcionar-se para a realização de: doações, campanhas, apoio cultural, 

capacitação, realização de obras, aquisição de equipamentos, implantação de 

projetos e tele centros comunitários, organização de serviços e outros. Essa 

variedade de ações junto a diversidade de público atendido demonstra a falta de 

foco da empresa e o seu interesse em atender ações pontuais que na maioria das 

vezes atendem a interesses municipais.  

As parcerias realizadas pela empresa reforçam o entendimento de que são 

atendidos os interesses municipais, pois elas foram efetivadas, no período 

pesquisado, com as secretarias municipais, entidades governamentais e algumas 

instituições públicas e privadas.  

 A consulta ao balanço social e aos relatórios de sustentabilidade social 

proporcionaram a reconstrução de um conhecimento a partir de dados preexistentes. 

Assim, a sistematização desses dados realizada por meio de consulta a documentos 

de domínio público possibilitou a identificação de informações necessárias para 

compreender o processo de efetivação da responsabilidade social da empresa no 

entorno da Usina de FURNAS. 

 Na tentativa de obter mais informações que pudessem colaborar para o 

conhecimento e compreensão da política de responsabilidade social da Usina de 

FURNAS, a pesquisadora, caracterizou as pessoas que atuam na responsabilidade 

social da empresa. Chegando-se à conclusão que para a função de coordenação e 

mobilização, prevalece o gênero feminino, como também prevalece o gênero 

feminino na relação de funcionários que responderam à pesquisa como voluntários 

das ações de responsabilidade social. Desse modo, apesar de prevalecer no quadro 

de empregados da empresa pessoas do gênero masculino, é o gênero feminino que 

assume as questões ligadas a responsabilidade social da empresa. 

 A coordenação da responsabilidade social da empresa FURNAS encontra-se 

instalada em seu escritório central localizado no Rio de Janeiro, sendo subordinada 

à Presidência da empresa. Na Usina de FURNAS, cenário dessa pesquisa, 

encontram-se apenas os mobilizadores das ações de responsabilidade social da 
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empresa que assumem essa função perante indicação gerencial – não recebem 

para tal função -, e os funcionários voluntários se inscrevem como voluntários nas 

ações de responsabilidade social da empresa. 

 A análise de campo evidenciou que o comprometimento implementação e 

efetivação das práticas de responsabilidade social empresarial desenvolvidas no 

entorno da Usina de FURNAS se mostra sem identidade e frágil, apesar da empresa 

FURNAS atingir os patamares propostos pelo IBASE, GRI e os Princípios do Pacto 

Global, que se apresentam até então como mera ferramenta de marketing que 

norteia o desenvolvimento das ações. 

 Conclui-se que delegar as responsabilidades das ações de responsabilidade 

social para funcionários atuarem movidos pelo “sentimento de solidariedade” e de 

“querer ajudar o próximo”, acumulando funções evidencia a falta de 

comprometimento da empresa com as suas ações de responsabilidade social no 

entorno da empresa. Engajar os empregados motivando-os a participar em algumas 

de suas ações de responsabilidade social é diferente de delegar-lhes as 

responsabilidades para tal função gerando um acumulo de função aos funcionários. 

 Talvez essa conduta se destaque pelo fato das empresas se preocuparem 

mais com as suas atividades fins, ou com a sua função social de gerar lucros. Tendo 

em vista que no Brasil é recente a prática de responsabilidade social nas empresas 

e, na maioria das vezes, é feita na intenção de obter um marketing na sua imagem 

institucional. 

 Feita a análise desses três blocos distintos: identificação de investimentos por 

meio dos balanços sociais, mapeamento das ações de responsabilidade social 

desenvolvidas pelas empresas e caracterização das pessoas, que atuam na 

responsabilidade social; e, a dinâmica desse processo e com base no referencial 

teórico construído, conclui-se que a pesquisa atingiu os objetivos propostos de 

conhecer a responsabilidade social da Usina de FURNAS para compreender o 

comprometimento da empresa com sua política de responsabilidade social. 

 Diante dos resultados da pesquisa entende-se que possuir programas de 

responsabilidade social ou uma política de responsabilidade social não quer dizer 

que de fato a empresa está comprometida com as práticas de responsabilidade 

social. É preciso cumprir o dever de pensar as ações de responsabilidade social, 

construindo reflexões profundas quanto as atuais estratégias de atuação, para não 

cair na pura reprodução imediatista e espontânea das atividades e, até mesmo, para 
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que não virem práticas de subordinação tanto das pessoas, dos programas 

governamentais e das entidades, que necessitam de suas doações para sobreviver. 

 Identifica-se a necessidade de novos estudos a respeito, ao mesmo tempo, 

atenção especial para os pontos que foram destacados. Os dados analisados e, 

sobretudo, sua importância e, os desafios não foram esgotados nessa pesquisa. 

Espera-se, contudo, que tenha contribuído para o entendimento sobre o tema e 

oferecido subsídios para outros estudos.  
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APÊNDICE B – Formulário de Entrevista Coordenação 

 

PROJETO DE PESQUISA:  
AS POLÍTICAS DE RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL DA USINA DE 

FURNAS  
 

Prezados(as) Senhores(as): 

 

Este questionário é parte de um projeto de pesquisa sobre a Responsabilidade 
Social implementada pela Empresa FURNAS. 

A proposta é conhecer responsabilidade social no entorno da Usina Hidrelétrica de 
FURNAS, localizada no município de São José da Barra/MG, e compreender a sua 
Política de Responsabilidade Social Empresarial.  

Ressalte-se que todas as informações serão tratadas confidencialmente, sem 
identificação dos participantes em qualquer etapa da pesquisa. Encontro-me à 
disposição para quaisquer esclarecimentos e dúvidas por meio de telefone (35) 
98497123 – Adriana e e-mail adri_souzalima@yahoo.com. 

Obrigada por contribuir, 

 

Cordialmente, 

 

______________________________ 

Profa. Dra. Rosalinda Chediam Pimentel 

Orientadora 

Programa de Pós-graduação em Serviço Social 

UNESP – Campus de Franca 

 

_______________________________________ 

Adriana de Souza Lima Queiroz 

Mestranda – Pesquisadora 

Programa de Pós-graduação em Serviço Social 

UNESP – Campus de Franca 
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QUESTIONÁRIO  

 

1. Definição do perfil dos respondentes 

Observação: Você deverá responder somente uma entre as alternativas de 
respostas de cada pergunta, marcando com um “X”. 

 

1.1 Sexo: 
(   ) Masculino. 
(   ) Feminino. 
 

1.2 Quantos anos você tem? 
(   ) Menor de 20 anos. 
(   ) De 20 a 29 anos. 
(   ) De 30 a 39 anos. 
(   ) De 40 a 49 anos. 
(   ) De 50 a 59 anos. 
(   ) 60 anos ou mais. 
 
 

1.3 Qual a sua escolaridade? (Considere apenas os cursos concluídos completos). 
(   ) Primerio grau. 
(   ) Segundo grau ou curso técnico. 
(   ) Curso superior. 
(   ) Pós-graduação / MBA. 
(   ) Mestrado / Doutorado. 
 
 

1.4 Há quanto tempo você trabalha na empresa FURNAS? 
(   ) Menos de 1 anos. 
(   ) De 1 a 3 anos. 
(   ) De 3 a 7 anos. 
(   ) De 7 a 15 anos. 
(   ) De 15 a 20 anos. 
(   ) De 20 a 30 anos. 
(   ) Mais de 30 anos. 
 

1.5 Qual a sua forma de atuação nos programas / projetos de responsabilidade 
social? 
(   ) Coordenação. 
(   ) Mobilização. 
(   ) Voluntário. 
(   ) Outro ____________________________________________________ 
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1.6 Há quanto tempo você atua na área de responsabilidade social de FURNAS? 
(   ) Menos de 1 anos. 
(   ) De 3 a 7 anos. 
(   ) De 7 a 15 anos. 
(   ) De 15 a 20 anos. 
(   ) De 20 a 30 anos. 

 

2. Características da Responsabilidade Social na empresa: 

1.1 Como a empresa entende a Responsabilidade Social? 
 
 
 
 
 
 
 
 
1.2 Quais ações estratégicas que a empresa utiliza para a política de 
Responsabilidade Social? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1.3 Qual critério a empresa utiliza para implementar seus programas, projetos 
e ações no entorno de sua localização? 
 
 
 
 
 
 
 
 
1.4 A empresa monitora e avalia seus programas e projetos no entorno da 
Usina de FURNAS? Como? 
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1.5 Quais as motivações e/ou razões para a criação dos programas e projetos 
no entorno da Usina de Furnas? 
 
 
 
 
 
 
 
 
1.6 Quem está envolvido nas ações de responsabilidade social da empresa na 
Usina de Furnas?  
 
 
 
 
 
 
 
 
1.7 Como se dá a tomada de decisões dos programas, projetos e ações de 
responsabilidade social da Usina de Furnas? Quais níveis decidem e quais 
operacionalizam? Atende orientações da sede? 

 
 
 
 
 
 
 
 
1.8 Cada projeto de responsabilidade social envolve funcionário de um 
departamento/área específica? Ou, os projetos reúnem funcionários de áreas 
variadas no interior da empresa? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1.9 Quanto aos projetos de responsabilidade social da empresa: parcerias 
envolvidas, quantidade geral, às áreas de abrangência, Qual o público-alvo? 
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1.10 Qual a finalidade dos programas e projetos sociais da Usina de 
FURNAS? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1.11 Números total de coordenadores, mobilizadores e voluntários envolvidos 
nas ações de responsabilidade social da empresa no entorno da Usina de 
FURNAS? 
 
 
 
 
 
 
 
 
1.12 Enquanto coordenadora, cite os pontos fortes e os pontos fracos dos 
programas, projetos e ações sociais desenvolvidos no entorno da Usina de 
FURNAS? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Data:    /   /       . 

Obrigada pela sua contribuição. 
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APÊNDICE C – Formulário de Entrevista Mobilização 

 

PROJETO DE PESQUISA:  
AS POLÍTICAS DE RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL DA USINA DE 

FURNAS  
 

Prezados(as) Senhores(as): 

 

Este questionário é parte de um projeto de pesquisa sobre a Responsabilidade 
Social implementada pela Empresa FURNAS. 

A proposta é conhecer responsabilidade social no entorno da Usina Hidrelétrica de 
FURNAS, localizada no município de São José da Barra/MG, e compreender a sua 
Política de Responsabilidade Social Empresarial.  

Ressalte-se que todas as informações serão tratadas confidencialmente, sem 
identificação dos participantes em qualquer etapa da pesquisa. Encontro-me à 
disposição para quaisquer esclarecimentos e dúvidas por meio de telefone (35) 
98497123 – Adriana e e-mail adri_souzalima@yahoo.com. 

Obrigada por contribuir, 

 

Cordialmente, 

 

______________________________ 

Profa. Dra. Rosalinda Chediam Pimentel 

Orientadora 

Programa de Pós-graduação em Serviço Social 

UNESP – Campus de Franca 

 

_______________________________________ 

Adriana de Souza Lima Queiroz 

Mestranda – Pesquisadora 

Programa de Pós-graduação em Serviço Social 

UNESP – Campus de Franca 
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2. Definição do perfil dos respondentes 

Observação: Você deverá responder somente uma entre as alternativas de 
respostas de cada pergunta, marcando com um “X”. 

 

1.7 Sexo: 
(  ) Masculino. 
(  ) Feminino. 
 

1.8 Quantos anos você tem? 
(   ) Menor de 20 anos. 
(   ) De 20 a 29 anos. 
(   ) De 30 a 39 anos. 
(   ) De 40 a 49 anos. 
(   ) De 50 a 59 anos. 
(   ) 60 anos ou mais. 
 
 

1.9 Qual a sua escolaridade? (considere apenas os cursos concluídos completos). 
(   ) Primerio grau. 
(   ) Segundo grau ou curso técnico. 
(  ) Curso superior. 
(   ) Pós-graduação / MBA. 
(   ) Mestrado / Doutorado. 
 
 

1.10 Há quanto tempo você trabalha na Usina de FURNAS? 
(   ) Menos de 1 anos. 
(   ) De 1 a 3 anos. 
(   ) De 3 a 7 anos. 
(   ) De 7 a 15 anos. 
(   ) De 15 a 20 anos. 
(   ) De 20 a 30 anos. 
(   ) Mais de 30 anos. 
 

1.11 Qual a sua forma de atuação nos programas / projetos de responsabilidade 
social da Usina de FURNAS? 
(   ) Coordenação. 
(  ) Mobilização. 
(   ) Voluntário. 
(   ) Outro ____________________________________________________ 
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1.12 Há quanto tempo você atua na área de responsabilidade social da Usina de 
FURNAS? 
(   ) Menos de 1 anos. 
(   ) De 3 a 7 anos. 
(  ) De 7 a 15 anos. 
(   ) De 15 a 20 anos. 
(   ) De 20 a 30 anos. 
(   ) Mais de 30 anos. 
 

1.7. Qual a sua posição hierárquica máxima ocupada na Usina de Furnas? 

(   ) Gerência. 
(   ) Técnica (não gerencial). 
(   ) Administrativa (não gerencial). 

 

 

3. Definição dos programas e projetos implementados pela Usina de 
FURNAS 

2.2 Quais atividades você desenvolve na área de Responsabilidade Social na 
Usina de Furnas? 
 
 
 
 
 
 
 
2.3 Quais programas ou projetos você participou no período de 2003 a 2012 
na Usina de Furnas? 
 

 

 

 

2.4 Dentre estes listados no item anterior, quais considera mais significativos 
para a empresa e quais os mais significativos para o público atendido? Por 
quê? 
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2.5 Quais fatores influenciam ou motivam a implementação dos programas ou 
projetos no entorno da Usina de FURNAS? Por quê? 
 
 
 
 
 
 
 
2.6 Quais mudanças estes programas e projetos proporcionam e/ou 
proporcionaram para as comunidades no entorno da Usina de FURNAS? Por 
quê? Como? 
 
 
 
 
 
 
 
 
2.7 Que população foi privilegiada pelos programas e projetos que você 
indicou? Quais os benefícios que receberam ou recebem?  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Data:      /      /          

Obrigada pela sua contribuição. 
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APÊNDICE D – Formulário de Entrevista Voluntários 

 

PROJETO DE PESQUISA:  
AS POLÍTICAS DE RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL DA USINA DE 

FURNAS  
 

Prezados(as) Senhores(as): 

 

Este questionário é parte de um projeto de pesquisa sobre a Responsabilidade 
Social implementada pela Empresa FURNAS. 

A proposta é conhecer responsabilidade social no entorno da Usina Hidrelétrica de 
FURNAS, localizada no município de São José da Barra/MG, e compreender a sua 
Política de Responsabilidade Social Empresarial.  

Ressalte-se que todas as informações serão tratadas confidencialmente, sem 
identificação dos participantes em qualquer etapa da pesquisa. Encontro-me à 
disposição para quaisquer esclarecimentos e dúvidas por meio de telefone (35) 
98497123 – Adriana e e-mail adri_souzalima@yahoo.com. 

Obrigada por contribuir, 

 

Cordialmente, 

 

______________________________ 

Profa. Dra. Rosalinda Chediam Pimentel 

Orientadora 

Programa de Pós-graduação em Serviço Social 

UNESP – Campus de Franca 

 

_______________________________________ 

Adriana de Souza Lima Queiroz 

Mestranda – Pesquisadora 

Programa de Pós-graduação em Serviço Social 

UNESP – Campus de Franca 
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QUESTIONÁRIO  

 

4. Definição do perfil dos respondentes 

Observação: Você deverá responder somente uma entre as alternativas de 
respostas de cada pergunta, marcando com um “X”. 

 

1.13 Sexo: 
(   ) Masculino. 
(   ) Feminino. 
 

1.14 Quantos anos você tem? 
(   ) Menor de 20 anos. 
(   ) De 20 a 29 anos. 
(   ) De 30 a 39 anos. 
(   ) De 40 a 49 anos. 
(   ) De 50 a 59 anos. 
(   ) 60 anos ou mais. 
 
 

1.15 Qual a sua escolaridade? (Considere apenas os cursos concluídos 
completos). 
(   ) Primerio grau. 
(   ) Segundo grau ou curso técnico. 
(   ) Curso superior. 
(   ) Pós-graduação / MBA. 
(   ) Mestrado / Doutorado. 
 
 

1.16 Há quanto tempo você trabalha na empresa FURNAS? 
(   ) Menos de 1 anos. 
(   ) De 1 a 3 anos. 
(   ) De 3 a 7 anos. 
(   ) De 7 a 15 anos. 
(   ) De 15 a 20 anos. 
(   ) De 20 a 30 anos. 
(   ) Mais de 30 anos. 
 
 

1.17 Qual a sua forma de atuação nos programas/projetos de responsabilidade 
social? 
 
(   ) Coordenação 
(   ) Mobilização 
(   ) Voluntário 
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(   ) Outro ________________________________________________________ 
 
  
 

1.18 Há quanto tempo você atua na área de responsabilidade social de FURNAS? 
(   ) Menos de 1 anos. 
(   ) De 3 a 7 anos. 
(   ) De 7 a 15 anos. 
(   ) De 15 a 20 anos. 
(   ) De 20 a 30 anos. 

 

1.19 Em quantos projetos e quais projetos, ações ou programas de 
responsabilidade social realizados pela empresa você já participou? 

 

 

 

 

1.20 Qual motivo que o levou a se inscrever como voluntário para as ações de 
responsabilidade social da empresa? 

 

 

 

 

 

 

 

 

Data:    /   /       . 

Obrigada pela sua contribuição. 
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ANEXO A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

 
 

 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 
NOME DO PARTICIPANTE: 
DATA DE NASCIMENTO: __/__/___. IDADE:____ 
DOCUMENTO DE IDENTIDADE: TIPO:_____ Nº_________ SEXO: M (  ) F (  ) 
ENDEREÇO: ________________________________________________________  
BAIRRO: _________________ CIDADE: ______________ ESTADO: _________ 
CEP: _____________________ FONE: ____________________.  
 
         Eu, ____________________________________________________________, 
declaro, para os devidos fins ter sido informado verbalmente e por escrito, de forma 
suficiente a respeito da pesquisa: __________________________________. 

O projeto de pesquisa será conduzido por ________________________, do 
Programa de Pós-Graduação em ________________, orientado pela 
__________________________, pertencente ao quadro docente da Universidade Estadual 
Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – Faculdade de Ciências Humanas e Sociais/UNESP/C. 
Franca.  

Estou ciente de que este material será utilizado para apresentação de: ___________, 
observando os princípios éticos da pesquisa científica e seguindo procedimentos de sigilo e 
discrição___________________________________________________________________
_________________________________________________________________________.   

Fui esclarecido(a) sobre os propósitos da pesquisa, os procedimentos que serão 
utilizados e riscos e a garantia do anonimato e de esclarecimentos constantes, além de ter o 
meu direito assegurado de interromper a minha participação no momento que achar 
necessário.  
                  Franca,       de                                 de               .  
 
                            _____________________________________________.  
                                                             Assinatura do participante 
 
________________________________________(assinatura) 
Pesquisador Responsável 
Nome:  
Endereço:  
Tel:  
E-mail:  
 
________________________________________(assinatura) 
Orientador 
Profa.  
Endereço:. 
Tel:  
E-mail:  
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ANEXO B – Política de Responsabilidade Social de Furnas 
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ANEXO C – Declaração do Comitê de Ética em Pesquisa 

 

 
 
 
 
 
 


